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O nível de bem-estar material de 
uma familia - representado pelo 
consumo de bens e serviços - de
pende de seu nível de renda. Este por 
sua vez depenc;le, no caso da maioria 
das familias, da situação do emprego 
de seus membros. A pobreza, apesar 
das dificuldades que o conceito apre
senta, é o estado daqueles que não 
conseguem atingir um padrão de vida 
considerado mínimo. 

Concentração de renda, desempre
go e pobreza são os assuntos deste 
trabalho, existíndo uma estreita li
gação entre eles, conforme se des
creveu simpllflcadamente acima. Pa
ra não criar expectativas exageradas 
seria necessário, no entanto, advertir 
o leitor para o fato de que não lo•
conseguido um tratamento unificado
daqueles tópicos.

O trabalho baseia•se em uma 
amostra de municípios com mais de 
50 mil habitantes, em 1970, sendo 
que algumas conclusões obtidas po
dem ser interpretadas em termos de 
política econômica, dando certa rele
vância prática à análise. Dentre es
tas, destacam-se: 

i) a desconcentração espacial das
atividades econômicas teria um efei
to positivo sobre a distribuição pes
soal de renda. Ou seja, um desenvol
vimento regional mais equilibrado 
contribuiria para uma distribuição 
pessoal de renda mais igualitária; 

li) o aumento dos níveis de escola
ridade tem um impacto significativo 
na redução dos índices de pobreza, 
embora este impacto não seja sufi
ciente para alterar substancialmente 
os índices de concentração de renda. 
Desta forma, pareceria errôneo atri
buir" à educação um papel destacado 
na redistribuição dos frutos do pro
g[esso; 

Ili) políticas de promoção de em
prego são f_ormas eficientes de com
bater a pobreza, apresentando a van
tagem de utilizar o potencial produti
vo deste segmento da população, 
sem recorrer a medidas paternalis
tas de auxilio aos pobres. 

Espera-se que a publicação deste 
tra!>alho traga alguma contribuição 
aos debates sobre pobreza e distri
buição de renda, que vêm se amplian
do no Pais. 
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APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho inscreve-se numa linha de pesquisa que 

inclui, direta ou indiretamente, um bom número de estudos já 

realizados pelo IPEA. Em relação a pesquisas anteriores sobre o 

tema, este volume acrescenta uma nova abordagem na medida 

que utiliza dados mais desagregados, baseando-se na análise de 

um conjunto de cem municípios com população igual ou superior 

a 50 mil habitantes. 

Do ponto de vista prático, alguns resultados são dignos de 

nota porquanto se relacionam com variáveis mais diretamente in

fluenciáveis pela política econômica que o Governo Federal vier a 

adotar. Assim, por exemplo, no que concerne à concentração es

pacial do crescimento econômico e aos efeitos daí decorrentes pa

ra uma distribuição mais eqüitativa da renda pessoal, o autor ob

serva que uma política redistributiva voltada para o objeto de re

duzir os níveis de subemprego e pobreza deve incluir medidas ca

pazes de promover um crescimento regionalmente mais equilibra

do. 

O trabalho mostra que a industrialização tende, no curto pra

zo, a aguçar os deseqüilíbrios sociais, mas, a longo prazo, seus 



efeitos aparentemente se expandem atingindo parcelas crescentes 

da população. Nesse sentido, a promoção do crescimento indus

trial de uma dada região pode ser vista como uma estratégia de 

melhoria do nível de bem-estar da população residente na área. 

Naturalmente, políticas de promoção do emprego são meios 

válidos para combater a pobreza e o nível de concentração d;i ren

da. Nesse particular, tanto o incentivo a técnicas intensivas em 

mão-de-obra no setor privado quanto a políticas de maior volume 

de emprego no setor público tenderão a meihorar os níveis de 

bem-estar da população. 

Por último, a pesquisa conclui que, embora exerçam acen

tuado efeito sobre a redução dos níveis de pobreza, os níveis 

médios de escolaridade têm produzido pequeno impacto sobre os 

níveis de concentração da renda. Em outras palavras, a educação 

não parece ter força suficiente para influir sobre a renda em ter

mos globais (índices agregados de concentração). 
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l 

INTRODUÇÃO 

1.1 
Considerações Gerais 
e Objetivos 

Este trabalho procura explorar três temas - distribuição de 

renda, desemprego e pobreza - no contexto de uma amostra de 

116 municípios em 1970. A tentativa de abordar diversos assuntos 

num mesmo trabalho implicou a necessidade de limitá-lo aos pon

tos mais gerais, perdendo-se o aprofundamento que a seleção de 

um único tema teria permitido. 

A decisão de analisar os três tópicos mencionados baseou-se 

na convicção de que eles são aspectos complementares e interde

pendentes em relação ao nivel de bem-estar social. A associação 

entre índices de pobreza, de desemprego e de bem-estar é imedia

ta, pois os dois primeiros são indicadores do nível de renda dos 

segmentos da população classificáveis nestas duas categorias. 1 

1 O nível de renda, por sua vez, é a medida geralmente aceita como padrão de 

bem-estar material. Pode m:orrer. é claro, que desempre11.ados provenham de 
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A relação entre o grau de concentração de renda e o nível de 

bem-estar é bem mais complexa, pelo menos em termos teóricos. 

No entanto, não se requer mais do que o bom senso das pessoas 

para a aceitação da idéia de que a função de bem-estar de cada in

divíduo não é independente do nível de renda de seus vizinhos. Ou 

seja, cada indivíduo avalia a adequação de seus rendimencos em 

tunçao dos rendimentos de um certo número de pessoas tomadas 

como referência: amigos, companheiros de trabalho, etc. Desta 

forma, um mesmo salário poderá ser considerado alto ou baixo, 

dependendo do padrão ao qual ele é comparado. Esta relatividade 

permite supor que, dada uma renda média, o nível de bem-estar 

social será tão mais baixo quanto mais concentrada for a renda. 

Um dos índices de concentração de renda utilizado neste tra

balho baseia-se em hipóteses semelhantes e propõe uma fórmula 

cujos resultados podem ser também vistos como medidas de bem

estar social.2 Este índice, que é discutido no Apêndice do Capítulo 

li, pode ser resumido da seguinte forma: a renda de um pais, em 

determinado momento, gera certo nível de bem-estar social, W.

Atribuindo-se um valor ao parâmetro da fórmula de Atkinson, o 

cálculo do índice de concemração dá um resultado cuja interpre

tação é a seguinte: W poderia ser obtido com um nível de renda 

menor - percentagem bem definida - desde que a renda fosse 

igualmente distribuída. O parâmetro mencionado funcionaria co

mo uma medida do grau de aversão á desigualdade que se incor

pora nos cálculos. 

A proposta de At kinson parece bem sucedida em termos da 

ligação que faz entre concentração de renda e bem-estar social, 

transformando este último conceito, de difícil tratamento, em me

dida palpável. Apesar das limitações deste tipo de análise. parcial

mente apon1adas no Apêndice do Capitulo li, caracteriza-se a 

possibilidade de conduzir a discussão sobre distribuição de renda 
em função de seus efeitos sobre o bem-estar social; ou seja, a 

familia� com rendimenioselevados, mas acrediia-se que esta não seja a regra geral, 

uma vez que seria de e sperar que o desemprego incidisse com maior freqüência en-

1re as pessoas menos qualificadas, que normalmen1e não penencem a familias das 

classes médias e ahas. 

2 Traia-se do índice desenvolvido por A.B. Atkinson. "On 1hc Measurement

of lnequali1y". i11 A.B. Atkinson (ed.). Wealrh. lncome and lnequality (Londres: 

Penguin, 19?3), pp. 46-68. 
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complexidade que se mencionou antes poderá ser reduzida no fu
turo, face aos desenvolvimentos teóricos que estão surgindo. 

Mostram-se a seguir informações estatísticas derivadas dos 
índices utilizados nos próximos capítulos, com a finalidade de 
avaliar, no plano empírico, as associações emre pobreza, desem
prego, concentração de renda e nível de bem-estar (renda media
na). Na Tabela 1. 1 os 116 municípios foram grupados de acordo 
com a renda familiar mediana (em 1970). 

TABELA l.1 

ÍNDICES DE POBREZA, DE DESEMPREGO E DE 
CONCENTRAÇÃO DE RENDA EM MUNICÍPIOS 

BRASILEIROS EM 1970 - MÉDIAS 
PONDERADAS PELA PEA - CRITÉRIO DE 

GRUPAMENTO: RENDA FAMILIAR MEDIANA 

lndice 
Renda Índice de 

Familiar Índice Taxa de Taxa deGini Atkinso11. 
Mediana de Desemprego Desemprego/ (Concen-

tx = / 
ICrS/Mês) 

Pobreza Aberto Subemprego tração de (Conccniraçào
(1) 

(2) (3) (4) Renda} de Renda) 
(5) (6)

138,15 ( 14) 0,2997 0,0591 0,2239 0,5585 0.4272 
209,18 ( 14) 0,1925 0,0601 0,2079 0,5572 0,4288 
242,77 ( 14) º· 1556 0,0462 º· 1816 0,5363 0,4016 
279,80 ( 14) 0,1459 0,0541 o, 1767 0,5650 0,4429 
304,26 ( 15) 0,1157 0,0456 0,1630 0,5217 0,390] 
331,40 ( 15) 0,0937 0,0408 0,1447 0,4400 0,3007 
406,21 ( 15) 0,0975 0,0431 o, 1542 0.5331 0,3966 
583,89 ( 15) 0,0480 0.0336 0,1394 0,5296 0,4055 
431,77 (116) 0,0980 0,0416 0,1576 0,5300 0,4019 

FONTES: Descritas no Apêndice ao final deste trabalho. 
NOT r\:S: 1) os números entre parênteses na primeira coluna indicam quantos mu
nicípios compõem cada grupo; 2) as definições das variáveis que constam das co
lunas 2 a 6 encontram-se, respectivamente, nas seguintes partes deste trabalho: co
luna 2 - Apêndice ao final do Capitulo JV; coluna 3 - Apêndice ao final deste 
trabalho; coluna 4 - Capíl ulo li l; e colunas 5 e 6 - Apêndice ao final do Capitu
lo li. 
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Depreende-se da Tabela 1. 1 que cada um dos cinco indicado
res varia inversamente ao nível de renda; por outro lado, a relação 
entre qualquer par daqueles cinco indicadores é positiva e, com 
exceção dos pares que incluem o índice de Atkinson, o coeficiente 
de correlação de ordem3 é significativamente diferente de zero a 
pelo menos 5 07o. 

É inter1::ssante observar o que ocorre com os dois índices de 
concentração de renda: os dois últimos grupos de municípios com 
maior nível de renda voltam a apresentar acentuado aumento do 
grau de concentração, revertendo a tendência declinante dos gru
pos anteriores.• Esta observação não é muito animadora, pois sig
nifica que, embora a pobreza e o desemprego tendam a diminuir 
nos 30 municípios mais ricos do País, o mesmo não acontece em 
termos relativos, isto é, a participação das camadas inferiores da 
população na renda deve permanecer estável ou diminuir. A ava
liação deste aspecto em termos da justiça do "modelo" brasileiro 
é deixada para o capítulo final, cujo objetivo é resumir as 
possíveis implicações práticas do presente trabalho. 

A Tabela 1.2 apresenta informações semelhantes às da ante
rior, diferindo apenas o critério de grupamento dos municípios; 
trata-se agora de uma divisão regional, onde são definidas cinco 
regiões. 

A regionalização adqtada coloca de um lado o ordeste, com 
a menor renda e os maiores índices de pobreza, de subutilização 
de mão-de-obra e de concentração, e de outro São Paulo e a re
gião Sul, com resultados opostos. Os municípios do Rio de Janei
ro, de Minas Gerais e dos demais Estados ocupam, obviamente, 
posições intermediárias. Verifica-se também na Tabela 1.2 que ca
da um do cinco índices varia em direção oposta à da renda media-

3 Foi calculado o coeficiente de Spearman para os 15 pares que se podem for

mar com as seis variáveis da Tabela 1.1. Apesar do pequeno número de obser

vações, o teste relativo a este coeficiente só deixa de rejeitar a hipótese de nulida

de em três casos onde uma das variáveis é o indice de Atkinson. 

4 Esta tendência. é verdade, já apresentara uma reversão no quarto grupo de 

renda. rnn forme mostra a Tabela 1. 1. As diferenças são, no entanto, bem menores 

emre o terceiro e o quarto grnpo do que entre o sexto e o sétimo ou o oitavo. Este 

aspecto é discutido mais longamente na Seção 2.5, onde se analisa o ajustamento 

de uma parábola à relação ehtre nivele concentração de renda. 
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TABELA 1.2 

ÍNDICES DE POBREZA. DE DESEMPREGO E DE CONCENTRACÃO DE RENDA 

EM MUNICÍPIOS BRASILEIROS EM 1970- MÉDIAS PONDERADAS 

PELA PEA - CRITÉRIO DE GRUPAMENTO: REGIONAL 

Renda lndice de 
Familiar lndice de Taxa de Taxa de Gini 

Índice de 
Atkinson. 

(Y; = J 

Regiôe� Mediana Pobreza Desemprego Desemprego/ (Concentração (Concentração 
(CrS/Mês) Aberto Subemprego de Renda) de Renda} 

Nordeste (25) 224,34 0,1912 0,0600 0,2167 0,5912 0,4746 

Sul (24) 377.47 0,0983 0,0333 0,1571 0,5062 0,3694 

Rio de Janeiro e 
Minas Gerais (24) 442,35 0,0910 0,0409 o, 1712 0,5265 0,4005 

São Paulo (32) 555 ,50. 0,0597 0,0354 0,1172 0,5072 0,3751 

Demais ( 11) 323,31 0,1019 0,0356 0,1663 0,5508 0,4252 

Total ( 116) 431,77 0,0980 0,0416 0, 1576 0.5300 0,4019 

FONTES: Descritas no Apêndice ao final desle trabalho. 
NOTA: Ver Tabela 1. 1. 



na, conforme se esperava. Por outro lado, qualquer par formado 

com aqueles cinco índices mostra variações na mesma direção. 5

Em outras palavras, o critério de grupamento não alterou os re

sultados, aumentando a convicção de que as observações que pre

cederam a estas duas tabelas encontram apoio nas evidências 

empíricas da amostra utilizada. 

Em resumo, poder-se-ia afirmar que existem razões concei

tuais, não rejeitadas pelas evidências da amostra utilizada neste 

estudo, para considerar que os problemas de distribuição de ren

da, de desemprego e de pobreza estão intimamente interligados, 

sendo também significativa a iníluência de qualquer um dos três 

sobre os níveis ele bem-estar (representados por íluxos de renda) 

da população. 

Desta forma, parece justificada a tentativa de analisar estes 

três tópicos num mesmo trabalho, devendo-se reconhecer, no en

tanto, que não se conseguiu dar um tratamento conjunto, ficando 

cada tópico isolado em um capítulo; apenas o capítulo de conclu

sões procura sanar parcialmente esta deficiência. 

1.2 

Considerações sobre a 
Amostra, a Metodologia 
e os Principais Resultados 
Obtidos 

Conforme foi mencionado antes, este estudo baseia-se numa 

amostra de 116 municípios; a seleção destes municípios obedeceu 

a um critério estritamente populacional: todos tinham, em J 970; 
50 mil habitantes ou mais. 

A utilização do município como ponto de referência para 

análises que pretendam obter conclusões com razoável nível de ge

neralidade apresenta certas desvantagens. A principal delas pare-

5 Dado o reduzido numero de observações, um simples exame da Tabela 1.2 

mostra que as variações ocorrem da maneira descri1a. Apesar dis10, calculou-se o 

coeíicien1e de correlaçào de ordem de Spearman, 1endo resu\1ado em seis coelici-

1emes - dos 15 pares possíveis - signilicativameme diferentes de zero, obtendo

se ainda 10dos os sinais que eram esperados. 
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ce ser o fato de os municípios serem unidades legalmente defini
das, cuja demarcação não leva em conta critérios de independên
cia funcional; em outras palavras, o grau de interdependêpcia po
de ser bastante elevado entre determinados municípios, não se 
justificando sua separação para fins analíticos. O exemplo óbvio 
seria o das Áreas Metropolitanas, que se caracterizam pela polari
zação do município-chave. 

No contexto mais amplo em que este trabalho se pretende co-
locar, a mera agregação de alguns municípios em Áreas Metropo
litanas não resolveria o problema, uma vez que estes aglomerados 
apenas sintetizam o elevado grau de interdependência observado 
entre municípios geograficamente próximos. Ou seja, embora o 
conceito de Área Metropolitana aponte numa direção correta, 
que é a de grupar partes funcionalmente interligadas, esta não pa
rece ser uma opção capaz de eliminar as dificuldades oferecidas 
ao procurar analisar municípios espalhados por todo o território 
nacional. De acordo com este ponto de vista, preferiu-se cometer 
a arbitrariedade uniformemente, tomando-se todos os municípios 
como unidades individuais de observação. 

Deve-se notar, por outro lado, que a interdependência não é 
uma caracLerística particular dos municípios; se fossem substi
tuídos por Estados (ou mesmo regiões) o fenômeno se repetiria, 
diminuindo apenas a intensidade das relações à medida que o grau 
de agregação se elevasse. Devem ser também salientadas algumas 
vantagens inerentes ao tipo de amostra considerado. Em primeiro 
lugar, as informações podem servir para um diagnóstico mais pre
ciso da distribuição dos problemas pelo País. Esta não é a aborda
gem deste estudo, conforme se verá a seguir; mas, tomando-se o 
caso do desemprego/subemprego por exemplo, as informações 
disponíveis permitem que sejam localizados os municípios em que 
o problema atinge proporções mais graves e, desta forma, possibi
litando a implementação de incentivos à absorção de mão-de-obra
de acordo com uma escala de prioridades. Embora os municípios
brasileiros gozem de pequena margem de autonomia, tanto em
termos de tributação como de uso dos recursos, é provável que es
ta situação seja alterada no futuro; 6 ocorrendo isto. a maior au-

6 Pelas condições amais, trata-se de mera conjetura, mas este caminho será 

inevitáve.1 à medida que a panicipaçào política tornar-se mais efetiva no País. É 

nos municípios, afinal de comas, que se criam as lideranças e as bases políticas do 

Pais. 
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tonomia administrativa indicará a necessidade de melhor conheci

mento dos problemas municipais, pois, neste caso, estas unidades 

terão papel importante na execução da política econômica, mes

mo que seja indiretamente, através de soluções dos problemas lo

cais. 

Tomada a decisão de trabalhar com uma amostra de mu

nicípios, 7 passou-se à escolha do tratamento analítico que seria 

adotado. Concluiu-se que a maneira mais adequada de analisar os 

tópicos escolhidos (concentração de renda, desemprego e pobre

za) em reiação a uma amostra razoavelmente grande seria procu

rar explicar as causas das diferenças entre munidpios das diversas 

medidas daqueles fenômenos. A análise de regressão presta-se 

bem a este papel, apresentando ainda a vantagem da simplicida

de, que torna o método bastante difundido e, em conseqüência, 
os resultados obtidos facilmente avaliáveis. As definições das va

riáveis utilizadas aparecem nos capítulos seguintes e, conjunta

mente, no Apêndice ao final deste trabalho. 

Menciona-se a seguir alguns dos resultados obtidos. O objeti

vo destes parágrafos é apenas o de deixar mais claro o alcance da 

análise feita, destacando-se, portanto, os resultados considerados 

mais relevantes. Em termos de discussão dos resultados, pode, 

aliás, ser dito ao leitor que não esteja interessado em detalhes que 

esta Introdução e o capítulo final (V) praticamente esgotam as 

possibilidades do trabalho. Em outras palavras, foi deixado para 

o Capítulo V a parte mais substancial da discussão, ao menos no

que se refere às inferências práticas que o trabalho oferece.

Em primeiro lugar, há evidências de que a concentração es

pacial do desenvolvimento não é favorável a uma distribuição 

mais igualitária dos frutos do progresso. A concentração de renda 

e o níveis de desemprego/subemprego tendem a crescer com o au

mento do tamanho das cidades; no caso da concentração de renda 

sobressai o aumento verificado no grupo de cidades realmente 
grandes (acima de 500 mil habitantes). 

A elevação da renda familiar mediana é acompanhada de 

queda nos índices de pobreza e de desemprego/subemprego, mas, 

7 A idéia de discutir as vantagens e desvantagens da escolha só surgiu mais

tarde; a amostra foi inicialmente aceita. sem grandes dúvidas, como 4m campo de 

anãlise acima de qualquer suspeita. 
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no que toca à concentração de renda, a situação é um pouco mais 
complexa: nota-se tendência semelhante para a amostra como um 
todo. Os ajustamentos parabólicos estimados e as ilustrações da 
Tabela 1.1, porém, indicam que a concentração volta a subir nos 
municípios de renda mais alta. Esta constatação de certa forma é 
complementar à anterior, mostrando que os caminhos do desen
volvimenw brasile"iro não levam a uma segura redistribuição da 
renda. Em outras palavras, acumulam-se evidências de que são 
necessárias medidas especificamente voltadas para a redistri
buição de renda, uma vez que o funcionamento mais ou menos li
vre da economia nesta área tem apenas reforçado suas carac
terísticas concentradoras. 

Quanto maior o crescimento do produto industrial maior se
ria a geração de empregos, implicando, ceteris paribus, menores 
taxas de desemprego; assim, menores deveriam ser também os 
índices de pobreza. Estas relações foram confirmadas pelos resul
tados obtidos. H Por outro lado, conforme se argumenta na Sub
seção 2.3.5, o crescimento acelerado provoca, a curto prazo, 
substanciais alterações na sociedade. Ao lado dos elevados 
salários da parcela mais privilegiada da força de trabalho incorpo
rada, ampliam-se os contingentes de pessoas com baixa remune
ração, urna vez que a expansão da procura de mão-de-obra deve 
induzir a grandes aumentos da oferta (imigração), levando, por
tanto, à maior concentração de renda. Em contraposição ao cres
cimento industrial de certo período, curto, a participação da 
indústria em dado momento representaria a tendência secular; e, 
neste caso, como se supõe que o setor industrial seja o menos he
terogêneo, esperava-se que quanto maior fosse a participação 
menores seriam os desequilíbrios sociais, aqui representados pela 
pobreza, pelo desemprego e pela concentração de renda. Isso foi 
comprovado. Portanto, pode-se concluir que os efeitos da indus
trialização são, a longo prazo, equalizantes. 

O aumento dos níveis médios de escolaridade apresentou as
sociação negativa com a concentração de renda e com o índice de 
pobreza, associação não muito sólida no primeiro caso, mas ex
tremamente confiável no segundo. A interpretação diante destes 

8 Utilizou-se o período 1958/70 como referência para o cálculo do crescimen
to da indústria. 
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resultados parece ser a seguinte: a escolaridade tem resultados cer
tos, pois dá acesso a empregos cujas remunerações situam-se aci
ma da linha de pobreza; mas, quando a distribuição de renda é 
examinada em seu conjunto, a escolaridade não tem força sufi
ciente para reduzir as desigualdades, dependentes principalmente 
de outros fatores. 

O crescimento da população urbana, que é uma proxy ra
zoável para o crescimento da oferta de mão-de-obra, gerou resul
tados surpreendentes, relacionando-se negativamente à taxa de 
desemprego/subemprego. 9 Tal resultado, contrário a todas as ex
pecíativas e raciocínios encontrados na literatura, é um bom 
exemplo das dificuldades que este tipo de trabalho enfrenta ao 
distinguir causação de mera associação estatística. Parece in
questionável a idéia de que, se se mantivessem constantes todas as 
outras coisas, a taxa de desemprego aumentaria em resposta a 
maior crescimento da oferta de mão-de-obra; mas o que realmen
te deve ocorrer é que os fluxos migra_tórios, principais res
ponsáveis pelas diferenças das taxas de crescimento da população, 
dirijam-se para os municípios em função das ofertas locais de em
prego·, anulando, portanto, a enunciada condição ceteris pari bus.

l:.m outras palavras, deve existir uma relação entre crescimento da 
oferia e da procura de mão-de-obra que tende a neutralizar os 
efeitos da primeira variável sobre o desemprego. Configura-se, 
portanto, uma situação de causação múltipla, que deve ocorrer 
com outras variáveis, e que _não pode ser adequadamente tratada 
pela estimativa de equações isoladas. 

Menciona-se, finalmente, o efeito positivo das variações na 
taxa de participação feminina sobre os índices de concentração de 
renda e de pobreza. Observe-se que os dois índices, pobreza e con
centração, foram calculados em relação à renda familiar, impli
cando, portanto, que a participação deva variar basicamente nas 
classes de renda baixa, em resposta à deficiência de renda dos 
membros masculinos da família. Neste sentido seria até mais 
lógico argumentar no sentido de que a causação (mais urna vez 
destaca-se este tipo de problema!) ocorresse de forma inversa à 
prevista: a maior incidência da pobreza levaria a uma 1axa maior 

9 Apesar de o coeficiente estimado não ser significativamente diferente de ze

ro, o sinal negativo é suficiente para causar enorme surpresa. 

14 



de participação feminina e não o contrário; ou seja, acima de cer

ta taxa crítica de participação feminina, 10 as mulheres trocariam 

as atividades domésticas por atividades remuneradas apenas 

quando pressionadas por rendimentos familiares muito baixos. 

O restante do trabalho está dividido da seguinte forma: o 

Capítulo li trata da distribuição de renda; é o mais extenso, uma 

vez que foram obtidos subsídios mais complews sobre o assunto, 

na literatura pertinente. Os Capítulos III e IV apresentam, respec

tivamente, as discussões sobre desemprego e pobreza. O Capítulo 

V, que encerra o trabalho, consta de um resumo dos resultados ao 

mesmo tempo que procura extrair possíveis inferências relevantes 

para a política econômica. 

to Esta taxa crítica seria um ponto de referência, difícil de quantificar, que en

volveria o trabalho assalariado feminino correspondente às mulheres que gosta

riam de exercer trabalho remunerado, independentemente do nivel de renda de 

suas respectivas familias. 
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II 

DISTRIBUIÇÃO DE 
RENDA 

2.1. 
Aspectos�ai 

'---- A distribuição pessoo-klererrda-étimtópico de grande impor
tância na avaliação da economia de um país, destacando-se os se
guintes aspectos: i) por um lado, o funcionamento eficiente do sis
tema econômico é condicionado pela distribuição de renda, no 
sentido de que a cada estágio de desenvolvimento deve correspon
der uma distribuição que maximizaria o potencial de crescimento; 
ii) por outro, a distribuição de renda é passivei de julgamentos de
yalor, admitindo-se normalmente que um menor grau de concen
tração é eticamente preferível a outro, mai� Qualquer um destes
dois aspectos exigiria um extenso estudo parã sua adequada consi
deração; no entanto, o propósito do presente trabalho é bem mais
limitado: partindo dos indices de concentração observados, 1 pro-

1 As observações referem-se a alguns ( 116) municípios brasileiros em 1970; os

índices de concentração selecionados para este trabalho silo descritos no Apêndice 
do Capítulo li. Deve-se saHentar que os índjces utilizados em todo este trabalho 
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cura quantificar a influência de algumas variáveis sobre a distri
buição de renda. 

Embora voltado para este aspecto apenas interpretativo dos 

resultados observados, há uma certa dificuldade do ponto de vista 

teórico, pois, ao contrário do que ocorre com a distribuição fun

cional da renda, que tem sido objeto de análise desde os econo

mistas clássicos, a distribuição pessoal carece ainda de uma base 
teórica abrangente. 2 Desta forma, o presente trabalho basear-se-á 

· principalmente em estudos empíricos que servirão de suporte às
hipóteses a serem testadas. Na próxima seção é apresentado um
breve resumo de algumas teorias existentes sobre distribuição de

renda; este resumo é seguidçi das hipóteses propostas, para as

quais são apresentadas justificativas teóricas supostamente

aceitáveis e, quandó disponíveis, evidências empíricas já testadas.

Na última seção apresentam-se e discutem0se os resultados refe

rentes às estimativas deste trabalho.

2.2 
Resumo de Algumas 
Correntes Teóricas 

A mais disseminada é a "teoria do capital humano"' cujo 

princípio básico é o de que os diferenciais de renda refletem os di-

não exaurem as possibilidades de escolha; as van1agens e desvantagens de cada 

índice são discutidas nas seções per1inen1es. 

2 lslo não significa dizer que nenhum clássico 1ratou da distribuição pessoal de 

renda; Smith. por exemplo, abordou o assunto elaborando a teoria que denomi

nou "circunstâncias principais"; com esta 1eoria Smith propôs uma explicação pa

ra os diferenciais de salários observados cm sua época. Uma das "circuns1âncias" 
discutidas é a de que os salários variariam de acordo com "a facilidade e o baixo 

custo ou a dificuldade e o aho custo de se aprender" os diferentes ofícios; 1rata-se, 

ponamo, de um principio que viria mai; iarde a ser amplamente milizado pelos 

adep1os da 1eoria do capital humano. A \'Crdadc, no entanto, é que a lis1a de "cir

cunstâncias" propos1a por Smith es1aria longe de poder constituir a base de uma 

teoria con1emporânea da distribuição pessoal de renda. Para a ci1açâo de Smi1h, 

cf. A. Smith, Lq Riqueza de las Naciones (México: Fondo de Cultura Económica, 

19581: ver Livro Primeiro, Capitulo X, Parte 1, pp. 98-115. 

3 Esta exposição segue o artigo de Jacob Minccr, "The Distribution of Labor
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ferentes níveis de treinamento dos indivíduos. Segundo o modelo, 
o indivíduo teria a possibilidade de escolher quanto investir em
seu capital humano, ou seja, por quanto tempo estaria disposto a
trocar benefícios (rendimentos) correntes por maiores rendimen
tos futuros, enquanto adquire maior treinamento. Obviamente es
te pressuposto se distancia da realidade - ao menos nos países
subdesenvolvidos - na razão inversa da renda familiar de cada
adolescenle.

Mincer apresenta o seguinte modelo como uma fq_rmulação 
geral4 da teoria do capital humano: 

onde: 

Y,; - rendimentos líquidos do indivíduo i no período);

(1) 

X
F 

- íluxo de rendimentos que seriam obtidos na ausência de
investimentos em capital humano;

r,,. -,taxa de retorno du invidíduo i no tempo t; 
C11 - investimentos (capital humano) do indivíduo até o 

período )-1 tou seja, investimentos passados);
C" - custos líquidos do investimento (capital humano) do in

divíduo i, no período). 

A adição de outro índice às variáveis permitiria a distinção 
entre as diversas categorias de investimento, 5 por exemplo, escola
ridade, treinamento, migração, etc. Assim, uma equação do tipo 
da equação (1) serviria para determinar os rendimentos de uma 
pessoa, de acordo com o tipo e o montante de investimentos em 

lncomcs: A Survey". in Jouma/ of Economic Li1era1ure. vol. 8 (março de 1970), 

pp. 1-26. 

4 lbid., p. 9. A formulação é geral no sentido que expande o modelo onginal 

- que incluía apenas investimentos em e.scolarizaçào - ao considerar outras for

mas de treinamemo, custos de migração, etc. 
5 A equação (1) aprescmada por Mincer é uma versáo ligeiramente modifica

da da que foi proposta por G. S. Bccker, Human Capital - A Theoretica/ and 

Empírica/ Analysis. with special Reference to Education (rqova York: NBER, 

1964). Cf. equação (33), p. 65. 
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capital humano que decidiu fazer e com as taxas de retorno asso
ciadas a cada um destes investimentos. 

Segundo Mincer, este tipo de análise permitiria prever as se
guintes características em relação à distribuição de renda: 6 

a) a dispersão dos rendimentos está positivamente associada
às taxas de retorno e à dispersão da distribuição de escolaridade; 

b) a dispersão dos níveis (absolutos) de renda aumenta com a

escolaridade e com a experiência. A dispersão relativa aumenta 
com a experiência, embora possam ocorrer reversões iniciais; 

c) a relação entre nível de escolaridade e dispersão relativa é
complexa: é provável que seja positiva em determinados interva
los, mas, isto não ocorre necessariamente no agregado. 

Tais conclusões parecem razoáveis, e Mincer adota um tom 
cauteloso em todo seu artigo, no qual sugere apenas um "sucesso 

relativo" 7 para a teoria do capital humano. No entanto, tem-se a 
impressão de que a postura normal dos seguidores desta teoria é 

de uma grande convicção em relação ao poder explicativo dos mo
delos apresentados. Mesmo correndo o risco de desvirtuar um 
pouco a citação, pela ausência do contexto, valeria a pena exem
plificar este ponto com uma passagem de Becker: "por definição, 

a distribuição de rendimentos seria exatamente a mesma que a de 

talentos se cada pessoa investisse o mesmo montante em capital 
humano; em particular, se os talentos fossem simetricamente dis
tribuídos, os rendimentos também o seriam. A equação (32) mos

tra que a distribuição de rendimentos seria exatamente igual à dis
tribuição de investimentos se todas as pessoas fossem igualmente 
bem dotadas; da mesma for_ma, se os investimentos fossem sime
trica{Tlente distribuídos, os rendimentos também o seriam. "8 A 
análise prossegue neste tom afirmativo, simplista. 

Neste trabalho adota-se a posição de que existe algum valor 
na teoria do capital humano, no sentido de que escolaridade e 
treinamento tendem a possibilitar maiores salários e que, portan
to, as hipóteses de Mincer fazem sentido. Por outro lado, a gene
ralidade e o determinismo propostos em raciocínios do tipo do de 
Becker, citado anteriormente, são considerados inaceitáveis, por 
servirem para radicalizar as discussões sem levar a uma correta 

6 Mincer,op. ci1., p. 15. 
7 lbid., p. 23. 
8 Bcckcr, op. ci1., p. 64. 
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avaliação dos fatores que influenciam a distribuição de rend_a. A 
distribuicão de renda depende necessariamente de diversos fatores 
e não é possível reduzir sua explicação a uma única variável, ainda 
que seja importante. 

Uma segunda corrente teórica poderia ser chamada de ma
temática (ou probabilística). Nesta linha destacam-se os trabalhos 
de Gibrat, 9 Champernowne, 10 Aitchinson e Brow�. 11 e Ruther
ford.12 Basicamente este tipo de modelo parte de uma distribuição 
inicial, possível de ser modificada por "choques aleatórios" que 
fariam aumentar ou diminuir a renda de cada pessoa. De acordo 
com as hipóteses do modelo e com a suposição de que as rendas 
absolutas ou as relativas são afetadas, geram-se distribuições do 
tipo normal, log-normal ou Pareto. Cada um destes modelos é 
uma construção elaborada e é claro que o resumo acima não faz 
justiça à inventividade de seus autores; por outro lado, a se acre
ditar no realismo destas teorias, o economista pouco teria a dizer 
sobre a distribuição e/ou a redistribuição de renda e não haveria 
muito campo para conclusões e propostas de políticas adequadas 
aos objetivos selecionados. 

Mesmo que se interpretem os "choques" como sendo indica
dores da evolução da economia (por exemplo, a industríalizai,:ão 
ou a urbanização), ainda assim os modelos apenas resolvem os as
pectos matemático-estatísticos da análise, o que não' parece ser 
sua parte ma.is elucidativa nem talvez a mais dificil. Em outras pa
lavras, neste trabalho não se dá importância a esta "�scola", por 
mais engenhosas que tenham sido suas contribuições. 

A teoria da "concorrência por ocupações" Uob competition

theory) propõe, em termos bastante gerais, que a estrutura dos 
salários seja determinada principalmente pela estrutura produti
va. Neste esquema os salários dependem das ocupações Uobs) e 
não das qualificações de cada indivíduo. 

Segundo Thurow, "no modelo de concorrência por 
ocupações, indivíduos idênticos não ganham necessariamente 

Y R. Gibrat, Les fnégalilés Économiques (Paris: Sirey, 1931). 
10 D. G. Champernowne, "A Model of lncome Distribution", in The Econo

mic Journal, vol. 63 (junho de 1953), pp. 318-51. 
11 J. Aitchinson e J. A. C. Brown, The Lognormal Distribution (Cambridge: 

Cambridge University Press, 1957). 
12 R. S. G. Rutherford, "Income Distribu1ions: A New Model ", in Econome

rrica, vol. 23 (julho de 1955), pp. 277-94. 
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salários idênticos. como ocorre no modelo de concorrência por 
salários. Eles não recebem o mesmo treinamento, mesmo quando 
têm idênticas preferências, uma vez que um volume substancial de 
on-the-Job training é promovido pelos empregadores e não pelos 
próprios empregados. Portamo, o n;1odelo de concorrência por 
ocupações fornece uma explicação para a variância de rendimen
tos observada entre trabalhadores com idêntico potencial de qua
lificação (background skills) e esforço produtivo". 13

A afirmativa de que a produtividade marginal é uma carac-
teristica de cada ocupação e não do indivíduo que a exerce 14 re
quer a explicitação de um mecanismo pelo qual os salários indivi
duais seriam determinados. Este mecanismo poderia ser resumido 

da seguinte forma: i) o ponto inicial do processo seria a existência 
de uma vaga para certa ocupação; ii) a cada ocupação correspon
deria certo nível de produtividade (ou de salário) que lhe seria ine
rente; iii) os indivíduos seriam selecionados para as diferentes 
ocupações na medida em que apresentassem características (habi
lidades inatas, educação, sexo, idade, hábitos, etc.) tais que mini
mizassem seus custos de treinamento na empresa. 15 

A procura de mão-de-obra, dependente da estrutura produti
va, da tecnologia, etc., passa então a ser mais importante do que a 
qualificação individual (capital humano) na determinação dos 
salários, pois a vaga relativa a uma ocupação seria responsável 
pela fixação do salário do indivíduo que viesse a exercê-la. A ên
fase dada ao lado da procura de mão-de-obra, em contraposição 
ao lado da oferta, tem conseqüências também em termos de 
política econômica, pois, co11.forme acentua Thurow, " ... os es
forços para alterar a distribuição de rendimentos devem dar mui
to mais atenção ... à forma pela qual os.empregadores distribuem 
os investimentos em treinamento de pessoal" 16 que, segundo o 
modelo, é a maneira de preencher as vagas disponíveis. 

Vários elementos desta teoria, ainda que não necessanamen
te sob a formalização proposta por T.h urow, como estrutura pro
dutiva e estrutura ocupacional, serão utilizados na análise subse
qüente. 

13 L. C. Thurow, Generating lnequality (Londres: MacMillan Press ltd., 

1976), p. 92. 
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Menciona-se finalmente a corrente que ficou conhecida como 
a dos "institucionalistas". Embora trabal}1e com elementos rele-
vantes (componentes institucionais) esta abordagem não chegou a 
se constituir numa teoria com grau razoável de generalidade. Os 
aspectos institucionãis apontados mais freqüentemente como de
terminantes da distribuição de renda são: as leis sobre herança, a 
força relativa dos sindicatos e o papel do Governo na fixação dos 
salários. 17 Não há dúvida de que estes fatores contribuem no pro
cesso de fixação dos rendimentos e, portanto, de sua distribuição. 
Esta abordagem, mais realista, é vantajosa em comparação às que 
destacam a concorrência ou a produtividade marginal; no entan
to, sua falta de generalidade - a atuação de governos e sindicatos 
em diferentes países ou, em um mesmo país ao longo do tempo, 
dificilmente poderia ser generalizada - limita seu uso a estudos 
de casos particulares; neste tipo de aplicação, parece válida a 
abordagem. 

Com base nos aspectos pertinentes das teorias discutidas e 
nas evidências empíricas disponíveis, a próxima seção tratará 
das hipóteses a serem consideradas neste trabalho. 

2.3 
Concentração de Renda: 
Hipóteses 
Explicativas 

2.3.1 

Influência do Nível de Renda 

sobre o Grau de Concentração 

A relação entre desenvolvimento econômico e concentração 
de renda foi pioneiramente explorada por Kuznets. 18 A partir dos 

17 Os chamados economistas radicais dos Estados Unidos encontram-se entre 
os adeptos desta corrente. Cf., por exemplo, F. Ackerman, H. Bimbaum, J. 
Wetzler e A. Zimbalist, "lncome Distribution in the United States", in Review of 
R·adicaiPolitical Economics (1971), pp. 20-43; no mesmo número da revista, ver 
também H. M. Wachtel, "Looking at Poverty from a Radical Perspective", pp. 1-
19. 

1& CF. e.specialmente S. Kuznets, "Economic Growth and lncome lnequali• 
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trabalhos de Kuznets, vários autores exploraram o mesmo tema, 
quase sempre confirmando os _a�hados inkiais. 19 

No primeiro trabalho citado de Kuznets, o Autor examina 
um pequeno grupo de países (hoje) desenvolvidos e conclui que 
"a distribuição relativa da renda, medida pela renda anual de 
classes bastante amplas, tem mudado no sentido de maior igual
dade - tendência esta particularmente nítida desde os anos 20, 
mas iniciada talvez no período anterior à I Guerra''. 20 

Esta tendência à equalização secular da distribuição de ren
da, que Kuznets cautelosamente admite poder "aproximar-se pe
rigosamente de pura conjetura" ,21 uma vez que é baseada em pou
cas informações, é considerada surpreendente pelo Autor. Sua 
surpresa advém da existência de dois fatores que ele identifica co
mo forças que atuam em favor de maior desigualdade e que são: i) 
a concentração da poupança nas classes de renda alta; "o efeito 
cumulativo da concentração da poupança seria a concentração de 
uma crescente proporção dos ativos geradores de renda nos gru
pos superiores - uma base para que maiores proporções da renda 
sejam apropriadas por estes grupos e seus descendentes" e ii) os 
processos de urbanização e industrialização deveriam aumentar a 
desigualdade, uma vez que '' ... o crescente peso da população ur
bana significa uma parcela crescente da componente cuja renda é 
mais concentrada. Em segundo lugar, a diferença relativa das ren
das per capita urbana e rural ... é constante na melhor das 

ty", in American Economic Review, vol. XL V, n? 1 (março de 1955), pp. 1-28, e 

"Quantitative Aspects of the Economic Growth of Nations: Distribution of lnco

me by Size'', in Economic Devefopment and Cu/rural Change, vol. Xl, n? 2, Parte 

li (janeiro de 1963), pp. 1-75. 

19 Dentre os trabalhos que testaram as conclusões de Kuznets, podem ser cita

dos: R. Wcisskoff, "Incarne Distribution and Economic Growth in Pueno Rico, 

Argentina and Mexico" in Review of Jncome and Wealth, Series 16, n? 4 (dezem

bro de 1970), pp. 303-332; F. Paukert
? 

"Incarne Distribution at Different Leveis 

of Development: A Survey of Evidencc", in lnremaríonal Labour Review, vol. 
108 (agosto/setembro de 1973), pp. 97-125; M. S. Ahluwalia, "lncome Distribu

tion and Development: Some Stylized Facts", in American Economic Review, Pa

pers and Proceedings (maio de 1976), oo. 128-135. 
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hipóteses, tendendo a se ampliar porque a produtividade em ativi
dades urbanas cresce mais rapidamente do que na agricultura. " 22 

Verificada, no entanto, a tendência ao declínio das desigual
dades, Kuznets aponta algumas razões que poderiam explicar o 
fato. De um lado, estariam fatores que contrabalançariam o efei
to da concentração da poupança, como: i) a atuação do Governo, 
que por diversas formas (taxação da herança, falta de combate à 
inflação) pode reduzir o valor dos ativos acumulados; ii) o dina
mismo industrial (indústrias mais antigas são ultrapassadas por 
concorrentes novas, devido a inovações tecnológicas) que tende a 
suavizar a concentração dos ativos. 23 

Em segundo lugar, o Autor indica possíveis mecanismos que 
neutralizariam o efeito concentrador do·s processos de industriali
zação e de urbanização. 24 Ele diz: "podemos concluir que o prin
cipal inibidor da ampliação das desigualdades decorrentes de 
transferências da agricultura para a indústria e do campo para a 
cidade deve ter sido um aumento da parcela de renda dos grupos 
mais pobres nas arividades não-agrícolas". 25 Este aumento de 
participação das rendas mais baixas se deveria ao fato de que 
"uma vez passadas as turbulentas fases 'iniciais da urbanização e 
da industrialização, várias forças convergiriam no sentido de me
lhorar a posição dos grupos de renda baixa no meio urbano". 26 O

aumento do poder de barganha destes grupos somado ao fato de 
que os migrantes do meio rural (supostamente em desvantagem 
no mercado de trabalho urbano) tornaram-se relativamente me
nos importantes são os fatores apresentados para a desconcen
tração na renda, quando a industrialização e a urbanização atin
gem maior grau de estabilidad,c: e de maturidade. 

n lbid., p. 8. 
23 lbid., p. 90. O Aurnr cita ainda dois fatores: "diferentes taxas de cresci

mento demográfico entre ricos e pobres" e o fato de "grande parte do diferencial 

de renda dos grupos ricos originar-se de secviços (rendimentos profissionais e em

presariais)'' que necessariamente não cresce mais rãpido do que a renda média; a 

argumentação relativa a estes fatores não é das mais esclarecedoras, no entan

to. 

24 Kuznets, "Economic Growth ... " op. cir., pp. 12-16, descreve as razões de

sua expectativa a priori de maior desigualdade resultante da industrialização e da 

urbanização. 

25 Kuzncts, "Economic Growth ... ", op. cir., p. 17. 
26 lbid., p. 17. 
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A idéia central do artigo pode ser exposta através do seguinte 

texto: "pode-se admitir uma longa flutuação da desigualdade ca

racterizando a estrutura secular da renda: ampliação nas fases ini

ciais do crescimento econômico, quando a transição da civilização 

pré-industrial à industrial foi mais rápida; estabilidade por algum 

tempo; e diminuição da desigualdade em fases ulteriores". 27 

Paukert chega à mesma conclusão: "Os dados apresentados 

neste artigo confirmam a hipótese de Kuznets e Oshima de que a 

concentração de renda varia com o desenvolvimento econômico, 

tendendo a aumentar inicialmente, tornando-se depois estável e 

finalmente diminuindo. Estes dados mostram claramente que há 

um aumento da desigualdade quando os países passam do nível de 

abaixo de US$ 100 per capita pàra o de US$ 101-200 ou mais. Fica 

demonstrado que a desigualdade máxima é atingida no grupo de 

países com renda per capita entre US$ 200 e US$ 500 ... Países 

no grupo US$ 501-1. 000 ... têm índices de desigualdade marcada

mente inferiores, notando-se uma redução adicional destes índices 

no grupo de países com renda per capita acima de USS 1.000' '. 28 

Lewis argumenta que a tendência do desenvolvimento econô

mico é reduzir a desigualdade desde o início do processo: "Acon

teça o que acontecer com os salários dos trabalhadores não quali

ficados, o desenvolvimento sempre induz a uma grande diferen

ciação na força de trabalho, relativa a trabalhadores qualificados, 

5upervisores, estratos médios e médio-inferiores e profissionais. 

Esta expansão dos grupos intermediários é a forma pela qual o de

senvolvimento reduz as desigualdades, desde o início do processo, 

e é a principal razão pela qual os países desenvolvidos apresentam 

menor desigualdade do que os subdesenvolvidos". 29 

Dos trabalhos mencionados anteriormente, o único que não 

confirma a hipótese sugerida por Kuznets é o de Weisskoff, que 

conclui: "parece que o mecanismo particular do processo de cres

cimento destes países (Argentina, Porto Rico e México) levou a 

27 lbid., p. 18. 

2ll Paukert, op. cil., p. 121. 
29 W. A. Lewis, "Development and Distribution", in A. Cairncross e M. Pu.ri 

(eds.J, Employmem, lncome Distribution and Developmenr Srrategy: Problems of 

the Developing Counrries (Londres: MacMillan Press Ltd., l 976J, p. 31. 
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uma crescente desigualdade, apesar dos esforços dos respectivos 
governos em modificar e atenuar as tensões geralmente associadas 
à industrialização no Ocidente'•. 30 

Assim, embora haja bastante evidência empírica de que exis
te uma tendência secular3

' à diminuição das desigualdades, estes 
resultados poderiam ser negados. A racionalização é bastante coe
rente, mas não seria de estranhar que " mecanismos particulares 
do processo de crescimento" levassem alguns países a trajetória 
significativamence diferentes. 

Talvez valesse a pena resumir a racionalização mencionada. 
A idéia de que a relação entre índices de concentração e nível de 
desenvolvimento assume a forma de um U invertido deve-se, se
gundo Kuznets, 32 principalmente a transferências setoriais, em fun
ção dos diferenciais de produtividade e de desigualdade dos di
versos setores. 33 Contudo, é possível oferecer uma explicação que 
é algo simplista, mas bastante intuitiva e que seria a seguinte: 
quando o nível de renda per capita é muito baixo (os US$ 100 de 
Paukert poderiam representar este marco) há pouca margem para 
grandes desigualdades, pois, mesmo que exista uma elite com al
tos rendimentos, a grande maioria da população teria rendas 
aproximadamente iguais; a partir deste ponto começariam a au
mentar os diferenciais, quando aumentam sua importância relati
va uns poucos setores modernos com altos rendimentos. Ou seja, 
nesta fase se iniciaria o aburguesamento de certas faixas de traba
lhadores, provavelmente �urbanos, cujas rendas estariai:n substan
cialmente acima da renda média da população. Em algum ponto 
deste processo ocorreria o máximo de desigualdade. A desigual-

Jo Wcisskoff. op. d1 .. p. 327. 
31 A própria conclusão de Weisskoff não parece ser urna negativa da hipótese

de Kuzncts, urna vez que o conceito de tendência secular não foi usado. Na litera
tura citada, a tendência secular é avaliada através dos diferentes níveis de renda 
percapira; a relação entre a concentração e o crescimento da renda indicaria a ten
dência a cuno prazo. Weisskoff trabalha com esta ultima relação, não analisando. 
portanto, a tendência secular. Ahluwalia. op. cir., p. 129. por exemplo, afirma 
que a "relação secular pode ser testada ao se incluir o PNB per capila como va
riável explicativa, enquanto a relação de cuno prazo seria testada pela inclusão da 
taxa de crescimento do PIB nos ültirnos dez anos ... " 

32 Kuznets, "Quantitative Aspects ... ", op. cil., pp. 48-58. 

33 Na verdade, Kuznets fala apenas de dois setores: agrícola e: não-agrícola. 
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dade voltaria a se reduzir quando, num estágio mais maduro de 
desenvolvimento, aqueles setores modernos passam a dominantes 
ou quase; nesta fase, a grande maioria da população ter.ia ultra
passado largamente o nível de subsistê_ncia e os níveis educacio
nais seriam generalizadamente mais altos. Em outras palavras, a 
modernização teria o efeito de diminuir a dispersão dos rendimen
tos em torno da média, através da maior homogeneidade da tec
nologia, da força de trabalho e também da eliminação do excesso 
de mão-de-obra. 

Sem pretender que esta tendência a equalização seja uma 
conseqüência automática do desenvolvimento, pane-se aqui do 
esquema exposto. Portanto, será testada a hipótese de que a desi
gualdade da distribuição de renda tende finalmente a diminuir em 
estágios mais avançados do desenvolvimento econômico. Como 
nos estudos citados, o estágio de desenvolvimento é medido no 
presente trabalho pelo nível de renda do município. 3" 

2.3.2 

Influência dos Níveis de 
Desemprego sobre a 
Concentração de Renda/ 

'------· 
-

-------
Acredita-se que os efeitos -ae-índrces dê desemprego e de su-

bemprego sobre a distribuição de renda sejam de natureza seme
lhante, isto é, embora possam variar em termos quantitativos, ha
veria identidade no !}lano conceituai. Aliás, parece bastante aceita 
a idéia de que a distinção entre desemprego e subemprego é ape
nas uma questão de grau de subutilização do fator trabalho; o tex
to seguinte ilustra bem esta posição: '' . .. fazer distinção marcam e 
entre desemprego e subemprego seria não apenas enganoso e 
difícil mas também ilógico. Tem sido observado que, em grande 
parte, o subemprego é uma' manifestação do desemprego ... Mes
mo se a separação puder ser feita, deve-se reconhecer que o de
semprego é simplesmente o limite extremo do subemprego. " 35 

JJ Trata-se da renda familiar mediana. 
35 A. D. Smith, Conceprs of labour Force Underuriliwrion, Employmem Re

search Papers (Genebra: OIT, 1971), p. 51, 
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Espera-se que maior proporçã0 de pessoas que recebe sa
lários abaixo do normal (subemprego) ou não receba nenhum 
salário (desemprego) represente uma ampliação das partes inferio
res da distribuição, fazendo, portanto, subir os índices de concen
tração, ou seja, parte-se da hipótese de que os índices de con
centração e os de subutilização estejam positivamente correlaci 
onados. 

Confirma-se esta hipótese em alguns estudos empíricos con-
sultados. Farbm�n expõe a seguinte teoria para explicar a asso
-ciação positiva entre desemprego e concentração: quando a taxa 
global de desemprego aumenta, a taxa de desemprego das classes 
de renda baixa aumenta mais que proporcionalmente; quando a 
taxa global diminui, a taxa de desemprego daqueles grupos pobres 
diminui mais que proporcionalmente. Isto significaria que maio
res taxas de desemprego afetariam as diversas classes de renda de 
maneira desigual, sendo as classes mais pobres as mais afetadas, 
ou seja, levariam a maiores índices de concentração. 36 

Esta teorização, que envolve a idéia de os ciclos de desempre-
go afetarem diferencialmente as classes de renda, seria mais ade
quada a séries temporais, o que não é o caso do presente trabalho. 
No entanto, sua formulação básica pode ser adaptada a cross

sect ions, reforçando a interpretação sugerida no início desta 
seção. Esta adaptação consistiria na expectativa de que as unida
des (países, regiões, municípios) que apresentassem taxas de de
semprego acima da média geral provavelmente teriam uma pro
porção relacivamente maior de desempregados das classes pobres; 
o contrário, proporcionalmente menos pobres desempregados,
ocorreria com as unidades cujas taxas de desemprego se situassem
abaixo da média geral.

36 M. E. Farbman, "An Econometric Analysis of Variations in the Size Dis
tribution of Family Incarnes in U. S. Cities, 1960", tese de doutorado inédita 
(Universidade de Cornell, janeiro de 1973), p. 105. Dentre os estudos empíricos 
mencionados acima, destaca-se T.P. Shultz, "Secular Trends and Cydical Beba
vior of Incarne Distribution in the United States: 1944-1965". in L. Soltow (ed.), 
Six Papers on lhe Size Dis1ribution of lncome and Weafth (Nova York: NBER, 
1969). À p. 87 apresentam-se resultados de regressões feitas para os EUA e a Ho
landa. Kravis encontrou resultados tambirn·confirmadores, ao analisar dados re
lativos ã renda familiar urbana dos Estados Unidos. Ver 1. B. Kravis, The Struc/u

re of lncome (Philadelphia: University of Pennsylvania Press, 1 %2). 
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Se esta hipótese se revelar verdadeira, Ji tratar-se-á de um 
efeito complementar à ampliação da parte inferior da distribuição 
de renda mencionada inicialmente; assim sendo, a hipótese a ser 
testada é a de que a subutilização de mão-de-obra 38 está positiva
mente correlacionada à concentração de renda. 

2.3.3 

lnfluêncja da Estrutur

;J

dÔ 
Emprego sobre a 
Concentração de Renda 

Como a população urbana 'representa uma paFcefa substan
cial da população dos municípios da amostra, 39 apenas o emprego. 
urbano será usado como variável explicativa. Dividiu-se o empre
go urbano em dois grandes grupos: emprego industrial, abrangen
do a indústria de transformação e a construção civil, e emprego 
no terciário, que seria o emprego urbano tnenos o emprego indus
trial. 

Existem algumas razões e evidências empíricas para se supor 
que o aumento da parcela do emprego industrial tenha iníluência 
equalizadora sobre a distribuição de renda. 

A justificativa desta influência equalizadora se basearia na 
comparação da indústria com o conjunto de todos os setores da 
economia. Aparentemente a indústria se comporia de atividades 
mais homogêneas, em termos de tecnologia e de produtividade da 
mão-de-obra, resultando portanto em menores diferenciais de 
salários. Numa economia como a brasileira, 40 marcada por dese-

37 Não haverá testes específicos para esta hipótese, por falta de dados; por
tanto, seu efeito será apenas implicitamente considerado. 

38 A variável escolhida para representar a subutilização da mão-de-obra é 

composta por duas parcelas: proporção de desemprego aberto - na própria defi
nição do censq - na populaçãov somada com a proporção de pessoas que traba
lham menos de 39 horas por semana. 

19 Em apenas dois municipios (Teófilo Otom e Santarém) a população urbana 
representa menos de 55% da população total; na quase totalidade dos municípios 

os resultados variam entre 80e !OO"lo. 
40 Farbman. op. cit., p. 116, sugere que a proporção do emprego industrial 

não seja a variável adequada ("medir o montante de emprego na indústria de 
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quilíbrios regionais e setoriais, não seria de esperar que a indústria 
apresentasse pequenos diferenciais de produtividade (e de 
salários); no entanto, em termos relativos, parece provável que es
tes diferenciais sejam pequenos. 

A maior homogeneidade do setor industrial, aqui postulada, 
nào é obviamente um fato assegurado. Num trabalho da ONU so
bre a distribuição de renda na América Latina, por exemplo, 
propõe-se exatamente o contrário desta hipótese. Naquele estudo 
argumenta-se que a importação de tecnologia poupadora de mão
de-obra faz com que "a tendência predominante da distribuição 
no setor industrial como um todo é no sentido de maior concen
tração da renda". 41 É provável que no contexto latino-americano 
esta proposição seja válida, já que se comparam países de diferen
tes graus de industrialização e a industrialização pode ser vista co
mo "enclaves" em economias basicamente agrícolas; este não se
ria, no entanto, o caso de nossa amostra, que inclui os municípios 
mais urbanizados e mais industrializados do País. 

Esta variável é usada por Tinbergen em várias formulações 

de seu modelo de oferta e procura; a correlação entre os diversos 
índices de concentração e a percentagem do emprego industrial é 

negativa na maior parte das vezes, sendo classificada pelo Autor 
como "marcadamente estável". 42 

Assim, testar-se-á a hipótese de que o aumento da partici
pação do emprego industrial contribua para a redução das desi
gualdades. 

Em termos estatísticos, caso a hipótese se confirme, seria 
quase forçoso que a correlação entre o emprego no terciário e os 
índices de concentração fosse positiva, uma vez que o emprego ru-

1ransformação cm cada área me1ropolitana, digamos, pela perceniagem des1e em

prego sobre o total, não seria su ficienie, uma vez que a variação desta variável na 
maioria das áreas metrop olitanas é-mais uma função do tamanho - com as maio
res cidades apresentando maior panicipaçào do setor serviços - do que o efeito 
que pretendemos medir"). ES!f argumento, embora plausível, não parece interfe
rir na hipótese sugerida acima, uma vez que não se questiona a causa do maior ou 
menor grau de industrialização observado. 

41 ONU, ''lncome Distribution in Latin America'', in Economic Bullelinfor

La1in America, vol. XII, n? 2 (outubro de 1967), p. 54. 
42 J. Tinbergen, /ncome Dis1ribu1ion - Analysis and Policies (Amsterdã:

North Holland, 1975), p. 33. 
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ral é uma parcela muito reduzida, na grande maioria dos mu
nicípios.43 Conwdo, raciocinando-se em relação ao terciário de 
forma semelhante à que se usou para a indústria, seria obtida esta 
hipótese de associação positiva. Em outras palavras, o terciário, 
por ser formado por atividades muito heterogéneas, de autôno
mos não qualificados a participantes de sofisticados segmentos do 
mercado financeiro, deve apresentar índices de concentração da 
renda acima da média; portanto, uma maior participação do em
prego no terciário significaria renda mais concentrada no mu

nicípio. 

2.3.4 

Taxas de Participação e 

Concentração 

São usadas duas definições de taxa de participação; a global, 
que é a relação entre a PEA e a população total, e feminina, que é 
a relação entre PEA feminina e a população feminina. 

Seria necessário apontar as causas prováveis de variação das 
taxas de participação para se sugerir alguma hipótese, pois, embo
ra esta variável pareça imediatamente relevante, sua relação com 
a concentração de renda não é óbvia. 

Consideremos primeiro a taxa global de participação. Exis
tem várias indicações de que a taxa de participação de adultos -
digamos, na faixa de 25 a 55 anos - do sexo masculino é razoa

velmente estável e homogênea . ..., Admitida c:sta est�bilidade, a ta
xa (global) de participação variaria em função das percentagens 

43 Por outro lado, a soma do emprego na indústria e no 1erciário é, na defi

nição des1e 1rabalho, igual ao emprego urbano. 
4• Dois.exemplos: 1) Chiswick conclui exis1ir es1a es1abilidade mesmo a dife

rentes graus de desenvolvimento econômico -cf. B. R. Chiswick, "Earnings lne

quality and Economic Development ", in Quar1erly Journal of Economics, vol. 85. 

n? 1 (fevereiro de 1971 ), pp: 21-39, especialmente pp. 32-3;2) cm relação ao Brasil, 

confirma-se esta hipó1ese no trabalho de Merrick relativo ao mercado de 1rabalho 

de Belo Horizon1e. A estabilidade é evidente na faixa de idade 14-50 anos (Tabela 

1) e também para os qua1ro grupos de renda considerados (rabeia 2). Cf. T. W. 
Merrick, "Employment and Earnings in lhe Informal Sector in Brazil: The Case

of Belo Horizonte", in The Journal o/ Developing Areas, vol. 10 (abril de 1976),

pp. 337-54. 
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de trabalhadores secundários (mulheres, jovens e velhos) incorpo

rados à População Economicamente Ativa (PEA). 
Estes elementos secundários Uovens, velhos e mulheres) po

deriam ainda influir no sentido de reduzir ou aumentar a desigual

dade, dependendo das classes sociais de que se originam e de se 

considerar renda familiar ou individual. 
A renda individual, por exemplo. tenderia a ser mais concen

trada à medida que aumentasse a taxa (global) de participação, 

desde que os trabalhadores secundários - cujos rendimentos, 

supõe-se, são inferiores à média geral - viessem predominante

mente das classes de renda mais baixa. Por outro lado, a renda fa

miliar tenderia a ser menos concentrada nas mesmas circunstân

cias, já que aumentaria a participação das famílias mais pobres no 

total da renda familiar. 

O grande número de possibilidades - e a questão é mais de 

natureza empírica do que teórica - torna desaconselhável sua 

enumeração. As evidências empíricas consultadas são contradi

tórias, c:mbora ambas se refiram a "áreas metropolitanas"45dos Es

tados Unidos, na década de 60. Enquanto Farbman46 encontra co
eficientes (não significativos) positivos, Danziger47 encontra
coeficientes negativos (também não significativos), 48 ambos os au

tores usam o coeficiente de Gini como medida de concentração. 
Farbman, que discute o assunto mais amplamente, propõe a 

hipótese de correlação negativa, não confirmada pelos resultados; 

mas, antes de propor esta hipótese, o Autor indica a indetermi

nação a priori da relação: "De fato, dependendo das circunstân

cias predominantes, a participação no mercado de trabalho de 

grande número de trabalhadores secundários poderia causar uma 

melhoria na distribuição de renda. Por exemplo, se as esposas as
salariadas e outros trabalhadores secundários procedessem predo

minantemente de famílias de baixa renda, uma taxa de partici-

45 "Standard Mctropoli1an Statistical Areas", que é um concei10 aparente

mente mais próximo das microrregiàcs homogêneas no Brasil. 
46 Farbman, op. cit. Ver, por exemplo, Tabela I 3, p. 135. 
47 S. Danziger, ''De1erminams of the Levei and Distribution of Family Inco

me in Metropolitan Areas, 1969", in La11d Economics, vai. 52, n? 4 (novembro de 

1976), pp. 467-78, especialmente Tabela 2. p. 473. 
48 Testados a 5% de significância.

33 



pação mais alta tenderia a reduzir a desigualdade da distribuição 
de renda familiar. Da mesma maneira, contudo, em certas cir
cunstâncias, taxas de participação mais altas podem resultar em 
renda familiar mais concentrada; por exemplo, quando as esposas 
são muito instruídas e/ou indivíduos isolados49 constituem uma 
alta proporção da força de trabalho"_ io

O efeito de um aumento da taxa de participação feminina 
sobre a distribuição de renda dependerá, da mesma maneira, dos 
grupos de renda aos quais as mulheres se integram predominante
mente e de se considerar renda familiar ou individual. 

Um exame das taxas de participação para o País inteiro em 
1970 indica que: i) as taxas globais são semelhantes, em torno de 
32% para as populações urbana e rural; ii) para o sexo masculino. 
na· faixa de idade de 25-49 anos, a diferença entre a população ur
bana e rural é muito pequena (94 e 97%, respectivamente); ili) pa
ra as demais idades (sexo masculino), a taxa de participação é 
substancialmente maior no meio rural (39% contra 29%); e iv) a 
taxa de participação feminina é sempre maior no meio urbano, a 
não ser nas faixas de 10-14 e 60 e mais anos de idade, quando a do 
meio rural é maior. s, 

A maior importância relativa dos trabalhadores secundários 
no meio rural 52 sugere a hipótese de correlaç.ão positiva entre ta
xas de participação e concentração de renda da seguinte forma: os 
municípios menos urbanizados teriam uma maior percentagem de 
trabalhadores secundários; por outro lado, dadas as disparidades 
entre os níveis de renda rural e urbana, é provável que aqueles 
municípios apresentem índices de concentração de renda mais al
tos. Dadas estas evidências relativas às taxas de participação no 
Brasil, parece lógico optar pela hipótese de correlação positiva; 
esta proposição é admitida aqui, apesar de os experimentos com 

49 "Familias" com apenas um membro. 
so Farbman. op. cu., o. 108. 
s1 Informações extraídas de FIBGE, Tabulações Especiais do Censo De-

mográfico de 1970 . 

.Sl É verdade que a taxa de participação feminina é maior no meio urbano; 
por outro lado, o meio rural feminino apresenta maior participação nos grupos de 
idade mais "secundários" (10-14 e 60 ou mais anos de idade). 
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dados de outros países serem inconclusivos. Na seção em que se 
discutem os resultados empíricos serão feiras considerações adi
cionais sobre;as provaveis forças que predominam nesta asso-

ciação. 

2.3.5 

Crescimento da Indústria 
de Transformação 

e seus Efeitos sobre a 

Distribuição de Renda 

A industrialização é nor menl.e-\l.i.st- o base do proces-
so de desenvolvimento. Como a grande maioria dos países desen
volvidos é de países industrializados, esta posição parece justifica
da. Assim, não se poderia deixar de incluir alguma variável espe
cificamente relacionada com a industrialização, aqui representada 
pela indústria de transformação.· A variável que se selecionou foi 
o crescimento da indústria de transformação - Valor da Pro
dução - no período 1958/70.

É provável que as taxas de crescimento da indústria de trans
formação sirvam de proxy para o crescimento global dos mu
nicípios, informação não disponível. Neste caso, o uso dessa va
riável serviria para testar a rélação entre desenvolvimento (a curto 
prazo) e concentração, na linha do que foi mencionado acima. Es
ta associação (a adequação da proxy) é implicitamente admitida, 
pois, o raciocínio que se segue implica certa equivalência das taxas 
de crescimento setorial e global. 

As evidências consultadas indicam uma preponderância da 
associação positiva entre crescimento da renda per capita 

(períodos decenais) e índices de concentração de renda. 53 Este tipo 
de associação - sendo a renda per capita substituída pelo Valor 
da Produção da indústria de transformação - é esperado neste 
trabalho pelas razões expostas a seguir. 

Taxas de crescimento muito altas são normalmente acompa
nhadas de rápidas transformações em toda a estrutura social; ade
mais, como a mobilidade entre municípios é grande, espera-se que 
um crescimento relativamente alto54 da indústria de transfor-

53 Cf., por exemplo, Chiswick, op. cit-., e Ahluwalia, op. cit.

s4 As taxas reais - valores deflacionados pelo indice de preços por atacado

áos produtos industriais - de crescimento do Valor da Produção no período 
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mação atraia uma quantidade substancial de migrantes, aceleran
do ao mesmo tempo a urbanização. Seria então de se prever que, 
ao lado da absorção de mão-de-obra pelas atividades industriais, 
com salários relativamente elevados, ocorreria uma ampliação do 
terciário e possivelmente da proporção de subempregados. 

Os municípios cuja indústria cresceu pouco (ou decresceu) 
naquele período pertenceriam a duas categorias; i) a dos que já 
eram altamente industrializados em 1958; ii) a dos que não sendo 

industrializados passaram por uma fase de estagnação. Em ambos 
os casos é válido supor que houve uma relativa estabilidade da es
trutura social, chegando-se a 1970 com uma distribuição de renda 
mais igualitária. 

Testar-se-á, portanto, a hipótese de que o crescimento indus
trial (a curto prazo) tem o efeito de àumentar a concentração de 
renda. 

2.3.6 

Variáveis Demográficas e 
Distribuição de Renda 

As mudanças demogrã
r

iea5..=- com exceçào-do-t:rescimento 
vegetativo da população, que é relativamente estável a médio pra
zo - são em grande parte determinadas pela evolução da econo
mia; no entanto, uma vez deflagradas, tais mudanças podem ter 
efeitos significativos sbbre as variáveis econômicas, já que seu rit
mo acelerado provoca alterações substanciais na oferta (regional 
ou local) de mão-de-obra, no tamanho destes mercados, na pro
cura de serviços governamentais, e assim por diante. Estas pres
sões sobre a economia, exercidas pelas mudanças demográficas, 
justificam a inclusão destas últimas variáveis como explicativas de 
concentração de renda. 

Selecionaram-se cinco variáveis de caráter demográfico: i) 
percentagem da população urbana em 1970; ii) taxa de urbani
zação55 no período 1960/70;,iii) percentagem de migrantes sobre a 

1958/70 variam de negativos até I 8, 70'/o ao ano. Esta variável apresenta um dos 
maiores desvios-padrão de rodo o coojun10. 

ll Medida. pela relação PU70 1 PT70 + PU6-0 / PT 60, onde PU e PT indicam,

respectivamenre, população urbana e população total. 
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população total em 1970; iv) estrutura etária 56 da população em 

1970; v) população total em 1970. 

O. efeito das duas primeiras variáveis - percentagem da po

pulação urbana em 1970 e taxa de urbanização no período 

1960/70 - poderia ser comparado ao do nível de renda e sua taxa 

de crescimento. Em outras palavras, enquanto a taxa de urbani

zação representaria o curto prazo, provocando maior concen

tração, a participação da população urbana num ponto do tempo 

representaria a tendência secular, aqui admitida como equalizan-

te. 
A racionalização destas hipóteses segue raciocínios anterio

res. De um lado, o ritmo de urbanização num período curto, que 

pode causar aumento das desigualdades por duas razões básicas: 

i) a não-integração imediata dos recém-chegados em atividades do

setor formal, ampliando as partes inferiores da distribuição de

renda; ii) pelo aumento da participação da renda urbana sobre a

renda total, sendo a renda rural supostamente menos concentrada

do que a urbana. Por outro, o grau de urbanização num dado ano

seria um indicador do nível de desenvolvimento; supõe-se que um

município mais urbanizado tenha renda mais elevada e que

também quanto maior o grau de urbanização menor a importân

cia das diferenças urbano-rurais para o índice global (municipal)
de desigualdade.

Além de ser uma hipótese coerente com outras anteriores é 

confirmada quanto ao grau de urbanização no único estudo con

sultado em que é usada, o que reforça sua adoção. 57 

A proporção de migrantes de um dado município teria um 

efeito bastante complexo sobre sua distribuição de renda, pois 

não se deveria conhecer apenas as características destes migrantes 

(estrutura etária, níveis de qualificação, etc.) em comparação às 

dos nativos, mas também seria necessário conhecer as percenta

gens dos que conseguem ser absorvidos pelo mercado formal. 

56 O indicador usado será apenas o da participação de uma parcela da popu

lação aduha (25-49 anos) sobre a população total. 

57 Allluwalia, op. cit., p. 131. Neste esi udo, em que se mede a concencração

pela participação de diversos grupos (20% mais ricos. etc.) na renda total, 
observa-se que o aumento relativo da população urbana faz diminuir a partici

pação dos 20% mais ricos, aumentando a dos demais (40% mais pobres e 40% in

termediários). 
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A seguinte hipótese, em sua primeira parte, parece ter sido 
confirmada por estudos empíricos no Brasil: "os trabalhadores 
dotados de maior mobilidade são altamente qualificados e educa
dos" e "um aumento na dem.anda agregaua em uma área urbana 
provocará em primeiro lugar uma elevação dos salários à medida 
que o produto se expande. Em resposta, trabalhadores qualifica
dos migrarão para a área, reduzindo os salários acima da média e 
deslocando t0da distribuição de renda em direção a maior igual
dade. " 58 

Tendo sido esta a única teorização encontrada, além de a 
hipótese já ter sido parcialmente confirmada para o Brasil, ela 
será aqui adotada. Em outras palavras, está sendo admitido que a 
participação de migrantes na população está negativamente asso
ciada aos índices de concentração da renda. 

Em relação à população total - tomada como representativa 
de tamanho - existem algumas teorizações, nem sempre com
patíveis entre si. Richardson, por exemplo, afirma que " a  desi
gualdade da distribuição de renda parece ser menor nas grandes 
cidades do que nas pequenas";;9 sua explicação para esta hipótese 
baseia-se na correlação positiva observada entre nível de renda e 
tamanho e na aceitação da hipótese de Kuznets de que a desigual
dade diminui à medida que a renda aumenta. 60

Danziger, que encontrou um coeficiente negativo entre tama
nho e o índice de Gini propõe o seguinte pont0: "uma população 
maior deverá levar a rendas mais altas, mas poderá atrair migran
tes pobres, de tal forma que as rendas se elevam mas se t0rnam 
mais mal distribuídas" .61 Trata-se, portanto, de uma hipótese não 
confirmada em seu trabalho. 

Por outro lado, Farbma·n e Cline argumentam no sentido de 
justificar uma associação positiva entre tamanho e concentração 

58 Este raciocínio encontra-se em L. S. Burns e H. E. Frech Ili, "Human 
Capital and 1he Size DisLribution of Incarne in Dutch Ci1ies", in De Economisr, 

vol. 118, n? 6 (novembro/dezembro de t970), pp. 604-5. Dados para o Brasil, que 
co!1firrnam a idéia de serem os migrantes mais qualificados do que os nativos, são 
encontráveis cm M. da Mala e/ a/ii, Migrações internas no Brasil: Aspectos 

Econõmicos e Demográficos, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: 
IPEA/INPES, 1973), n? 19. 

59 H. W. Richardson, The Economics of Urban Size (Farnborough: D. C.
Heath, 1973), p. 53. 

60 lbid., p. 54. 
6I S. Danziger, op. cic., p. 471. 
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de renda. Cline afirma que "cidades maiores devem conter maior 
diversidade de atividades, levando a maior diversificação da mão
de-obra. Elas devem também ser pólos mais importantes de 
atração de migrantes, devendo portanto apresentar proporções 
relativamente maiores de desempregados nas filas de emprego" . 62 

Para depois concluir: "os dados [analisados] são ao menos con
sistentes com uma influência positiva do tamanho sobre a desi
gualdade". 63 

Farbman distingue a oferta e a procura de mão-de-obra, afir
mando que os dois lados se complementam no sentido de Úm es
pectro salarial mais amplo nas grandes cidades; e que, portanto, a 
renda tenderia a ser mais concentrada à medida que aumentasse o 
tamanho das cidades. 64 

Os dois tipos de argumento parecem defensáveis, a priori. No 
entanto, para ser coerente com hipóteses anteriores, a tese de Ri
chardson - associação negativa entre tamanho e concentração, 
já q'ue o nível de renda deve aumentar com o tamanho - será 
aceita neste trabalho como hipótese a ser testada. 

Como provavelmente não haveria continuidade na asso
ciação entre tamanho e concentração (ou seja, embora deva exis
tir uma diferença substancial entre uma cidade de 50 mil e outra 
de 500 mil habitantes, não haveria razões para ctistinguir uma de 
50 mil de outra de 60 mil habitantes) serão usados apenas alguns 
grupos de tamanho, que entrarão nas regressões em forma de 
dummy. 

Uma vez que a renda de cada pessoa varia ao longo de sua vi
da, deve existir algum efeito da estrutura etária da população so
bre a concentração de renda. A variação de renda deve ser menor 
dentro de alguma faixa de idade adulta,� razão pela qual decidiu
se usar apenas uma determinada faixa de idade para representar a 

62 W. R. Cline, "lncome Distribution and Economic Development: A Survey 
and Tes1s for Selected Latin American Cities", Conferência da ECIEL (Hambur
go, outubro de 1973), mimeo, p. 35 .. 

63 lbid .• p. 36 

64 Farbman, op. cit., pp. 118-22. 

65 Como já foi visto, isto ocorre também com as taxas de participação, que são 
bastante estáveis entre os adultos, especialmente os do sexo masculino. 
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estrutura etária. Escolheu-se arbitrariamente a faixa de 25-49 

anos. 66 

Admitindo-se que a faixa de 25-49 anos apresente menores 

índices de concentração, 67 seríamos levados a concluir pela exis

tência de correlação negativa entre a participação desta faixa 

etária na população e os índices de concentração. Existem evidên

cias empíricas que confirmam esta hipótese. Atkinson, por exem

plo, mostra que na Grã-Bretanha em 1968 "a menor desigualdade 

é encontrada no grupo de 25-49 anos".68 Al-Samarrie e Miller,

usando dados (por Estados) dos Estados Unidos em 1959 encon

tram uma correlação negativa entre o índice de Gini e a partici

pação do grupo 35-64 anos na populaçãp. 69 Finalmente, Danziger
também encontrou correlação negativa, trabalhando ao nível de 

"áreas metropolitanas" dos Estados Unidos em I 970. 10

Dadas as evidências apresentadas, não parece haver dúvida 

quanto à hipótese a se formular, ou seja, uma vez que a renda é 

mais igualmente distribuída nos grupos etários adultos, 71 o au

mento da participação destes grupos provocará queda nos índices 

de concentração, caracterizando-se a hipótese de correlação nega

tiva entre "estrutura etária" e concentração. 

66 Normalmente esta faixa é mais ampla, até 60 anos mais ou menos, nos estu
dos que usam esta variável. Contudo, I?Or tratar-se de país subdesenvolvido, com 
expectativa de vida mais baixa, optou-se pelo limite de 50 anos. 

67 Os dados de 1.:angoni _confirmam parcialmente esta hipótese: enquanto as 
faixas de idade entre 25 e 49 anos apresentaram (em 1970) coeficientes de Gini va
riando entre 0,508 e 0,589, a média de toda.s as idades foi de 0,568, sendo superio
res a 0,61 ós coeficientes referentes a grupos etários acima de 50 anos. No emanto, 
os grupos abaixo de 25 anos apre.sentaram índices menores. Cf. C. G. Langoni, 
Distribuição da Renda e Desenvolvimento Económico do Brasil (Rio de Janeiro: 
Expressão e Cultura, 1973), Tabela 4. 2,'p. 86. 

68 A. B. Atkinson, The Economics of lnequa/ity (Oxford: Clarendon Press, 
1·975), p. 68. 

69 A. AJ-Samarri'e e H. P. Miller, "State Differentials in lncome Concentra
tion", in American Economic Review, vol. LVII, n? 1 (março de 1967), pp. 59-72. 

10 Danzigcr, op. cit., p. 473. 
71 25-49 anos, neste estudo. 
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-'2.3.7 

Educação: Influência sobre a 

Distribuição de Renda 

Indicadores de escolaridade têm sido amplamentéusados pa

ra explicar diferenciais de salários; a disseminação desta aborda

gem deve-se á teoria do capitaJ humano, cuja aceitação por parte 

de alguns autores chega a extremos que consideramos injustifica

dos. 72 A bibliografia é vasta, tanto no que se refere a modelos 

teóricos, quanto a surveys e estudos empíricos; 73 portanto, não se 

fará outro resumo aqui. 
Como todos os estudos indicam, não parece restar dúvidas 

quanto à associação entre indicadores de escolaridade, tanto a 
nível individual quanto a nível mais agregado, e o nível ou a distri
buição de renda. Uma ênfase muito grande nos aspectos educa

cionais parece-nos, no entanto, malconcebida pelas duas seguin

tes razões: em primeiro lugar, os níveis educacionais são, em 

grande parte, função do nível de renda dos pais, não se tratando, 
portanto, de uma variável suficientemente independente da distri
buição de renda. Em segundo lugar, as implicações de política 
econômica desta teoria, no que se refere á redistribuição de renda, 

são bastante conservadoras, pois, ao atribuir papel preponderante 
à escolarização, observa-se nítida tendência em esquecer medidas 
de efeitos mais rápidos e mais diretos como a política salarial e a 
fiscal. 

72 Na Seção 2.2 foram citados dois autores: Mincer e Becker. Ao passo que se 
admitiu como razoâveis as proposições de Mincer, o 1ex10 ci1ado de Becker foi 
apresentado como exemplo de exac�rbação. 

73 Apenas uns poucos exemplos são citados; em termos de proposição de mo:
delos, um dos primeiros 1rabalhos foi o de J. Mincer, "lnvestment in Human Ca- · 
pilai and Personal lncomc Distribution", in Journal of Po/i1ica/ Economy, vol. 
66. n�4 (agosto de 1958), pp. 281-302; no campo de surveys jâ foi citado o traba
lho do próprio Mincer, publicado no Journa/ of Economic Li1era111re, de março de
1970; da longa série de trabalhos empíricos, des1acam-se em relação ao Brasil os de
Langoni, op. ci1., e o de A. Fishlow, "Brazilian Size Dis1ribution of lncome".
in America11 Eco11omic Review, Papers and Proceedings (maio de 1972), pp. 391-
402. Enquanto Langoni, op. ci1., pp. 135-40, ado1à a teoria do capital humano 
com grande convicção - embora faça algumas ressalvas quanto à possibilidade
de inter-relações - Fishlow procura realçar suas limitações, dando ênfase a outros
fatores na explicação da concentração de renda. 
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A segunda objeção parece mais séria do. que a primeira, uma 
vez que a inter-relação entre variáveis econômicas (a que se refere 
a primeira objeção) quase sempre existe; é porém provável que a 
educação apresente este problema em grau superior à maioria das 
variáveis. Assim, às variáveis relativas a educação usadas neste 
trabalho não se pretende atribuir o papel de panacéia para even
tuais programas de redistribuição de renda; quanto à possibilida
de de interdependência, pelo fato de ser um problema comum em 
ewnomia, o melhor que se pode fazer é ter em mente esta limi
tação. 

Caberia agora especular sobre a natureza da associação entre 
.!ducação e distribuição de renda. Usam-se duas medidas de esco
laridade neste trabalho: i) média de anos de estudo da população 
de cinco anos e mais; 74 ii) relação entre o número de pessoas com 
primário completo e o número de pessoas com curso superior con
cluído; supõe-se que quanto maior esta relação menor a dispersão 
dos níveis de escolaridade; 75 ambas as variáveis referem-se a 1970. 

Admitindo-se a existênci� de uma associação positiva entre 
os níveis de educação e os de rendimento, quanto maior a disper
são dos níveis de escolaridade maior seria a desigualdade (concen
tração) da renda. Como a variável usada (primário/superior) va
ria inversamente à dispersão, a hipótese proposta é que ela estará 
negativamente associada aos índices de concentração de renda. 

A média de escolaridade é mais freqüentemente usada como 
variável explicativa do que sua dispersão, embora a relação com a 
distribuição de renda seja menos evidente. 76 Ahluwalia, procuran-

14 Teria sido preferível incluir apenas a popuJação adulta - digamos, acima
de 20 anos - ou mesmo apenas a PEA; no entanto, não se dispunha desta infor
mação a nível de municípios. 

75 Desta forma, está sendo usada uma variável que varia inversamente aos 
índices de dispersão; em oulras palavras, um número relativamente menor de pes
soas com curso superior (caso em que a relação usada seria maior) teria o efeito de 
reduzir as possibilidades de divcrsilicação, ou seja, reduzir a dispersão dos níveis 
de escolaridade. Apesar de a medida não ser das mais prec.isas, acredita-se que ela 

sirva aos propósitos do presente trabalho. 
76 Sobre a conven.iência de se usar uma medida de dispersão, assim se expres

sa Farbman, op. cit., p. 96: "seguindo a teoria, a medida ideal seria um 'coeticien
te de desigualdade educacional' para se testar a hi!oótese' sobre educação; contu

do, tal medida é de dificil obtenção em publicações normais dos censos ... " 
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do resumir as teorias existentes, propoe o seguinte encadeamento: 
"a hipótese central ... _é que existe uma a�pla possibilidade de se 
substituir mão-de-obra não qualificada por qualificada no proces
so de produção, sem um declínio na produtividade marginal da 
mão-de-obra qualificada. Este ponto de -vista sobre as mudanças 
tecnológicas, em combinação com a teoria (convencional) da pro
dutividade marginal de remuneração dos fatores, implica que 
uma força de trabalho mais qualificada produzirá um desloca
mento de ocupações de baixos salários para ocupações de salários 
mais altos. Este deslocamento, argumenta-se, resulta em rendi
montos do trabalho mais altos, em uma redução dos diferenciais 
devidos a níveis de qualificação ... Este mecanismo, combinado 
com políticas econômicas que não discriminem setores intensivos 
em mão-de-obra [explicariam a obtenção simultânea] de altas ta
xas de crescimento, altas taxas de crescimento do emprego e uma. 
distribuição de renda relativamente igualitária''. 77 

Segundo este raciocínio, a redução das desigualdades ocorre
ria pela elevação dos salários mais baixos à medida que o nível 
educacional (da camada menos educada) subisse. Assim, seguin
do esta linha de argumentação, parece válida a seguinte propo
sição: os municípios da amostra, relativamente grandes e urbani
zados, conteriam sempre segmentos de uma elite cujos níveis edu
cacionais são altos; portanto, o aumento da média dos anos de es
colaridade seria uma função da extensão da escolaridade a parce
las crescentes da população. Assim, quanto maior a escolaridade 
média, menor deveria ser a concentração de renda, uma vez que o 
aumento daquela média Fepresenta uma diminuição relativa de 
pessoas com l:5aixos rendimentos. Desta forma, a existência de 
uma correlação negativa entre escolaridade média e concentração 
de renda serà a hipótese a ser testada neste trabalho. 78 

77 M. S. AhluwaJia. "lnequality. Poverty and Development". in Journa/ of

Develo1Jment Economics, vol. 3, n?4 (dezembro de 1976). op. 321-2. 
78 Os testes de Al-Samarrie e· Miller ,op. cit., p. 67. e de Farbman, op. cit ., p. 

142, não rejeitam esta hipócese, rcspecrivamence a 5 e l % de significância. 
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2.4 

Síntese do capítulo 19 

Será testada a hipótese de que as seguintes variáveis são posi
tivamente correlacionadas com os índices de concentração de ren
da: 
X

1 
(UNDER 1) - taxa de subemprego, definida como a soma da 

taxa global de desemprego com a proporção de pessoas que 
trabalham menos de 39 horas por semana; 

X
2 

(TERTEMP) - proporção da PEA em atividades do setor 
terciário; 

X3 (MANUFGR) - crescimento do Valor da Produção da 
indústria de transformação, 1958/70; 

X4 (URBAN 1) - taxa de urbanização no período 1960/70 
(PUlll / PT70 -;-. PU60

/ PT6{)); 
X

5 
(TOT ALRT) - taxa global de participação, ou seja, PEA to

tal/população total; 

X� (FEMALERT) - -taxa de participação feminina, ou seja, 
PEA feminina/população feminina. 

Por outro lado, levanta-se a hipótese de que as seguintes va
riáveis sejam negativamente correlacionadas com os índices de 
concentração de renda: 

X 7 
(INDEMP) - proporção da PEA empregada em atividades 

industriais; 

x� (PERCURBP)- população urbana/população total; 

X
9 (PERCMIG) - total de migrantes residentes/população to

tal; 

X
10 

(POPTOT) - população total; 

X
11 

(AGE 2) - percentagem sobre a população total do grupo 
etário 25-49 anos; 

X11 (PRIUNIV) - número de pessoas com curso primário com
pler.o/número de pessoas com curso superior completo; 

X
u (SCHOOLA) - número mêdio de anos de escolaridade da

população de cinco anos e mais;

79 Ver as observações no final desia seção.
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X,, (MEDlAN 1) - renda mediana familiar; como se verá a se
guir, o quadrado desta variável será também usado, 
testando-se a forma parabólica de ajustamento. 

Nem lodas as variáveis serão colocadas numa mesma equação 
a ser estimada, pois, além de alguns pares representarem concei
to muito semelhante, existem problemas de inter-relação80 que 
podem ser visualizados a pnon. Das variáveis definidas acima, 
admite-se que os seguintes pares sejam os mais afetados por este 
problema: xi e X,o, Xi e X 7, x. e Xs, X5 e x6, X5 e X11, X9 e XII, 
Xll e X

11
. X

1
, percentagem do emprego em atividades do t�r

ciário, e X
7

, percentagem do emprego em atividades industriais, 
são, por exemplo, medidas altamente correlacionadas entre si, 
pois a soma das duas equivale ao emprego no meio urbano, ao 
passo que o emprego em atividades agrícolas é insignificante, che
gando a ser inexistente, na grande maioria dos' municípios da 
amostra. Da mesma forma as variáveis X

9
, percentagem de mi

grantes na população, e X11, proporção da população na faixa de 
25 a 49 anos, devem apresentar uma correlação substancial, uma 
vez que, como se sabe, há um forte predomínio de adultos jovens 
entre os migrantes. Considerações desta ordem indicam que não 
seria adequado incluir qualquer um dos pares de variáveis men
cionados acima numa mesma regressão. 

A forma adotada para se incluir todas as variáveis iistadas 
acima, excluindo-se ao mesmo tempo os pares indicados, foi esti
mar várias equações, conforme se mostra a seguir. 

80 O termo inter-relação es1á sendo usado com um sen1ido semclha111.e ao de 

mullicolinearidade; a distinção entre um e outro seria que este último é apenas 

uma constatação estatística, enquanto ao primeiro está sendo atribuída uma cono

tação conceirnal, uma vez que se antecipa a existência de associação entre as va

riáveis. 

45 



C representa o índice de concentração que estiver sendo utili

zado (no presente estudo, utilizam-se os índices de Gini e de At

kinson). 

Observações: 

i) todas as variáveis são definidas para 1970, com exceção

daquelas que se referem a períodos, conforme indicado; 

ii) a variável relativa ao tamanho do município (população

total) será, conforme foi mencionado antes, grupada em classes, 

usando-se então transformações binárias (dummies). Estas classes 

são as seguintes: 

População 

( 1.000 Habi1an1es) 

50-150

151-500 

501 e Mais 

To1al 

úmero de 

Municípios 

71 

34 

11 

116 

Excluindo-se a primeira classe, que de acordo com a hipótese 
proposta apresenta maior concentração de renda, rer-se-iarn duas 

dum mies para as quais se esperariam sinais negativos. 

2.5 

Discussão dos Resultados 

Apresentam-se nas Tabelas 11. 1 e 11.2 os resultados de urna 

série de regressões lineares81 nas quais os índices de concentração 

de renda aparecem corno variáveis dependentes. Estes índices são 

os de Gini e de Atkinson, discutidos com ceno detalhe no Apêndi

ce ao final deste capítulo; quanto ao índice de Atkinson, restaria 

acrescentar que Atkinson I corresponde a"' = 1 e Atkinson 2 cor-

81 A linearidade não é cs1ri1a, uma vez que são 1ambérn testados ajustamen-

10s parabólicos enirc os índices de concemração e a renda mediana; o uso de uma 

variável dummy para a população 101al seria outra quebra de linearidade. Em ,er

mos de estimação, no cnian10, estas relações são linearizadas. 
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responde a a: = 2. As variáveis independentes foram definidas na 

seção anterior. A Tabela 11.3 é uma transcrição dos valores obti

dos para os índices de Gini e de Atkinson (a= 1,5); 82 as regres

sões da Tabela 11.1 referem-se a a = 1 e a = 2. 
Ao confrontar os resultados que aparecem nas Tabelas 11.1 e 

11.2 com os raciocínios teóricos desenvolvidos, sintetizados em 

forma de hipóteses a testar, a primeira observação de um leitor 

crítico seria, provavelmente, a de que aquelas hipóteses são rejei

tadas em diversos casos. Considerando apenas os coeficientes sig

nificativamente diferentes de zero - a pelo menos 10% - a re

jeição da hipótese proposta ocorre em relação às seguintes va

riáveis: população total (POPTOT) e percentagem da população 

urbana sobre a população total (PERCURBP). A percentagem de 

migrantes (PERCMIG), que aparece com coeficiente significati

vamente diferente de zero apenas na Tabela 11.2 (stepwise), apre

sentou sinal positivo em todas as regressões, contrariamente ao 

que se esperava. Antes de discutir as implicações dos demais resul

tados, serão feitas a lgumas considerações sobre estas divergên

cias entre as hipóteses e os resultados obtidos. 

Para a variável escolhida como indicador de tamanho, popu

lação total do município, fora proposta a hipótese de associação 

negativa entre esta e a concentração de renda, seguindo o ra

ciocínio defendido por Richardson. A base deste raciocínio era, 

no entanto, a associação positiva prevista entre tamanho da cida

de e nível de renda; embora seja positivo o sinal do coeficiente de 

correlação parcial entre estas duas variáveis, seu valor absoluto é 

bem baixo (0,382), diminuindo, do ponto de vista estatístico, as 

possibilidades de verificação da hipótese proposta. 

Desta forma, em termos de análise econômica, prevaleceu o 

argumento defendido pelos demais autores citados - Danziger, 

Farbman e Cline - que defendem a idéia de que cidades maiores 

devem apresentar maior amplitude no campo de variação dos ren

dimentos, com ponderação substancial para os extremos da distri-

81 Observa-se na Tabela 11.3 que o índice de A1kinson (com a = /,5) só é 
maior do que o de Gini no caso de 16 municípios, todos com o índice de Gini rela
tivamente elevado (a partir da 56� posição); isto parece traduzir a "aversão à desi
gualdade" incluída no índice de Atkinson. 
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TABELA 11.3 

ÍNDICES OE CONCENTRAÇÃO DE RENDA- GINI E ATKINSON -
EM ORDEM CRESCENTE DO COEFICIENTE DE GINJ 

Munt<:1pios 

1-Maui 
2 -5a,o J":lo de Mcrit1 
J -Carap1culb.:i 
4 -Nilór,oli_s. 
$ - Di:11dcm1L 
6 - Silo Gonçalo 
7 - Duque de- Ca.xi.õll.s 
8 -Can03.� 
9-�o 

10 -No�·a lguaç� 
1 f -SA.o Caetano do Sul 
12 - S3nto Andrc 
1.3 -Gua11,dhos 
14 - Amttic:11na 
1.5 -Silo Vic-tmc 
16 -Paulista 
17 - Novo Hamburgo 
18 -Jur.dia.í 
19-Cnciúm;,i 
20 -São Bernardo do Ca.mpG 
21 -Santos 
22 -Puana,ui 
23 -Sanca..rCm 
24 -\'alta Redonda 
2.5 -Saroc:aba 
26 -Joinvarc 
27 -RJOClilro 
UI -Limeíra 
29 -Jabo�mlo 
30 -Rio Grande 
31 - J,.facapá 
32-QuWdo Suf 
l3 -Blumenau 
34 -At:uqua:;i 
3� - Tubarão 
36 -S-5o Leopoldo 
�7 -Cami,o� 
J� -Pi.radcat». 
39 -Bam1 Manu 
40-Bauru 
41 -Dchoelra do Sul 
42 -C11mpina.s 
O -,"-lo&id.uCnac-i 
.U -klOOr .lo PrC10 
4S -Olvln0pollS 
"6" - &ao Carlos 
47 -POÇOj de C.ld.u 
48 -Punia Oroua 
◄9 -Pr,rópolis 
.50-ltajJil 
SJ -Franca 
S2 -Lajes 
5J -Ta.ub11C 
S4 -Uru1ua.iana 
SS -PcJ01as 
56-Niterói 
.57 -icrc-sópolis 
58 -Barra:� 

lndicc 
ÊstadGS de 

Cnn1 

SP 0,3764 
IU 0,)799 
SP 0,J8S4 
RJ 0,)919 
SP 0.3937 
RJ 0,1983 
RJ 0,3991 
RS 0,4078 
SP 0.-lOS:7 
RJ o . .a100 
SP 0,,127 
sr 0,4112 
SP 0,42JJ 
SP 0,4260 
SP 0,4271 
PE 0,4276 
RS 0,4378 
SP O,•USS 
se 0,4417 
SP 0,4477 
SP 0,4,SOJ 
PR 0,4509 
PA 0.4528 
R3 0,,O9S 
SP o.-•m 

se 0,46.51 
SP 0.4<\60 
SP 0.J-679 
PE 0,<696 
RS 0,4iO'l 
AP 0,4722 
RS 0,4i42 
se 0,4771 
SP 0,4,8.()() 
se 0,48:)J 

RS 0,4""8 
RJ 0.48$4 
SP 0,4892 
RJ 0,491$ 
SP 0,4927 
RS 0.4938 
SP 0.4947 
sr 0.4948 
SP 0.49>6 
MG 0,4959 
SP 0,4970 
MG 0,4971 
PR 0,4977 
IU 0,4980 
se 0 • .5003 
SP 0,..50]0 
se O.l0-14 
SP 0.50$2 
RS 0,SOJ7 
RS 0.�08S 
RJ 0,lO\IO 
RJ 0.1107 
SP 0 • .SJJ J 

indkc 
•s

,\1\l11son 
C) e:: 1,,$ 

O.li.SI 
0.JI0J 
0.3121 
0,1)79 
0,3215 
0,BS9 
0,3334 
0,JI04 
0,3526 
0,)433 
0,)762 
0.3824 
0.3706 
0.)721 
0,)772 
0,3l82 
0,l84.5 
0,3960 
0.)904 
0.417:S 
0.4231 
0.3921 
0,}942 
0,4261 
0,4}02 
0,4041 
0,42)9 
O.•IJU 
0,4109 
0.4261 
0,4179 
O,J.463 
0,OJ-1 
0,.W26 
0.4610 
0.4411 
0,4]2) 
0.4.545 
0,4452 
0,4725 
0,4481 
0,4706 
0,463.5 
0.4'139 
0,4761 
O,o&594 

0,"617 
0,4}89 
O.�ll 
0.4.596 
0.4651 
0,4'11! 
0 • .19?6 
0,475] 
0,4838' 
0.l293 
0,477} 
0,4188 

Muth(1p1os ésf.ad� 

$9 -P,1:sso Fut 1do RS 

!Í()- Manngã PR 

61 -Cach('Ci,o do h.iipcmirim ES 
62 -O,riliba 
63 -Sâo J� doi Campos 
64 -Santa t..h:fa 
6� -Jcqu� 
66 -Ubtrlãnd1.1 
67 -Juiz dr Fora 
68-M:u!Ji:l, 
69 -Pono All'lr" 
70 -a.,;
71 -Mossoró 
72-ln,cral)a 
73 -NoYa Frlburs<> 
74 -&1c-Lago,,1. 
7S -SJo Jw.C do Rio Prc-to 
76-Batb�rut. 
n -"'·fon11us 
78 -Sobrsl 
;9 -Campo Grande 
80 - Mo ?avto 

81 - S:10 l.uJs 
81 -A.raça.tuba 
83 -Ptcsi<lcruc Pruden1r 
84 -Guar.atinguc1i 
35- lklcm 
S6 -Landrina 
87-�inda 
88 -Cuiab1 
89 -Co,·c-mador Valadares. 
90 -Anãpolis 
jl -Vitôtla da ConqulMa 
92 -Alagolnhas 
93 -Aorlanópofü 
9,t -Rio de Janeiro 
9S -llhtus 
96-Caruilru 
�7-Coiânia 
98 -Pã.rm1íb1i 
99 - Feita de San1ana 

100-MontoOaro1. 
101 -Vi10ria 
102-AuciJu 
101 -Juauirodo Nottl! 
104 -Macrio 
105 -C,uanhus 
106 -Campina Grande 
H11-lub1.1na 
108 -Na.11111 
109 -Fonakza 
110 -lkla Horitonte 
111 -Teófilo Otoni 
112 -Tcrc-.slna 
11 J -JoJ;ç Pc-ssoa 
114 -Bra:silia 
!IS-Rl!'C1(c 
116 -SaJ\'ildor 

PR 
sr 

RS 

"-'

MC 

MC 

SP 
RS 

RS 

RN 
MG 

RJ 
MG 

SP 
MC 

AM 

CE 
MT 
SP 
MA 
SP 
SP 
SP 
PA 

PR 

PE 

MT 

MC 

00 

BA 

BA 

se 

IU 

BA 

PE 
GO 

PI 
BA 

MC 

ES 
SE 
CE 
AL 

PE 
PB 

BA 

RN 

CE 
MO 

ti.·!G 
PI 
PO 
DF 

PE 
BA 

lndJCC' 
de 

Oinl 

0,.Sl l6 
0,l197 
0,ll99 
0,S20J 
05210 
0,S212 
0.llll 
o.mo
0,5232 
0.S236 
0,HSO 
0,51SJ 
0 • .52.S6 
0,.5276 
o.mo 
0,S2'M 
0,Sl20 
0,SJ2.a 
0,l3l7 
6,ll62 
O,llM 
0.537'4-
0,l409 
0,S-12' 
0,5-4.54 
0 • .5469 
0 • .5415 
0 . .547'7 
0,S5U 
0,..5.510 
0,5.562 
0,5567 
o.sm

0,5S83 
0,5589 

0.Sl96 
0,561.( 
0,l6J6 
0 • .5661 
0,S707 
0Sll6 
0,l71ill 
0,.5790 
0,l803 
O,l804 
0,.5805 
0,.S826 
0,lll48 
0,l869 
0,5876 
0,SCJ-19 

•0,S922 
0,l93o 
D,.599S 
0,6068 
0,6079 
0.6314 
0.6]41 

indtcc 
d, 

Atk.i.nJOfl 
o"" I..S 

o,sms 

0,4926 
0,4923 
0.499S 
0,3055 
0.'388 
0.481S 
0,<993 
O,l082 
0,5118 
O.Sl29 
0,Sllol 
0.4833 
º·""' 

0,SJ6J 
o.s111

0,l286 
0,SJ0I 
0 • .5047 
0,.5018 
O,SIH 
0.lJOl 
0,S-050 
0,5311 
0.H81 
0,5402 
o,sµo 

0 • .5318 
0,..5H4 
0.5273 
0,55l8 
0,5-IOO 
0.534'1 
0.5537 
0,5744 
0,S678 
0.5195 
0,S-463 
0,S.587 
0.Sl78 
0,SSS.5 
0,1793 

0.6038 
0.5766 
o.ssn 

0,l700 
0,S80J 
0,5770 
0.l69l 
0,.5984 
0.5909 
0,6042 
0,59'2 

0,580J 
0.6301 
0,6476 
0,6lJ6 
0,6156 

OUS,; A.1 definições, dos J.odíees s.10 dadu no ,\ l)êndjer ao Capnuk> 11. 
fia11d�1e 1rab:ilho. 

Aj íot11n dos dados originaís$io apresentada� no Ap(ndtcc ao 



buição. As estimativas feitas utilizando-se dummies mostram que 
são as maiores cidades da amostra. acima de 500 mil habitantes, 
que levam à associação positiva entre tamanho e concentração, 
uma vez que os coeficientes relativos às cidades médias (popu
lação entre 150 e 500 mil) não são significativos. 

Embora tenha sido rejeitada a hipótese testada, os resultados 
obtidos parecem úteis no sentido de reforçarem a tese de que me
nor concentração espacial das atividades econômicas (de que re
sultaria menor concentração da população) reforçaria o caráter 
redistributivo de qualquer política que fosse posta em prática com 
esta finalidade (redistribuição de renda entre as pessoas). Este 
ponto será retomado com maior ênfase no final deste trabalho, na 
discussão sobre recomendações de política econômica. 

Quanto ao grau de urbanização (PERCURBP) havia maior 
convicção. ao se formular a hipótese, de que esta não seria rejeita
da. O paralelo que foi feito entre o nível atingido em dado mo
mento e a taxa de crescimento no período (comparando as va
riáveis renda e grau de urbanização, em que o nível representaria 
a tendência secular enquanto o crescimento representaria o curto 
prazo) parecia dar uma certa solidez àquela hipótese, uma vez que 
em relação à variável renda existem diversas evidências empíricas 
que a corroboram. Desta forma, a não confirmação desta 
hipótese gera mais dificuldades para sua explicação. 

A expectativa de associação negativa entre o nível de urbani
zação e o grau de concentração de renda baseou-se em dois pon
tos: i) quanto maior a participação da população urbana, menor 
seria a importância dos diferenciais de renda entre o meio urbano 
e o rural, implicando menor índice global de desigualdade; ii) 
maiores índices de urbanização seriam indicadores de rendas 
médias mais elevadas; por sua vez, supõe-se neste trabalho haver 
uma tendência finalmente declinante nos índices de concentração 
à medida que a renda média se eleva. Se estas forças têm realmen
te este efeito, outros fatores mais importantes intervêm, transfor
mando a relação entre grau de urbanização e de concentração 
numa associação positiva; especula-se a seguir sobre um possível 
mecanismo que levaria a tal resultado. 

Acredita-se que a explicação mais plausível para o resultado 
encontrado esteja na negação do item i. Embora não se tenha ten
tado a decomposição dos índices de concentração, em termos de 
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urbano e rural, é muito fácil concluir que existe um grande 
número de formas pelas quais o índice global de concentração é 
afetado pelos componentes (no caso, urbano e rural). 8

J Como não 

se dispõe também das distribuições de renda separadamente, 84 

torna-se muito difícil estabelecer de maneira segura a natureza das 
relações envolvidas. Acredita-se, no entanto, que a correlação po

sitiva decorra de alguma combinação dos dois elementos seguin
tes: i) uma significativa diferença entre os índices de concentração 
da renda rural e urbana, sendo esta a mais concentrada; ii) wrna
da a amostra em seu conjunto, o grau de urbanização não teria 
ainda atingido níveis suficientemente altos para que novos acrés
cimos representassem menor desigualdade. Com as informações 
disponíveis não é possível ir além destas especulações. 

Em relação à proporção de mi"grantcs na população 
(PERCMIG), variável para a qual fora prevista iníluência equali

zante (sinal negativo), encontraram-se coeficientes não signi ficati
vos, com exceção do experimento realizado pelo método srepwise. 

No entanco, os sinais dos coeficientes - significativos ou não -
são consistentemente positivos, contrariamente ao que se espera. 

A base da hipótese proposta era a expectativa de que o nível 
de qualificação dos migrantes é em média superior ao dos nativos, 
ampliando desta forma a oferta de mão-de-obra nos segmentos de 
maiores salários; este aumento da oferta pressionaria para baixo 
os salários acima da média, resultando em pressão equalizante so
bre a distribuição de renda. Como isto não foi confirmado, a pri
meira suspeita é a de que a mencionada expectativa não se justi fi
ca no contexto deste trabalho. Tal suspeita pode ser bem funda
mentada, uma vez que ao invés de regiões tomadas agregadamen-

83 Como ilustração, tome-se o caso em que o índice global pudesse ser repre
sentado por l

g 
= Pu l

u + P,f,.em que f
g
·signifique índice global e os demaisPe / 

sejam pesos e índices referentes ao meio urbano e/ou rural. Tomando-se cada P 

equivalente á parcela da renda gerada respectivamente no meio urbano e no rural, 
ter-se-ia uma função para l

g 
linear e crescente com o maior/ (urbano ou rural). Ou 

seja, supondo que/ u > !,, quanto maior P u maior será lg. Por outro lado, se fos
sem tomados os quadrados dos P estar-se-ia diante de uma relação parabólica -
em forma de U - para a mesma variação mencionada acima. 

84 Para o Pais como um todo sabe-se que a renda é mais concentrada no meio
urbano do que no rural. Ver, por exemplo, Langoni, op. cit., p. 81. 
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te a amostra aqui utilizada compõe-se apenas dos principais mu-
nicípios de cada Estado. 85 

É sabido que o nível de qualificação, seja esta medida pela es
colaridade ou por outro índice, é substancialmente maior nas 
grandes cidades do que nas me·nores ou no meio rural .• Seria, por
tanto, válido admitir que os migrantes não apresentassem supe
rioridade quando comparados aos nativos das grandes cidades. 86 

Uma vez que parece aceitável a idéia de que isto ocorra generaliza
damente em relação à presente amostra, desapareceriam as razões 
para que a expectativa de que uma maior proporção de migrantes 
exercesse pressão equalizadora. Já que os coeficientes não são sig
nificantes parece desnecessário ampliar a discussão sobre esta va
riável. 

Ocorreu ainda uma última divergência entre as proposições 
teóricas adotadas e os resultados obtidos; referindo-se es.ta à in
fluência do nível de renda sobre o grau de concentração, quando 
foi testada a versão parabólica da relação. Desde a origem -
Kuznets - previu-se que o crescimento da renda fosse acompa
nhado de maior concentração no início do processo, revertendo
se esta tendência depois de atingido certo nível de renda: uma cur
va que descrevesse razoavelmente esta trejetória seria uma 
parábola em forma de U invertido. No entanto, os experimentos 
realizados mostraram que para a amostra utilizada a forma pa
rabólica não pode ser rejeitada, mas esta se aproxima de U e não 
de um Uinvertido. 

Este é provavelmente um dos resultados mais interessantes a 
que se chegou, dada a importância que assumiu o debate sobre 
crescimento e distribuição de renda no Brasil nos anos recentes. 

85 Este tipo de confronto pode ser feito ao observar o trabalho de M. A. Cos

ta, Urbaniwçào e Migração Urbana no Brasil, Série Monográfica (Rio de Janeiro: 

IPEA/lNPES, 1975), n? 21. Tomando-se o grau de escolaridade, por exemplo, 

observa-se que os migrantes levam vantagem em relação aos nativos quando se 

analisam as 10 regiões mencionadas; por outro lado, quando se toma a cidade do 

Rio de Janeiro, isoladamente, os nativos apresentam certa superioridade. Compa

rar a este respeito as Tabelas 111.1 e IV.5 do estudo citado. 
86 No trabalho de M. da Mata et alii, op. cit., o País estava dividido em 10 

regiões, sendo o Estado de São Paulo o único que aparecia isoladamente; as outras 

nove regiões eram formadas por conjuntos de Estados, na forma que as versões 

preliminares do Censo Demográfico de 1970 apresentou. 
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A interpretação dos resultados leva a concluir que, embora exista 
uma tendência geral ao declínio da concentração à medida que a 
renda se eleva (sinal negativo do coeficiente de Y}, a concentração 
volta a elevar-se para os níveis mais altos de renda. 87 O agrupa
mento apresentado na nota 87 mostra que apenas nas duas últi
mas classes de renda o grau de concentração {Gini, no caso) volta 
a crnscer; mas, se se der crédito a este tipo de análise, o resultado 
assume grande importância: os 30 municípios que fazem pane 
destas classes foram responsáveis por 58% do total do Valor da 
Produção da indústria de transformação no País em 1970. 88

. Co
rno a industrialização tem sido a mais sólida alavanca do cresci
mento no País, parece pouco tranqüilizador, do ponto de vista de 
justiça social, perceber que os municípios mais industrializados e 
de renda mais elevada são aqueles que levam à reversão da ten
dência equalizadora que o aumento do nível de renda aparenta ter 
em relação à sua distribuição. 

Ê possível que a hipótese do U invertido não fosse totalmente 
rejeitada, caso os municípios excluídos da amostra (menos de 50 
mil habitantes) fossem incluídos. Para isto, bastaria que os mu
nicípios menores apresentassem níveis de renda inferiores aos dos 
incluídos na amostra, o que é bastante provável, e índices de con
centração inicialmente crescentes, mas menores do que os obser-

S7 ls10 pode ser ob<ervado nos dados abaixo, em que os 116 municípios fo

ram dividido., em oi10 classes, de acordo com o nível de renda mediana. Cada urna 

das qua1ro primeiras dasses é formada por 14 municípios e cada uma das quatro 

últimas por 15 municípios. Médias simples (não ponderada�): 

Classes de renda 

(CrS/Mês) 

96,0-165,0 
184,0-229,0 
229,1-265,0 
267 ,0-292.0 

2\16,0-320,0 
323,0-371.9 

372,0-431,0 
431,4-706,6 

Coeticientc 
deGini 

0,556 

0,540 
0,525 
0,529 

0,503 
0,468 
0,471 

0,481 

88 Esta pari icipação foi de 7911/o quando se consideram apenas os 116 mu

nicípios da amostra. 
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vados aqui. 69 Se isto ocorresse, poder-se-ia admitir que o V inverti

do fosse uma aproximação aceitável para descrever a relação en

tre o nível de renda e sua distribuição, quando se examina o uni

verso dos municípios do Pais. No entanto, esta conjetur� perde 

sua importância quando se considera a elevação dos índices de 

concentração referentes aos 30 municípios de maior renda;90 esta

constatação não parece suficiente para fundamentar a tese de que 

o crescimento brasileiro tem características que levam a um au

mento inevilável da concentração. Mas, por outro lado, trata-se

de uma evidência suficientemente forte para refutar a tese de que

a diminuição das desigualdades ocorreria nat uralmente91 depois
de ultrapassado algum limite de nível de renda. 92 Isto significa que
quando se considera desejável diminuir o grau de desigualdade
atingido é necessário recorrer a políticas formuladas especifica
mente com esta finalidade.

Nos parágrafos seguintes comentam-se os aspectos das teo
rias propostas que foram confirmados pelas estimativas realiza
das. 

A variável que representa o nível de renda (renda familiar 
mediana) deve ser incluída nesta categoria também, uma vez que 

89 Em outras palavras, requerer-se-ia que os municípios excluídos formassem
o ramo ascendente da parábola que se procurou estimar, relacionando nível e con
centração de renda.

90 Trabalhando com os dados referentes às nove Áreas Metropolitanas 
(1970), Lodder obteve resultados que, com a exceção de Salvador, apresentariam 
uma associação em forma de U para o índice de Gini e a renda média da PEA ur
bana. Cf. C. A. Lodder, Distribuição de Renda nas Áreas Metropolitanas. Co
leção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: lPEA/INPES, 1976), n? 31. Resul
tados extra idos das Tabelas 1. 7 e 11.4. Os índices de Gini de São Paulo e Rio de Ja
neiro são maiores do que os imediatamente anteriores. 

91 lsto é, sem a necessidade de implementar medidas efetivamente redistribu
tivas. 

92 Se não for estabelecido um limite específico referente ao nível de renda a 
partir do qual a concentração começaria a baixar, a tese torna-se ao mesmo tempo 
irrefutável e irrelevante; se se procurar estabelecer este limite, não há dúvida de 
que ele seria inferior ao atingido pelos 30 municípios mais ricos. Em 1970, a renda 
familiar mediana daqueles 30 municípios era cerca de 2,5 vezes a do conjunto do 
País. 
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as estimativas estritamente lineares deram resultados em confor

midade com as previsões. Ou seja, as estimativas mostraram que 

não pode ser rejeitada a hipótese de que os índices de concen

tração diminuam à medida que o nível de renda aumenta. Em ou

tras palavras, a reversão de tendência que ocorre no grupo de mu

nicípios de renda mais alta é insuficiente para neutralizar a in

fluência equalizadora que o aumento da renda exerce sobre o grau 

de concentração; desta forma, a especificação linear deve ser vista 

como uma comprovação parcial das hipóteses formuladas. 

As variáveis restantes cujos sinais corresponderam às expec

tativas podem, em termos de significância dos coeficientes, ser 

grupadas em três categorias: i) aquelas cujos coeficientes são sem

pre significativos ao nível de I OJo, a saber: participação das ativida

des industriais (ou terciárias) no emprego total, índice de disper

são da escolaridade, taxa de participação feminina e estrutura 

etária; ii) variáveis cujos coeficientes são significativos a 5 ou 

1 OOJo, incluindo: taxa de urbanização no período 1960/70, grau de 

subemprego e crescimento industrial no período 1958/70; iii) va

riáveis de escasso significado estatístico, incluindo a taxa global 
de participação e a média de escolaridade. 

A taxa de panicipação e a escolaridade foram testadas com 

duas definições cada uma; nos dois casos, os resultados mostra

ram coeficientes significativos para apenas uma das definições. 93 

Quanto à taxa de participação, verificou-se que a taxa global não 

apresenta relação definida com a concentração de renda, ao passo 

que o aumento da participação feminina está associado a maior 

grau de concentração de renda. Como foi mencionado antes, a 

variação das taxas de participação pode resultar de influências 
bastante diversas; e só o conhecimento detalhado destas influên

cias - do qual não se dispõe - permitiria prever com boa mar

gem de segurança o efeito que aquela variação exerce sobre a dis

tribuição de renda. Os resultados obtidos levam a conjeturar que: 

i) as variações da taxa global de participação são aleatórias ou, al
ternativamente, os acréscimos a uma taxa de participação

93 Conforme foi discutido ames, definições diferentes de um mesmo conceito

não entraram numa mesma regressão. 

56 



primária, 9J basicamente invariável, são insuficientes para introdu

zir alterações de monta na distribuição de renda: 9l ii) as variações

da taxa de participação feminina devem-se provavelmente à incor

poração de mulheres com rendimentos muito acima e/ou muito 

abaixo da média. Presume-se, em outras palavras, que as mulhe

res cujos rendimentos se aproximam da média participem da for

ça de trabalho em proporção semelhante nos diferentes mu

nicípios, o que não ocorre com os segmentos extremos da distri

buição, cuja procura é mais sensível às .condições de desenvolvi

mento atingidas pelo município: nível de renda familiar, para as 

empregadas domésticas; diversificação dos serviços sofisticados, 

para as mulheres de altos salários. Os resultados empíricos 

encontram-se nas Tabelas Il. l e 11.2, variáveis TOTALRT e 

FEMALERT. 

Em relação à escolaridade, mostrou-se irrelevante a definição 

da média de anos, ao passo que a que procurou medir sua disper

são mostrou-se bastante sólida. Convém ressaltar novamente a 

deficiência da medida de dispersão que foi utilizada, w, pois não é 

impossível que parte da correlação observada seja espúria, devida 

a erro de medida. Mas, supondo que eventuais erros de medida 

não invalidem os resultados obtidos, valeria a pena estender um 

pouco os comentários sobre eles. 

Ao nível do indivíduo, a influência da escolaridade sobre os 

rendimentos do trabalho parece desfrutar de razoável consenso, 

ao menos quanto à direção do efeito, isto é, os rendimentos serão, 

�J Esta "taxa de participação primãria" seria representada por alguma cm e
go ria de pessoas cuja incorporação a força de trabalho fosse bastante alta e 
estável; como exemplos podem ser citados os chefes de familia e a população mas
culina de adultos jovens (30-50 anos, por exemplo). 

9s Esta última sugestão parece bastante verossímil. A renda dos chefes de 
familia. por exemplo, representava em 1970 mais de 80% do to1al da renda fami
liar. Para o Pais como um iodo esta proporção atingia a 830Jo; esta informação foi 
extraida de um cálculo aproximado que se baseou em FI BGE, Censo Demográfico 

de 1970, vol. 1, Tabela 9, p. 225. 

96 Número de pessoas com curso primário completo/número de pessoas com 
curso superior comple10. Admiriu-se que quanto maior for esta relação menor será 
a dispersão, pois menor importância relacisa terão as pessoas com curso superior. 

Ou seja, quanto menor a proporção de pessoas com curso superior, menores deve
rão ser os desvios em torno da média. 
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ceteris pari bus, mais altos para as pessoas com grau de educação 
mais elevado. Numa sociedade em que a maioria tem acesso limi
tado à educação, esta rende a colaborar na perpetuação dos dife
renciais de salàrios, uma vez que a quase totalidade dos que che
gam ao.ensino superior (na verdade, dos que ultrapassam o nível 
prim�rio) pertencem a famílias de alta renda. Desta forma, seria 
de esperar que a renda fosse bastante concentrada numa comuni
dade em que a parcela da população com escolaridade secundária 
ou superior fosse muito pequena; a progressiva universalização 
do ensino seria fator de redução das desigualdades, pois aumen
tando a oferta de pessoal qualificado deveriam diminuir os dife
renciais de salários. 

Apesar de terem sido obtidos sinais negativos para os coefi
cientes de regressão parcial entre a média de escolaridade 
(SCHOOLA) e os índices de concentração de renda, estes coefi
cientes passaram marginalmente pelo teste de significância, ou se
ja, não se pôde rejeitar a hipótese de nulidade em algumas regres
sões, ao passo que nas demais a significância a 5 ou 10% foi acei
ta. A variável que expressa a dispersão dos níveis de escolaridade 
(PRIUNlV), por outro lado, deu resultados que exprimem sua 
sólida associação aos índices de concentração de renda; quanto 
maior a dispersão da escolaridade, maior será a concentração de 
renda97 (Cf. Tabelas 11.1 e 11.2). 

Os raciocínios desenvolvidos levaram a supor que a escolari
dade média também desse resultados bastante confiáveis; entre
tanto, como isto não ocorreu, cabe discutir a validade daqueles 
raciocínios. Acredita-se que a parte mais vulnerável (portanto, 
mais provavelmente passível de erro) seja a relativa ao aumento 
da média, que se considerou função da maior escolaridade dos es
tratos inferiores. Uma interpretação alternativa partiria do fato 
de que as diferenças de instrução explicam apenas uma parcela, 
eventualmenL.e pequena, das diferenças de rendimento, devendo
se a parcela não explicada a fatores como posse de ativos, impor
tância do status da família na obtenção de bons empregos, etc. 
Neste caso, os maiores rendimentos teriam menor relação com o 

97 Os sinais de PRIUNIV são negativos, mas esta variável é inversamente pro

porcional à dispersão da escolaridade. 
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nível educacional, razão por que haveria lugar p_ara substanciais 
aumentos da escolaridade dos escalões superiores de renda, que 
fariam subir a média geraL Em outras palavras, desapareceria a 
força niveladora da elevação da média de escolaridade, uma vez 
que esta elevação adviria indiscriminadamente de todas as classes 
de renda. 

Um mecanismo deste tipo explicaria a ausência de relação es-
tavelmente significativa entre a escolaridade média e a concen
tração; por outro'lado, continua válido o raciocínio que postula o 
aumento da concentração em função do aumento da dispersão 
dos níveis de escolaridade, tornando compatíveis os resultados 
obtidos, cujo significado estatístico só é bem definido no caso da 
variável que procura medir a dispersão (PRlUNIV). 

A estrutura do emprego apresentou resultados muito sólidos 
pois ambas as definições da variável98 exercem influência na di
reção prevista. Uma vez que as hipóteses formuladas não foram 
rejeitadas pelos testes realizados, cumpre apenas resumir os argu
mentos desenvolvidos anteriormente. As duas hipóteses de que o 
aumento do emprego industrial levaria a menor concentração, 
ocorrendo o contrário com o aumento do emprego no terciário, 
basearam-se na composição que se supõe prevalecer em cada um 
destes dois macrossetores: funções atribuídas aos diferentes pos
tos e qualificação da mão-de-obra. Acredita-se que, do ponto 
de vista da economia como um todo, o setor industrial apresente o 
maior grau de homogeneidade, enquanto o terciário apresente a 
heterogeneidade máxima. Esta hipótese, que parecia razoável a 

priori, não foi rejeitada estatisticamente; a proporção do emprego 
industrial parece exercer uma marcada influência equalizante (Cf. 
Tabelas ll. 1 e 11.2, variável INDEMP), ao passo que a partici
pação do terciário tem efeito oposto (Cf. Tabelas 11.1 e 11.2, 
TERTEMP), embora se note menor força nesta variável, do pon
to de vista estatístico. 99

A estrutura etária, representada pela proporção de adultos 
jovens (25-49 anos) na população, apresentou, como era espera
do, uma forte correlação negativa com a concentração de renda. 

98 Respectivamente, emprego em atividades industriais/emprego total e em

prego em atividades do terciário/emprego total. 
99 Comparação feita cm termos da magnitude dos "F ".
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Uma vez que se sabe que os rendimentos de um indivíduo seguem 
ciclos bem caracterizados, ao longo de sua vida, variando em fun
ção do volume de capital acumulado, 100 seria de esperar que hou
vesse alguma faixa etária em que a distribuição de renda fosse 
mais igualitária. A faixa de 25-49 foi uma escolha arbitrária; no 
emanro, a ca1egoria de adultos jovens justifica-se como a de 
maior probabilidade de renda menos concentrada, uma vez que 
esta é a fase da vida em que o estoque de capital físico tem sua me
nor importância relativa. Além disto, trata-se de pessoas em pleno 
vigor físico, que trabalham normalmente em tempo integral, já 
ultrapassaram a fase de aprendizagem e que não iniciaram o 
declínio da capacidade produtiva. Portanto, há razões suficientes 
para esperar que qualquer subcategoria de adultos jovens (no ca-

. so, 25-49 anos) apresente índices de concentração de renda in fe
riores aos do conjunto da população. Esta hipótese foi a que se 
restou, não deixando os resultados empíricos margem para qual
quer dúvida: quanto maior a proporção daquela faixa etária, me
nor a concentração de renda do município (Cf. Tabelas 11.1 e 11.2, 
variável AGE 2). 

O crescimento do produto industria! no período 1958/70 foi 
uma aproximação (proxy) que se adotou para o crescimento da 
renda total do município. Conforme foi discutido antes, o cresci
mento rápido em um período relativamente curto pode ter o efeito 
de alterar a distribuição de renda de forma mais ou menos radical, 
levando a maior concentração. Este raciocínio parece justificado 
na medida em que se atenta para o fato de que, ao lado dos altos 
salários oferecidos por alguns segmentos das novas empresas ou 
das empresas que se expandem, criam-se atrativos para o desloca
mento de substanciais contingentes de população que não são ne
cessariamente integrados ao mercado de trabalho formal, motivo 
por que, assim, ampliam-se ao mesmo tempo os extremos da dis
tribuição de renda. Acreditando que o crescimento a curto prazo 
gere fenômenos deste tipo, 101 formulou-se a hipótese de asso-

100 O capital acumulado a que se refere aqui abrange o capital físico (bens) e 

o capital humano, em forma de escolaridade e experiência. 
101 A longo prazo imagina-se que houvesse uma acomodação do processo, 

em termos de distribuição de renda. Esta hipótese foi testada através do nível de 

renda mediana, que é tomado como indicador da tendência secular do desenvolvi-
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ciação positiva entre o crescimento da renda (indústria) e a con
centração de renda, que não foi rejeitada pelos· experimentos fei
tos. No entanto, seja pelo fato de aproxy não ser muito adequada 
- a liderança generalizada que a indústria exerce sobre o cresci
mento da economia, especialmente em mercados locais, não pode
ser confundida com a unicidade - seja por falhas no próprio ra
cfocínio, 102 o significado estatístico da variável pode ser considera
do apenas razoável; 103 contudo, dada a importância do conceito
de crescimento em termos econômicos, especialmente num país
subdesenvolvido, pela possibilidade única que apresenta de me
lhoria geral dos padrões de vida, os resultados encontrados pare
cem relevantes, especialmente se se consideram discussões de
políticas alternativas, objeto do capítulo- final deste trabalho. Pa
ra os resultados re.lativos à variável em discussão, ver Tabelas 11.1
e 11.2 (MANUFGR).

A taxa de urbanização do município, medida no período 
1960/70, apresentou uma associação positiva com os índices de 
concentração de renda de acordo com a hipótese que estava sendo 
testada; nas três regressões em que esta variável (URBAN 1) foi 
incluída, os coeficientes revelaram-se significativos a 5%. A taxa 
de urbanização, como foi definida, IOJ é apenas uma medida do 
crescimento relativo da população urbana do município; assim, 
quanto maior ela for, maior terá sido a ''transferência'' 105 de po-

mento econômico. Esta distinção, que não foi feita pelo Autor do presente traba
lho, se deve, em termos da literatura consultada, a Ahluwalia, "lncome Distribu
tion ... ", op. cit., p. 129. 

IOl Nada impede que o crescimento rápido seja, em certos casos, acompanha
do de estabilidade ou mesmo de melhoria na distribuição de renda. Um exemplo 
poderia ser o de um município de difícil acesso (Belém. Manaus), para o qual não 
aumentasse muito a imigração, anulando as bases do raciocínio. Outras alternati
vas, talvez mais relev.antes, poderiam ser imaginadas. 

IOJ Nas seis vezes em que a variável MANUFGR foi incluída, revelou-se signi
ficativamente diferente de zero ao nivef de 10% por três vezes e a 5% por outras 
três. 

IOJ (População urbana em 1970/população total cm 1970)/(população urba
na em 1960/ população total em 1960). 

101 As aspas indicam que existem formas alternativas para a urbanização de 
um município, como, por exemplo, a imigração direta de outros municípios para a 
área urbana do município considerado. 
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pulação do meio rural para o urbano. Como a distribuição de ren

da é mais concentrada no meio urbano, os índices de concen
trâção devem ser mais alws nos municípios em que a taxa de urba

nização for maior. Embora se trate de uma relação estatística

me.nte significativa, o resultado não é dos mais promissores, uma 

vez que a urbanização é um processo que só pode ser revertido em 
função de enorme reviravolta na orientação do processo de cresci
mento, que, como se sabe, tem sido basicamente liderado por ati

vidades do meio urbano. Desta forma, só um forte incentivo ao 
crescimento agrícola, que não implicasse mecanização acelerada, 

poderia evitar que a urbanização continuasse seu ritmo vigoroso e 

sustentado. Em relação aos resultados estatísticos referentes a es

ta variãvel, ver Tabelas 11.1. e 11.2 (URBAN 1). 
A medida de desemprego/subemprego que foi adotada 106 esta

longe de poder ser considerada rigorosa. No entanto, como qual
quer medida alternativa estaria sujeita a crí1icas semelhantes, 107a 
opção feita parece tão boa quanto as demais que se usam corrente

mente. Independentemente da definição adotada, acredita-se que 
a relação entre o grau de subemprego/desemprego e a concen
tração de renda deva ser bastante estreita; do ponto de vista con

ceituai, há sólidas razões para que isto ocorra. No caso dos de
sempregados o rendimento cai a zero, desde que o trabalho seja a 
única fonte de renda; aqueles cuja jornada de trabalho é inferior 
ao normal - subempregados - 1erão rendimentos inferiores a 
outros indivíduos que exerçam atividades em condições semelhan
tes, mas em jqrnada normal. Desta forma, pode-se supor que 
quanto maior for a taxa de desemprego/subemprego, maior será 

a proporção de pessoas nos segmentos inferiores da distribuição·, 
ou seja, maiores serão os índices de concentração de renda. 

Esperava-se, inclusive, que os resultados empíricos fossem mais 
convincentes do que os obtidos: nas sete vezes em que esta va
riável foi incluída, dois coeficientes só se revelaram significativos 

106 Soma de duas proporções: pessoas abertamente desempregadas e pessoas 
que trabalham menos de 39 horas por semana. 

1º7 Equanio algumas subestimam, outras superestimam o que seria a medida
"ideal" da subutilização de mão-de-obra. Na ausência de qualquer grau de con
senso sobre esta medida ideal, fica ao arbítrio do analista a escolha da medida a ser 
adotada. 
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a JOo/o e os outros cinco a 5%; isto é, embora a hipótese testada 
não possa ser rejeitada ao nível de 10%, o desempenho estatístico 
da variável é apenas razoável. É possível que outra definição desse 
melhores resultados, mas este tipo de escolha, em função da rele
vância estatística da variável, foi evitado sempre que possível. Em 
termos conceituais, esta parece ao Autor deste estudo uma das va
riáveis mais relevantes. O grau de influência que a política econô
mica pode ter sobre o aproveitamento da mão-de-obra é também 
considerável. Desta forma, é importante conhecer o efeito da ace
leração na geração de novos empregos sobre a distribuição de ren
da; segundo indicam os resultados do presente trabalho, quanto 
menor a subutilização de mão-de-obra, menor será a concen
tração de renda. Quanto aos resultados obtidos, ver as Tabelas 
11.1 e 11.2 (UNDER 1). 

Para encerrar este capitulo, falta comentar a eficiência das 
estimativas de um ponto de vista global. Uma vez que a maioria 
das variáveis em cada uma das regressões revelou-se significativa, 
não é surpresa que todas as regressões tenham-se mostrado 
também significativas; os "F" globais (última coluna das Tabelas 
11.1 e 11.2) indicam que a hipótese de nulidade da correlação múl
tipla é sempre rejeitada ao nível de I o/o. 

A parcela da variância explicada R1 pode ser considerada sa
tistafória (entre 60 e 74%), uma vez que se sabia antecipadamente 
que algumas variáveis relevantes não foram incluídas na análise. 
Um exemplo óbvio de variável excluída seria um indicador da dis
tribuição de ativos; embora a parcela de rendimento do trabalho 
seja predominante na composição da renda nacional, 108 é evidente 
que a distribuição da posse de ativos na economia tem consi
derável influência sobre a distribuição de renda. Apesar de omis
sões deste tipo, as regressões estimadas "explicam" tipicamente 
cerca de dois terços das diferenças nos índices de concentração de 

108 A "remuneração do trabalho" representou a média de 52% do ''total da 
renda urbana'" no período 19i0/'75: note·se que não estão incluídas as remune
rações "mistas", implicando que os 520/o são uma subestimativa da participação 
do trabalho. O número acima foi extraido de Conju11111ra Econômica, vol. 31, n? 
7 Uulho de 1977), Tabela IX, p. 96.
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renda, resultado este que se assemelha aos de outros estudos sobre 

o assunto, com base em amostras de "municípios". 109

Para a variável dependente (concentração de renda) foram 
consideradas três medidas: o índice de Gini e dois valores do 

índice proposto por Atkinson.110 Observa-se na Tabela ll. l que 

para cada um dos grupos de regressão111 obtém-se a mesma orde

nação quanto à qualidade dos resultados; os melhores ajustamen

tos - R1, "F" global e "F" de cada variável - referem-se ao

índice de Gini, vindo Atkinson 1 a seguir e Atkinson 2 por 

último. 112 Acredita-se que a razão para esta seqüência esteja na 

ponderação de cada um dos três índices: enquanto o índice de Gi

ni é definido por um sistema "natural" de pesos, 1 13 o de Atkinson 

tem uma ponderação diferente para cadâ valor de ex. Assim, no 

caso do índice de Atkinson, a cada distribuição de renda poderá 

corresponder qualquer valor entre zero e um, dependendo da 

magnitude atribuída a ex; para o índice de Gini, em sua definição 

usual, 11• corresponderá um único valor. Dado o fato de que a mu

dança do valor de a, pode implicar alteração na ordem dos mu

nicípios, de acordo com o grau de concen1ração, seria realmente 

de esperar um ajustamento pior para o índice de Atki)1SOn, uma 

vez que as variáveis independentes não sofrem a influência da 

ponderação (ex) adotada. Quanto maior ex, menos neutra será a 
ponderação; no caso da Tabela li .1, nota-se que os resultados são 

melhores quando a = 1 do·que quando a = 2. 

109 Nas diversas versões de regressão apresentadas por Farbman, o R1 oscila
cm corno de 83"7o; seu trabalho refere-se a "Standard Metropoliian Statistical 
Areas'' dos Estados Unidos. Por outro lado, o trabalho de Burns e Frech, relativo 
a cidades da Holanda, apresenca um R1 de 920/o para 1960 e de 60"7o para 1950. 
Cf., respectivamen1e, Farbman, op. cir., pp. 137-42, e Burns e Frech III, op. cit., 

p. 607.
i w Para maiores detalhes sobre o significado da variação do índice de At kin

son, consultar o Apêndice deste capítulo. 
111 Estes grupos são caracterizados pelos conjuntos de variáveis independen

tes que constituem as respectivas regressões. 
112 At kinson I equivale a a = I e Atkinson 2 a a = 2; conforme se discute no 

Apêndice no final deste capítulo, qua1110 maior cr maior será a "aversão à desi
gualdade'' que se incorpora à fórmula do cálculo do índice de Atkinson. 

l 13 Os pesos deste índice são representados pela distribuição da população pe
las classes de renda, sem a interferência de qualquer outro artificio. 
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Estas considerações são de natureza estatística, ficando sua 

relevância limitada a este campo; no entanto, na medida em que 

se usam procedimentos estatísticos como base das conclusões, ca

so do presente estudo, este tipo de discussão passa a ter reflexos 

mais amplos, atingindo a substância da análise. Tendo em vista 

que as diferenças dos ajustamentos para os três índices são peque

nas, não é necessário alongar os comentários nesta linha, 

restabelecendo-se então o verdadeiro papel atribuído aos valores 

de a, isto é, o de transmitir ao índice calculado a importância que 

se dá ao problema da eqüidade. 115 

Concluindo, poder-se-ia dizer que foram quantificadas algu

mas relações interessantes, aumentando, ainda que numa dose 

homeopática, o conhecimento sobre a distribuição de renda no 

País. As implicações que os resultados do presente trabalho pos

sam ter para uma eventual política de redistribuição de renda se

rão objeto do capítulo final. 

114 A ressalva sobre a definição usual é importante, uma vez que o índice de

Gini também nào é único para uma mesma distribuição de renda. A definição 

usual é a de seu valor mínimo, quando se �upõe que a renda é distribuída igual

mente dentro de cada classe de rencla. Deste limite até o outro extremo, em que se 

supõe desigualdade máxima dentro de cada classe de renda, há tantos valores 

possiveis quantos sejam as distribuições, internas a cada classe, supostas. Então., 

neste particular, a diferença entre os índices de Gini e os de Atkinson é apenas 

quanto ao inlervalo de variação de cada um. Ou seja, uma distinção apenas de 

grau e nào de natureza, como parece à primeira vista. 
115 Esta importância seria, teoricamente, derivada das preferências da socie

dade; na ausência de conhecimento de quais seriam estas preferências, recorre-se 

ao arbítrio do autor de cada estudo. 
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APÊNDICE 

A.1.
Índices Utilizados

Apresenta-se neste Apêndice uma discussão referente aos 
dois índices de concentração de renda adotados neste trabalho e 
que são o coeficiente de Gini, definido a partir da curva de Lo
renz, e o indice de Atkinson, que se baseia explicitamente em 
funções de bem-estar com características consideradas, ao menos 
pelo próprio Atkinson, desejáveis. 

O coeficiente de Gini tem sido amplamente usado na literatu
ra, fato que lhe dá ao menos a vantagem de transmitir uma noção 
imediata quanto á posição relativa do resultado que o analista 
obtém. Chamando de G a este coeficiente, ter-se-ia a s�guinte 
fórmula para seu cálculo: 

n 

G = l - !. (Y; + Y;_,J (X;- X;-1),onde:
i=l

Y;- proporção acumulada de renda até a i-ésima classe; 
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X, - proporção acumulada de população até a i-ésima classe; 

n - número de classes de renda. 

Algumas características de G são as seguintes: 

a) seus limites são bem determinados, situando-se entre zero

e um. G = O implicaria igualdade completa da distribuição, en

quanto G = 1 implicaria desigualdade máxima; 

b) G é sensível a transferências de renda, aumentando quan

do essas transferências são de pessoas (famílias, classes de renda) 

mais pobres para mais ricas e diminuindo cm caso inverso; 116 

c) os pesos dados a transferências de renda em diferentes seg

mentos da distribuição não obedecem a uma dada função de utili

dade; na verdade, estes pesos dependem da distribuição da popu

lação pelas classes de renda. Atkinson conclui que " ... no caso 

das distribuições típicas estar-se-ia atribuindo maior peso a 

transferências no centro da distribuição do que a transferências 

nos extremos". E comenta: "não é claro que 1al sistema de pon

deração concordaria necessariamente com os valores da socieda

de". 117 Por outro lado, Sen, que parece oferecer poucas restrições 

ao coeficiente de Gini, apena� expõe objetiva e formalmente esta 

característica com a seguinte formulação: " ... o coeficiente de Gi

ni implica uma função de bem-estar que é uma soma ponderada 

dos níveis de renda das diferentes pessoas, sendo. os pesos deter

minados pelo número de ordem da pessoa numa escala ordenada 

pelo nível de renda. Então, a taxa de substituição entre uma pes

soa com a i-ésima mais alta posição e outra com a j-ésima renda 

mais alta é simplesmente j/i. Por exemplo, fJ para a segunda pes

soa mais rica tem o mesmo peso que f2 para a terceira pessoa mais 

rica. Então, os pesos efetivos dependeriam da forma precisa em 

116 Esta caractcris1ica é apresen1ada por A. K. Scn, On Economic lnequality 

(Oxford: Clarendon Press. 1973), p .. 27, como "condição de Pigou-Dalton". At· 

kinson. "On the Mcasurement. .. ", op. cit., p. 49, refere-se a cs1a condição como 

"principio das transferências". e dá a seguinte definição: "se fizermos uma trans

ferência de renda, d, de uma pessoa com renda Y1 para uma pessoa com renda Y1 

menor do que Y1 (onde Y1 s Y1 - d), então a nova distribuição deve ser pre

ferível à primeira". 
117 Arkinson, "On the Mcasurement. .. ", op. cit., p. 57. 
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que a população se distribui pelas classes de renda. 118 Esta não pa
rece realmente ser uma característica desejável de um índice de de
sigualdade; 

d) a ordenação de distribuições de acordo com 0 só é estri
tamente válida quando as curvas de Lorenz das distribuições en
volvidas não se interceptam. 1

t
9

De um ponto de vista analítico, esta última característica é 
crucial. Foi realizada uma dezena de testes com municípios sele
cionados ao acaso e verificou-se que as curvas de Lorenz relativas 
a estes municípios não se cortavam. Naturalmente, esta é apenas 
uma indicação da propriedade do uso do coeficiente de Gini, uma 
vez que a grande maioria dos municípios não entrou no teste. Da
das as características positivas deste índice (e_ é relevante o fato de 
que seu amplo uso permite a classificação imediata do grau de 
concentração como alto, ou baixo) ele será empregado neste tra
balho, apesar das ressalvas teóricas apontadas. 120 

118 Sen. op. cit ., p. 32. 
119 Esta condição é formulada por Atkinson da seguinte maneira: panindo-se 

de uma função de bem-estar que seja "uma função aditivamente separável e 
simétrica das rendas individuais, poderíamos ordenar distribuições de acordo com 
W ,. f Y U(y) f(y) dy" (1), onde se supõe que U(y} seja continuameme diferen-

• o 

ciávcl a1é segunda ordem e o campo de variação da renda seja O :s y :s Y Conti-
nua Atkinson: "Uma distribuição .f(y) será preferível a outra/•(.v) de acordo com 
o critério ( 1), para todo U(y) (U' > O, V" :s O), se, e somente se, 

! o' [F(y) - F*(y}j dy :s O para todo z(O :s z :s YJ e F(y} * F*(y} para algum
y, (2), onde F(y) = \ o' f(x) dx.

A conclusão do AU!or é a seguinte: " ... quando se comparam distribuições 
com a mesma média, a condição (2) é equivaleme à condição de que as curvas de 
Lorenz não se cruzem ... Se considerarmos disnibuições com médias diferentes, a 
condição (2) implica claramente que a média de f(y) não pode ser menor do que a 
média def*(y) ... Se Y .e y• e a curva def(y) e interior à dcf*(y), a condição (2) se 
verificará". Atkinson, "On tlte Measurement. .. ", op. cit., pp. 47-49. 

120 Em relação às possíveis dificuldades de ordenação do coeficieme de Gini, 
Sen expressa o seguinte ponto de vista: ·!Esta propriedade [não implicar uma 
função de bem-estar estri1ame111e côncava] tem sido atacada recentemente, mas 
não està de maneira nenhuma claro quão séria esta objeção realmente é. A função 
de bem-estar implícita pode não ser estritamente côncava, mas ainda assim ela é

côncava e, o que é mais importante, qualquer transferência de pobres para ricos 
ou vice-versa é invariavelmente registrada pelo coeficiente de Gini, na direção 
apropriada". Ver Sen, op. cir., p. 34. 
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Atkinson propôs o uso de um índice, cujo conceito é bastan

te diferente das medidas de concentração tradicionais, pelo fato de 

envolver a explicitação dos julgamentos de valor do analista. 

Além desta característica (que pode desagradar aos que advogam 

a "neutralidade" do pesquisador) o índice de Atkinson tem con

tra si o pouco uso, que faz com que não se tenha uma idéia do tipo 

"pouco concentrada", ''muito concentrada". Apresenta-se 

adiante uma discussão algo detalhada deste índice. 

Atkinson argumenta que dado o fato de que " ... toda medi

da de desigualdade envolve julgamentos sobre bem-estar social", 

a forma " ... mais razoável de abordar a questão é considerar dire

tamente a funçãr de bem-estar social que gostaríamos de empre

gar, ao invés de fazê-lo indiretamente através de índices sintéti
cos". 121

O Autor define então o conceito de "nível de renda equiva

lente à distribuição igualitária" como sendo o "nível de renda per 
capita, que se fosse igualmente distribuído geraria o mesmo nivel 

de bem-estar social que a distribuição observada" .-
12.2 Este concei

to (YEoE ) é então tal quem 

U(YwJ \(,J(Y)dY = l� U(Y)j(Y)dy. 
A medida de desigualdade (A) definida com base em YwEse

y 
ria A = 1 - �

E 
. A varia entre zero e um e deve ser interpreta-

}' 

do da seguinte maneira: dado um valor de A = A 0, então J - A
0 

representa a proporção da renda média observada capaz de gerar 
o mesmo nível de bem-estar gerado pela renda observada. 124 

O próximo passo do Autor é definir a "família" de funções 

U(Y) homotéticas que incorporam o princípio da "constância (re
lativa) da aversão à desigualdade", ou seja, aquelas que tratam a 
desigualdade independentemente do nível médio da renda. A 

121 A1kinson, "On The McasuremenL. .. " op. cir., p. 58. 
122 lbid., p. 51. 
123 (O, y) é o campo de variação da renda.
124 Um exemplo numérico servirá para 1ornar o concei10 mais claro: seja

1.000 a renda média observada; seja A = 0,4. ls10 significaria que, de acordo com 
a fupçào de bem-es1ar social escolhida, uma renda de 600. igualmente distribuída. 
geraria o mesmo nivel de bem-es1ar que o gerado pela renda de 1.000 com o grau 
de coucemração observado. 
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"família" de funções U(Y) que incorpora este príncipio é a se
guinte: 

{ 

y1- .. 
U(Y) = A + B , (er. =1- I) 

(C) I - er. 
U(Y) = ln (Y), (et. = /) 

Exige-se que a � O como requisito de concavidade. 
A função de bem-estar social envolvida no modelo de Atkin

son é do tipo 
(D) W= l? U(Y)J(Y)dY,

que é uma função "aditivamente separável e simétrica das rendas 
individuais''. 

A fórmula finalmente proposta, aplicável a distribuições dis
cretas, baseada em funções do tipo (D) e incorporando o principio 
expresso por (C), seria a seguinte: 

A = I - p:; (Y IY}' -"fi(Y))-1.... 
I 

I I / - H 

Quando a = / observa-se umaindeterminação; resolvendo
se esta indeterminação 125 chega-se a 
A = I - -rr, (Y/Y)1iY,J, (er. = /). 

Esta fórmula de A depende emão do valor dado a er.; quanto 
maior a "maior peso se estará dando a transferências na parte in
ferior da distribuição, e menor peso a transferências na parte su
perior". Quando a - cxi a função transforma-se em min, (Y,), 
"caso em que apenas se consideram as transferências de renda pa
ra a classe de renda mais baixa; no outro extremo, quando er. = O, 
chega-se a uma função de utilidade linear, que ordena as distri
buições apenas de acordo com a renda total''. m 

Atkinson apresenta um exemplo numérico 127 com 12 países, 
cinco dos quais são subdesenvolvidos para três valores de er.: !,O,

1,5 e 2,0. O valor mínimo encontrado foi A = 0,224 para a fngla 
terra, quando a = J; o valor máximo foi A = 0,550 para o 
México, quando (f. = 2. Estes resultados significariam, respectiva
mente, que 78% da renda média da Inglaterra e 45% da do Méxi-

125 Mostra-se na subseção seguinte uma maneira de se levantar esta indeter

minação. 
126 Atkinson, "On The Measurcmen1. .. ", op. cir., p. 59.
127 íbid., p. 60.
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co seriam suficientes, se igualmente distribuídas, para gerarem os 
níveis de bem-estar social r�sultantes das situações efetivamente 
observadas. 

Sen faz algumas objeções ao índice de Atkinson, que são ba
sicamente as seguintes: i) trata-se de " ... uma formulação exclusi
vamente normativa, implicando que a medida de desigualdade 
perca o conteúdo descritivo que lhe é associado no uso corrente, 
ficando a idéia de·desigualdade totalmente dependente da forma 
da função de bem-estar"; 128 ii) "o segundo problema refere-se ao 
... critério segundo o qual os valores de U de cada pessoa são sim
plesmente somados para se chegar à função de bem-estar so
cial. .. ". 129 Mais à frente, Sen propõe uma 'generalizaç;lo que in
cluiria funções de bem-estar não aditivas, mas este não é um 
tópico a ser tratado aqui. 

A primeira objeção parece ser a mais séria, pois, embora At
kinson apresente boas razões em defesa de sua formulação nor
mativa, não é sem fundamento que se diz que este tipo de medida 
perde "seu conteúdo descritivo". Em termos mais específicos, a 
arbitrariedade na fixação de o, no mínimo, reduz a aparência de 
rigor e compatibilidade dos resultados empíricos. Como não tem 
muito apelo intuitivo dizer que, por exemplo, a = 2, os valores 
obtidos podem parecer algo esotéricos, além de arbitrários. Este 
tipo de objeção ficarà de pé, ao menos em relação aos primeiros 
exercícios que usem o índice de Atkinson; se seu uso aumentar, 
poder-se-á chegar a um consenso em torno de uma faixa de va
riação para a. 

A característíca de ser uma medida "exclusivamente norma
tiva" não parece um defeito em si mesmo, uma vez que, como ar
gumenta Atkinson, as demais medidas apenas não explicitam os 
julgamentos de valor nelas envolvidos. Provavelmente a estranhe
za em se adotar a arbitrariedade de forma explícita seja apenas re
flexo do costume dos analistas em empregar critérios "objetivos" 
de avaliação. 
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A.2

Solução da 

Indeterminação 110 

de A quando Q' = J

I 

A=/ -[ t (Y/Y)l-<>f{Y,}] /-a 
; . ' 

fim A = ? 
a-1

Seja K(a) = [ E (Y.ff1 1 - "/i(Yl .J] -, 
1
-

,., , / 1, -0: 

/ n _ 
lnK (a) = - ln[_E (Y,IYjl- 0f(Y)] (A)

1-a ,., 

Como r; f(Y,) = I = lim (ln [ E (Y;IYj l - 0 f(Y)Jl = 

1•/ o -1 1•/ 

= fim [ln E f(Y;)) = ln 1 - O 
o .. / ; • / 

Então, a indeterminação é do tipo O + O, que pode ser resol
vida por l'Hôpital aplicado à expressão (A) 

u 

u' = 'Í:: [(Y/Y}1 -"f(Y;Jlnl(Y/Y,ll(-l)] 
; • I 

,-':, [(Y,/Yj l- 0f(Y,)ln(Y,IY)J fim ln K (a) = lim ____________ =
cr�I cr�/ f:(Y/YJl-aJi(Y} 

t • I , I I 

1J0 Agradeço a Clóvis de Faro pela dedução des1a demonstração, que não é
apresentada por Atkinson em seu trabalho. 
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1 

fim ln K {a) = I: f(Y;) ln.{Y
1
IY) = I: ln {Y, ;yyrr;)

a �  I 1""' J i • I 

Então fim K {a) = 1r1 
" _, 

/Yyrr;i e

fim A = 1 -
" - 1 

71". {Y,IY}'IY;J 
' 

A. 3
Descrição de Alguns

Ajustamentos Realizados

A fonte básica dos dados de renda usados neste trabalho é o 

Censo Demográfico de 1970. Estes dados são apresentados 
através de classes de renda, não havendo qualquer informação 

adicional sobre a renda média de cada classe, daí então ter sido 

necessário partir de determinadas hipóteses para calcular a renda 

mediana do município, os índices dé Gini e de Atkinson. etc. 

As classes de renda que aparecem no Censo (em cruzeiros de 

setembro de 1970) são as seguintes: até 50; 51-100; 101-150; 151-
200; 201-250; 251-300; 301-400; 40!-500; 501-1.000; 1.001-1.500; 

1.501-2.000; 2.001 e mais. A estas classes adicionam-se as catego

rias dos "sem rendimento" e dos "sem declaração de rendimen

to", excluídas por se considerarem apenas as famílias com rendi
mentos declarados. 

Com exceção das duas classes extremas (até 50 e 2.001 e mais) 

admitiu-se que a renda média de cada classe fosse seu ponto 
médio. Apesar de não haver razões que justifiquem inteiramente 

este procedimento, recorre-se a ele com freqüência; tendo-em vis

ta o desconhecimento sobre a distribuição de renda intraclasses 
não se pode dizer que esta seja uma escolha mais (ou menos) ade

quada do que as demais. O amplo uso desta hipótese deve ser atri-
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buído à sua simplicidade, uma vez que não vale a pena sofisticar 
sobre o desconhecido. 

À classe inferior (até 50) foi atribuída a média de 30; esta de
cisão não tem maior importância, uma vez que o montante de ren
da da classe é de qualquer forma muito baixo, não afetando os 
cálculos efetuados. A razão de escolher a média acima do ponto 
médio (que seria 25) deve-se apenas ao fato de as famílias sem ren
dimento não estarem incluídas nesta classe; além disto, rendimen
tos inferiores a algum valor (Cr$ 20,00, cerca de 10% do maior 
salário mínimo vigente à época) deveriam induzir as pessoas a se 
declararem sem rendimento. Mas, conforme salientado antes, em 
Lermos de cálculos esta escolha não poderia càusar problemas. 

A decisão referente á classe aberta (2.001 e mais) é, na verda
de, a grande dificuldade deste tipo de cálculo. A literatura sobre o 
assunto mostra que a "curva de Pareto" é um dos ajustamentos 
mais utilizados, observando-se boa aderência desta curva aos seg
mentos superiores da distribuição de renda. Esta curva é derivada 
da seguinte fórmula: 

log N = A - ex /og Y, onde: 
Y - determinado nível de renda; 
N - percentagem (ou número) de pessoas (ou de famílias) 

com renda igual ou superior a Y;

et - parâmetro a ser estimado. 
A estimação de ex é feita por mínimos quadrados quando se 

utilizam mais de duas classes de renda nos cálculos. Quando en
tram apenas as duas classes superiores de renda, é usada a fórmu
la: 

e - d
Ci = ---

b- a

Onde: 

a - logaritmo do limite inferior da classe que precede a classe 
aberta; 

b - logaritmo do limite inferior da classe aberta; 
e - logaritmo da soma das freqüências (percentagem ou número 

de pessoas, famílias) nestas duas classes; 
d - logaritmo da freqüência da classe aberta. 

Calculado ex, a renda média da classe aberta (Y) é dada por:

Y = _ex __ X
<>' 

onde X
0 

é o limite inferior desta classe. 
Ci - 1

75 



Foram feitas diversas experiências que levaram à conclusão 
de que o uso de apenas duas classes dava resultados mais ve
rossímeis do que o uso de 3, 4, 5 ou 6 classes. A Tabela A.! mos
tra isto de maneira bastante clara. 

Fica assim caracterizado o fato de que, no caso brasileiro, ao 
menos quando se consideram os dados de cada município, a curva 

TABELA A.! 

ESTIMATIVAS DA RENDA MÉDIA DE CLASSE ABERTA 

Renda Média e Valor de e, Estimados - Classe Aberta 

Municípios Só as 2 Classes Com Com Com Com 
Superiores 3 Classes 4 Classes 5 Classes 6 Classes 

São Paulo 6.020,00 
(1,498) (a < 1) 

Porto Alegre 4.378,00 • 

(1,842) (a < 1) (a < 1) 
Agregação de 

9 Municípios 
(a < 1) (a < 1) (a < 1) 

Total da 
Amostra (116) 4.656,00 29.450,00 .

(1,754) (1�073) (a < 1) (a< I) 

NOTAS: 1) Os números emre parênteses são os valores estimados para a; acima 
de cada a aparece, quando a > 1, a renda média estimada para a classe aberta; 2) 
O símbolo• indica que o valor calculável não teria sentido (renda média negativa), 
enquanto o símbolo - indica que não foi efetuado o cálculo relativo ã célula. 

de Pareto não se ajusta a um grande segmento da distribuição. 131 

Mostra-se na Tabela A.2. que a discrepância entre os resultados 
deste trabalho - usando-se o a de Pareto e apenas as duas classes 
superiores para se estimar a média da classe aberta - e as infor
mações extraídas diretamente do Censo - sem ajust_arnentos - é 
bastante pequena. 

Os 11 municípios que compõem a Tabela A.2 fazem parte de 
uma amostra maior, de 30 municípios, para os quais dispomos 

131 Conforme mostrado na Tabela A. I, o uso de mais de duas classes gera 
valores de a m�ito próximos de 1 ou mesmo inferiores a 1. Na primeira hipótese 
(t:r > 1, mas muito próximo deste limite) a média estimada para a classe aberta é 
muito elevada; na segunda hipótese (a <'I), esta média torna-se negativa. 
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dos dados aqui mostrados. Destes 30 municípios, a maior dife
rença entre as colunas A e B ocorre em relação a Jaboatão, cuja 
renda mêdia "real" da PEA é 9, 7fl/o superior à estimada neste tra
balho (Cf. Tabela A.2). 

TABELA A.2 
COMPARAÇÃO DE RESULTADOS: RENDA MÉDIA 

ESTIMADA SEGUNDO OS AJUSTAMENTOS DESCRITOS E 
RENDA MÉDIA DIRETAMENTE EXTRAÍDA DO CENSO 

Renda Renda 

Municípios Média Média (B).;. (A) 
Es1imada Real 

(A) (B) (C) 

São Paulo 584,8 585,8 1,0017 
São Caetano do Sul 550,9 542,3 0,9844 
San10 André 493,7 495,5 1,0036 

Mogi das Cruzes 394,1 409,4 1,0388 
Porto Alegre 502,0 518;3 1,0325 

ovo Hamburgo 296,1 312.6 1,0557 
Niterói 540,7 580,6 1,0738 
Belo Horizonie 410,4 420,7 1,0251 
Jaboatilo 221,7 243,2 1,0969 
Curi1iba 465.9 492,9 1,0579 
Rio de Janeiro 569,0 575,1 1,0107 

NOTA: Os dados das colunas A e B referem-se à População Economicamente Ati
va, com rendimen1os declarados; enquan10 a coluna A cobre a PEA total, a colu
na 8 refere-se à PEA urbana. A coluna B foi extraída de Tabulações Especiais. 
fornecidas pela FIBGE. 

As pequenas divergências que se observam na Tabela A.2 en
tre as colunas A e B devem, na realidade, ser menores ainda, uma 
vez que a coluna B limita-se à PEA urbana, ao passo que a coluna 
A cobre a PEA total. Embora os municípios que aparecem nesta 
tabela tenham parcelas inexpressivas de população rural, não há 
como negar que a coluna A se aproximaria mais da B caso aquela 
só considerasse a PEA urbana. 

Portanto, por maiores discussões teóricas que possam gerar 
os ajustamentos de curvas a distribuições empíricas, fica claro que 
os ajustamentos do presente trabalho revelaram-se satisfatórios, 
inexistindo razões para esperar erros substanciais devido aos pro
cedimentos adotados. 
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Ili 

DESEMPREGO 
E SUBEMPREGO 

3.1 

Aspectos Gerais 

Quando se consideram apenas os segmentos modernos do 

mercado de trabalho urbano, a distinção entre empregados e de

sempregados caracteriza razoavelmente a siwaçào dos membros 

da força de trabalho incorporada a estes segmentos. No entanto, 

ao lado desta parcela do mercado de trabalho, cuja organização é 

suficienremente formal para permitir uma separação clara entre 

emprego e desemprego, subsistem no Pais importantes faixas do 

mercado de trabalho nas quais a situação de seus membros não se 

adapta àquela dicotomia. Estas faixas, genericamente denomina

das mercado informal, apresentam características indefinidas, 

mas seus membros estão quase sempre sujeitos a baixos rendimen
ros, jornadas de duração variável e instabilidade em suas 

ocupações. 

Como não existe seguro-desemprego no Brasil, uma pessoa 

que fique desempregada por algum tempo no setor formal tenderá 

a engajar-se no mercado informal, fug1ndo desta forma à ausên-

79 



eia de rendimentos. Isto será mais provável no caso dos chefes de 
família, cuja responsabilidade na obtenção de renda é socialmente 
aceita como sendo mais alta. Desta forma, é de se prever que exis
ta considerável intercâmbio de componentes da força de-trabalho 
entre os segmentos formal e informal, 1 tornando a classificação 
empregado/desempregado bastante restritiva, quando se analisa 
o mercado de trabalho como um todo.

Numa situação destas, em que os desempregados recorrem 
(com maior ou menor rapidez, dependendo de sua posição na 
família e das condições desta) a expedientes transitórios para ga
rantir um mínimo de renda, não causa surpresa que as taxas glo
bais de desemprego aberto sejam relativamente baixas, 2 ás quais 
devem ser somados, para que se tenha uma noção mais apropria
da da subutilização da mão-de-obra, os índices de subemprego; 
surge então uma dificuldade adicional, que consiste em conceituar 
e, principalf;1ente, em medir o subemprego/Embota haja propos-1 
tas no sentido de identificar subemprego a baixos níveis de renda,3 
parece mais lógico/clefini-lo em função da duração da jornada de 
trabalho. 

A aceitação do número de horas trabalhadas por semana pa
ra caracterizar as situações de subemprego é apenas o primeiro 

1 Tendo em vista este provável intercâmbro a que a parcela menos qualifica
da da mào-de-obra cs1aria sujei1a, seria ,,álido afirmar que as características do se-
1or formal - organizaçào, tecnologia - não se transferem completamente das 
emr,resas para a força de 1rabalho. 

! Estas 1axas têm oscilado em torno de 3"7o no caso do Brasil. Sobre a inade
quação do uso do conceito de desemprego em países subdesenvolvidos, Myrdal 
aprese111a urna longa discussão, criticando de forma veemente os economistas que 
adotam 1al procedimen10. Cf. G. Myrdal, Asian Drama (Nova York: Pamhcon, 

1968). especialmente vol. 11, Capitulo 21, pp. 961-1.027. 
1 Ncs1a proposta, 4ue tem fundarnen10 em termos de bem-estar, parece que

seria mais correio abandonar os conceitos de desemprego e subemprego e analisar 
apenas os de probreza e concentração c.le renda. Avaliar o nível de subemprego em 
1crmos de rendimentos envolve cenas contradições conceituais como a possibilida

de de dois indivíduos produzirem exatamente a mesma coisa e receberem remune
rações bem diferentes; cm termos sociais não se poderia dizer, neste caso, que 

exis1c uma distinção possível na situação de emprego de ambos. 
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passo para se chegar a uma definição cuidadosa. Faltaria estabele
cer limites normais para a jornada de trabalho em diferentes ativi
dades, em nível bem desagregado, e também transformar o traba
lho de aprendizes, pessoas idosas e mulheres em uma única 
unidade-padrão, uma vez que a capacidade de trabalho varia am
plamente; assim ter-se-ia um indicador razoavelmente seguro da 
capacidade de trabalho que a sociedade deixa de usar a cada mo
mento. 4 A esta capacidade subutilizada dar-se-ia o nome de su
bemprego; em termos quantitativos, esta deve ser a principal fon
te de subutilização de mão-de-obra no Brasil. 

Não se dispunha, no entanto, de informações sobre a jorna
da normal de trabalho para cada atividade e nem da composição 
da força de trabalho em detalhe compatível com a transformação 
em uma unidade-padrão de subemprego. Decidiu-se por um sim
ples cone, ::ibaixo do qual as pessoas foram consideradas subem
pregadas; este corte foi feito ao nível de 39 horas semanais, tendo 

em vista as opções disponíveis. s A definição final de subutilização 
(desemprego/subemprego) de mão-de-obra que foi adotada é a 
soma da proporção de pessoas que trabalham 39 horas (ou me
nos) por semana com a taxa de desemprego aberro. Sem pretender 
que se trate de uma definição rigorosa, parece válido afirmar que 
as taxas obtidas situam-se numa faixa de variação compatível com 
os resultados de estudos sobre o assunto; esta faixa vai de 4,8% 
no caso de Blumenau (SC) a 30,8% em Parnaíba (PI). 

São as variações desta taxa de subutilização (subemprego/de
semprego) da mão-de-obra em municípios brasileiros que se pro
cura explicar neste capítulo. Nas próximas seções são sucessiva
mente discutidos os seguintes aspectos: i) ·teorias explicativas do 
desemprego; ii) hipóteses a serem testàdas; iii) resultados empíri
cos. 

4 Há ainda uma forma de subemprego que, c111bora po sa atingir proporções 

elevadas, é de difícil mensuração: trata-se do contingente de pessoas que exercem 

atividades que exigiriam menor grau de qualificação do que o atingido por elas. 

5 Desconsiderando-se a forma de subemprego mencionada na nota anterior, 

ê provável que o limite de 39 horas seja uma superestimativa do nível de subem
prego; no entanto, acredita-se que o erro seja 111enor neste caso do que a s1,besti

mativa do próximo limite disponível, ou seja. 15 horas semanais. 
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3.2 

Abordagens Teóricas sobre 
o Desemprego/Subemprego

Apesar do surgimento de uma vasta literatura sobre os pro

blemas de emprego/desemprego em países subdesenvolvidos nos 

anos recentes, tem predominado a tendência à realização de estu

dos empíricos, 6 persistindo a carência de modelos explicativos 

mais gerais. 1 De qualquer forma, um estudo empírico baseia-se 

implícita ou explicitamente em alguma formulação teórica,. que 

aparece ao menos na inrerpretação dos resultados. Destacam-se a 

seguir quatro abordagens sobre o emprego que têm iníluenciado

bastante as análises referentes a mercados de trabalho em países 

subdesenvolvidos.� 

Um dos modelos deve-se a Lewis e Fei e Ranis'' e destaca a ge

ração de e:npregos no setor moderno (indústria) da economia: a 

mão-de-obra vai progressivamente se transferindo de atividades 

agrícolas de subsistência para ocupações naquele setor moderno. 

Pressupõe-se existir pleno emprego no setor moderno e excesso 

de mão-de-obra na agricultura. O ritmo de absorção de mão-de

obra pelo setor moderno é dado pela taxa de acumulação de capi

tal na indústria, que por sua vez é determinada pela taxa de lu

cros, admitindo-se que os empresários reinvistam 10do excedente 

de que se apropriam. O excedente de mão-de-obra (desemprego/ 

subemprego) existente no meio rural nas etapas iniciais do proces-

6 Alguns exemplos de trabalhos empíricos: W. Galenson (ed.), Essays on Em

ployment (Genebra: OIT, 1971); R. Jolly et a/ii (eds.), Third World Employmelll 

(Londres: Penguin, 1973): e D. Turnham, The Employmenl Problem in Less De

veloped Co11111ries(Paris: OCDE, 1971). 
7 A preferência por abordagens empíricas po.ssivelmcme se justifique pela di

lkuldade em teorizar sobre os mercados de trabalho dos países subdesenvolvidos. 
dada a coexistência entre países, ou dentro de um mesmo país, de formas muito di
versas de organização, que variam de regimes de trabalho tipicamente feudais a re
lações capitalistas avançadas. 

8 Esta exposição, com exceção da parte referente aos estruturalistas. segue de 
perto a Introdução de Jolly et a/ii (eds.), op. ci1., pp. 12-15. 

9 Referências ao sempre cii.ado trabalho de W. A. Lewis, "Economic Deve
lopmem with Unlimited Supplics of Labour'', in The Manchester School of Eco

nomic and Social S111dies, vol. XXII, nº 2, (maio de 1954), pp. 139-91. Seguindo 
as linhas gerais deste estudo e apresentando formalização bem mais elaborada. 
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so se reduziria, supostamente até ser eliminado através de sua 
absorção pelo setor moderno. 

Embora se deva creditar ao trabalho de Lewis o mérito da 
originalidade, deve-se reconhecer que tanto os pressupostos quan
to os resultados deste modelo distanciam-se bastante da realidade 
dos países subdesenvolvidos. O excedente de mão-de-obra não é 
característica particular do meio rural w nem tem o setor moderno 
conseguido absorver mão-de-obra a taxas suficientes para que o 
desemprego e o subemprego sejam eliminados. 11 Estas divergên
cias tornam problemática a aplicação direta do modelo á análise 
de situações concretas no presente. 

Um segundo modelo de emprego pode ser caracterizado co
mo uma variante do modelo de crescimento de Harrod-Domar em 
que a ênfase é deslocada do crescimento do produto para o cresci
mento do emprego. Os modelos desta natureza associam o cres
cimento do emprego ao do produto, algumas vezes pressupondo 
a constância dos coeficientes trabalho/produro, aq passo que ou
tras formulações incorporam hipóteses sobre a evolução da pro
dUlividade da mão-de-obra. Neste último caso, o crescimento do 
emprego passa a ser basicamente função do nivel e variação da 
produtividade da mão-de-obra, da taxa de poupança e da relação 
capital/produto. Por outro lado, estes modelos admitem normal
mente que o crescimenro da oferta de mão-de-obra seja determi
nado pelo da população. O nível de desemprego seria então deter
minado pela diferença entre a oferta e a procura de mão-de-obra, 
dependentes dos fat0res já mencionados. 

Embora não se possa atribuir a modelos da linhagem anterior 
a capacidade de explicar toda a complexidade do mercado de tra
balho, especialmente em países subdesenvolvidos, 12 acredita-se 

surgiu o trabalho de J. C. H. Fei e G. Ranis, Development of 1he Labor Surplus 

Economy: Theory and Po/icy (Homewood, I 11.: Richard D. lrwin. 1964). 
10 Outra hipótese importante do modelo, não mencionada antes, refere-se ao 

nível de salários no setor moderno que se supõe lixo enquanto persistir o excedente 

de mão-de-obra no meio rural; a observação empírica não confirma es1a supo

sição. 
11 Ê até provável que o contrário esteja ocorrendo. o que aumenta o contin

gente de mão-de-obra subu1ilizada. 
12 O terceiro tipo de modelo, mencionado a seguir, propõe explicações rele

vantes para o problema em discussão. 
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que seus elementos sejam todos - taxa de poupança, relação ca
pital/produto, crescimento da força de trabalho, etc. - impor
tantes na determinação das taxas de desemprego. Apesar disto, 
persistem dificuldades na aplicação do modelo; em termos de pro
jeções, por exemplo, dá-se tratamento exógeno à produtividade, 
admite-se que a relação capital/produto seja constante e raramen
te são feitas distinções entre segmentos do mercado de trabalho. 
Este último ponto é crucial no caso de paises subdesenvolvidos, 
onde ao lado do setor moderno (em relação ao qual o modelo é 
mais adequado) existem variados estilos de mercado informal. 

A terceira corrente teórica é a que procura explicar o desem
prego em termos de desequilíbrios nos preços (relativos) dos fa
tores. Esta abordagem tem como ponto de partida o trabalho de 
Eckaus, 11 que mostra a possibilidade do surgimento de desempre
go aberto, usando diferentes funções de produção, ou por dese
quilíbrios nos preços dos fatore, ou por certa rigidez tecnológica. 
Os desequilíbrios nos preços relativos são, segundo Ranis, princi
palmente os referentes à " ... taxa de juros, à taxa de câmbio e às 
relações de troca setoriais, que artificialmente levam a maior in
tensidade de capital. .. ". 1 J A esta lista o Autor acrescenta o "nível 
dos salários reais" que, geralmente acima de seu custo social, leva 
à adoção de técnicas menos intensivas em mão-de-obra. As men
cionadas "relações de troca setoriais" constituem o tipo menos 
discutido de distorção; Ranis exemplifica esta distorção com o 
congelamento dos preços agrícolas para aumentar o ritmo da in
dustrialização. 15 A conseqüência - da divergência entre preços de 
mercado e " preços ele equilíbrio" - seria um crescente conflito 
entre crescimento cio emprego e do produto, urna vez que as téc
nicas industriais são geralmente menos intensivas em mão-de
obra do que as agrícolas. 

A corrente "e.struturalista" oferece também algumas expli
cações plausíveis para o problema do desemprego em países sub
desenvolvidos. Prebisch, por exemplo, fala em "insuficiência di-

u R. S. Eckaus, 'ºThe Factor-Proponions Problem in Underdcveloped 

Areas·;;,, American Economic Review, vol. 45, n? 4 (setembro de 1955), pp. 539-
65. 

14 G. Ranis, "Unemployment and Factor Price Distortions'' ;,, Jotlv er alii 
(eds.), op. cit., p. 114. 

' · · 

15 lbid., p. 145.
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nâmica" da economia, no sentido de que " ... o capital requeri:. 
do para absorver a mão-de-obra excedente [seria} superior à pou
pança de que se poderia dispor ... ". Mais adiante Prebisch afirma 

que " ... ,este desequilíbrio é a conseqüência do contraste entre a 
técnica [que os países subdesenvolvidos utilizam] e sua aptidão 
presente para formar capital. Esta técnica, elaborada nos grandes 
centros industriais, inspira-se sobretudo na necessidade de econo
mizar mão-de-obra, aumentando o capital por individuo. 1� 

O progresso técnico é apontado também por Furtado como 
parcialmente responsável pela não absorção do excedente de mão
de-obra. 17 No entanto, acredita que a manipulação acertada das 
políticas cambial e creditícia teria minimizado o problema da bai
xa absor9ão de mão-de-obra que \ vem acompanhando a indus
trialização brasileira. 1� Em termos bastante gerais os estruturalis
tas procuram associar o problema do excesso de mão-de-obra às· 
condições que os países subdesenvolvidos enfrentam no presente: 
crescimento acelerado da oferta de mão-de-obra, concentração de 
renda com o respectivo perfil de demanda de dependência tec
nológica em relação aos países desenvolvidos. 

As hipóteses propostas r.a seção seguinte enquadram-se ra
zoavelmente bem em um modelo de procura e oferta. Ao nível de 
desagregação das observações deste trabalho (municípios) este pa
rece o enfoque mais adequado, uma vez que, por exemplo, as dis
torções nos preços dos fatores decorrem de circunstâncias predo
minantes no País corno um todo, em princípio de rnane;:·a unifor
me. Assim, são as condições locais de oferta e procura de mão-de
obra que determinam a existência e o nível de desemprego em ca
da município. Isto não implica negar a interdependência dos mer
cados de trabalho a nível muni,cipal; o que está sendo postulado é 
que esta interdependência reflete-se adequadamente nas con
dições de oferta e procura do município que se estiver analisando. 
Tome-se como exemplo o aumento da emigração do Nordeste, em 
virtude de uma seca prolongada; os municípios aos quais se diri
gem os migrantes, ao mesmo tempo em que sofrem o efeito da in-

16 R. Prebisch, Dinâmica do Desenvolvimemo Larino-Americano ( Rio de Ja
neiro: Fundo de Cull ura, t 964), p. 38. 

11 e. Furtado, Um Projero para o Brasil (Rio de Janeiro: Saga, 1968); Cf. p.

36. por exemplo.
,a lbid., p. 44.
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terdependência dos mercados de trabalho, registram devidamente 
esta influência, através do aumento na oferta de mão-de-obra. A 

menos que por alguma razão a procura de mão-de-obra aumente 
na mesma proporção, haverá crescimento do desemprego nesses 
municípios. 

Além da simplificação que um esquema procura-oferta en
_volve, ao nível teórico, 19 existem problemas empíricos de qualifi
cação destes elementos, especialmente quando se trabalha com 
dados censitários. O lado da oferta apresenta dificuldades meno
res, já que se dispõe de informações sobre características (idade. 
educação) médias da população, sua taxa de crescimento, etc. 
Com estes dados ficaria determinada a "oferta potencial" de 
mão-de-obra; a "oferta efetiva" divergiria da potencial na medi
da em que componentes desta última não se dispusessem a traba
lhar aos níveis salariais vigenteS. Na ausência desta diferença ou 
no caso em que a relação oferta efetiva/oferta potencial fosse a 
mesma para todos os municípios, dispor-se-ia de uma medida in
teiramente satisfatória para a oferta de mão-de-obra. 

Os indicadores da procura de mão-de-obra são, por outro la
do, mais indiretos e, portanto, menos confiáveis. Serão usadas as 
seguintes variáveis: renda mediana da PEA percentagem da PEA 
em atividades industriais, crescimento da indústria no período 
l 958/70 e população total. A população total é na verdade um
indicador híbrido, pois, ao mesmo tempo em que o mercado de
trabalho cresce pelo lado da procura e se diversifica com o tama
nho das cidades, cresce também a oferta de mão-de-obra. 20 Na
seção a seguir estes aspectos serão discutidos em maior detalhe.

19 A inexistência de concorrência perfei1a, o rela1ivo desconhecimemo por 
pane dos age111es - no seniido de que os mercados não são transparenies - e a 
maior ou menor mobilidade da mão-de-obra introduzem cena dose de rigidez nos 
conceitos de ofena e procura, diminuindo a capacidade explicativa deste tipo de 
modelo. 

2o No presente contexto a iníluência simultânea sobre oferta e procura é
mais ou menos comum a todas as variá,,eis; tome-se, por exemplo, o crescimento 
da população num dado período. Embora seja claro que isto afetará principl!I• 
mente a ofcna de mão-de-obra, pode-se deduzir que numa segunda etapa a pres
são do aumento populacional por mais bens e serviços faz aumentar a procura de 
mão-de-obra. O que acon1ece com a variável população é que seu efei10 sobre a 
procura e a oferta parece simultâneo e de magni1 udes semelhantes. 
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3.3. 

Hipóteses a Serem Testadas 

3.3.l 

Fatores que Influenciam 

Predominantemente a Oferta 

3.3.1.1 

Crescimento da População 
Urbana 

O crescimento da população em determinado período tem 
um efeito direto sobre a oferta de mão-de-obra; quanto maior 
aquela taxa de crescimento, ceteris paribus, maior será a taxa de 
desemprego/subemprego. 

A literatura sobre desemprego em países subdesenvolvidos é 
quase unânime em apontar as elevadas taxas de crescimento de
mográfico como a principal causa do desemprego observado. Ga
�on, por exemplo, afirma que "nenhum fator é maisÍmportan
te [para explicar o desemprego] do que o vertiginoso crescimento 
ç!_a população"; 21 na mesma linha Bairoch afirma que "o mais im
portante destes parâmetros é sem dúvida o rápido processo de ur
banização que ocorreu nos países subdesenvolvidos nas últimas 
décadas''. n 

A existência deste consen�o em torno da importância do cres
cimento demográfico para explicar o desemprego existente não 
exclui, no entanto, a necessidade de certas qualificações. As duas 
qualificações mais relevantes, de efeitos contrários, parecem ser

as seguintes: em primeirol.!!fil!I, dentro de um mesmo país, os di
f�enciais de taxas de crescimento (demográfico) devem-se basica
mente à componente migratória. Como se sabe, as migrações são 
normalmente seletivas - neste contexto interessa basicamente a 
estrutura etária - predominando os adultos jovens (digamos, 
entre 20 e 40 anos). Portanto, as taxas de participação tendem a 
ser maiores entre os migrantes do que entre os nativos; desta for
ma, a presença de um contingente relativamente maior de migran-

21 Galenson (ed.), op. cir., p. 1.
22 P. Bairoch. Urban Unemploymellf in Developing Countries (Genebra: 

OIT, 1973), p. 7. 
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1es num determinado município 23 gera um aumento mais que pro
porcional na oferta de mão-de-obra/Em outras palavras, a imi
gração, por suas características seletivas, tende a produzir au
mentos mais que proporcionais na oferta de mão-de-obra; por sua

\ vez, estes aumentos implicam maiores taxas de desemprego, 2• a
1 menos que haja elevação correspondente da procura de mão-de
i obra.

Uma segunda qualificação, referente ainda aos processos mi
gratórios, induz a uma mudança nas expectativas descritas. Trata
se da provável racionalidade dos fluxos migratórios, no sentido de
os migrantes se dirigirem preponderantemente aos centros em ex
pansão. Ou seja, a escolha do local de destino é influenciada pela
probabilidade de encontrar emprego; esta probabilidade é, por
outro lado, tão maior quanto mais rápido o crescimento (local) da
procura de mão-de-obra.

O efeito desta segunda qualificação seria diminuir a corre
lação entre crescimento da oferta de mão-de-obra e nível de de
semprego, no pressuposto de que a aceleração da oferta de mão
de-obra - através do crescimento demográfico-'- é normalmente
precedida de uma aceleração da procura. Acredita-se, no entan
to, que numa economia com excesso de mão-de-obra a resposta
demográfica (migrações) supere a elevação da procura, contri
buindo desta forma para aumentar a taxa de desemprego. Assim
sendo, testar-se-á a hipótese de que as taxas de crescimento popu
lacional e de desemprego estejam positivamente correlacionadas. 

A medida de crescimento populacional adotada será o cresci-
mento da população urbana do município no período 1960/70.

3.3.1.2 

Estrutura Etária da População e 

Taxa de Pariicipação 

A estrutura etária da população, medida neste trabalho pela
participação do grupo entre 25 e 49 anos, influencia os níveis de
desemprego de várias formas. Os aspectos mais visíveis desta in
fluência são, por um lado, critérios (acertados ou não) empresa-

ll Isto implica maior taxa de crescimento da população no período imediaia

me111e a111crior. 
24 Quando se fala em desemprego neste estudo trata-se apenas de simplifi

cação da taxa ames definida (desemprego/subemprego). 
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riais de produtividade e, por outro, a maior ou menor pressão (ao 
nível familiar) no sentido de exercer atividades remuneradas. 

Parece clara a preferência dos empregadores por adultos jo
vens; os muito jovens, digamos, entre 14 e 20 anos, seriam c·onsi
derados menos responsáveis, mais instáveis, além de, por falta de 
experiência, serem normalmente menos qualificados. Além disso, 
acima de determinada idade, 25 torna-se mais difícil conseguir em
prego, uma vez que os empregadores preferem treinar emprega
dos com uma expectativa de vida funcional maior. Assim, do 
ponto de vista da procura de :não-de-obra a tendência é absorver 
primeiro as pessoas numa faixa de idade intermediária. 

r Ao nível familiar, especialmente em relação aos elementos do 
Y sexo masculino, as obrigações de manutenção recaem em primei-
1 ro lugar sobre os adultos jovens, geralmente chefes de familia. Na 

maioria dos casos, estas pessoas contribuem com a maior parcela 
da renda familiar e/ na ausência de seguro-desemprego, dispõem
se a qualquer esforço acompanhado de exigências mínimas, na 
obtenção de empregos. Em outras palavras, praticamente se equi
valem a oferta efetiva e a potencial, 16 no sentido que se deu a estes 
termos. 

Desta forma, é de se esperar que a taxa de desemprego e a 
participação do grupo etário 25-49 anos estejam negativamente 
correlacionadas. 27 

A taxa de participação28 é bastante iníluenciada pela estru
tura etária da população; no entanto, é afetada por outros fato
res, também importantes, decorrendo daí a decisão de incluí-la 
como urna variável explicativa adicional. Turnham discute duas 
possibilidades de iníluência sobre a taxa de participação, t0tal
me111e independentes da estrutura etária. Trata-se, por um lado, 

2l Este limite varia bastante com a atividade; a faixa de 40 a 55 anos, no en

tanto. deve conter a quase totalidade das' 'idades-limite". 
26 Esta afirmativa se aplica, estritamente, apenas à populaçi!o masculina. 
11 Existem comprovações empíricas a este r_espeito. Turnham mostra, para 

um grupo de países subdesenvolvidos, a enorme diferença entre as taxas de desem
prego do grupo 15-24 anos e as da população total. sendo aquelas maiores do que 
estas. Cf. Turnham op. cit., Tabela Ili. 2. Por outro lado, Bairoch mostra que a 
taxa de desemprego - numa amostra de sete países desenvolvidos - do grupo 25-
54 anos é sensivelmente inferior à de qualquer outro grupo etário. Cf. Bairoch, 

op. CÍI ., p. 58. 
28 Populaçi!o Economicamcme Ativa/população total. 
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de trabalhadores potenciais que deixam de procurar emprego pela 

"certeza" de que não encontrarão colocação. Por outro, existi

riam grupos de assalariados que deixariam de trabalhar caso suas 

rendas familiares fossem maiores. 29 Conforme assinala Tur

nham, as taxas de participação FIOS países subdesenvolvidos 30 po

deriam ser afetadas por esses fenômenos, em princípio em ambas 

as direções. 31 A taxa de participação feminina, que varia ampla

mente, é outro elemento basicamente independente da estrutura 

etária e que afeta a taxa (global) de participação. 

Restaria então discutir a natureza da inter-relação entre a ta

xa de desemprego e a taxa de participação. A formulação de uma 

hipótese que pudesse ser inteiramente justificada a priori exigiria 

um conhecimento empírico detalhado da importância relativa das 

categorias citadas (PEA feminina, trabalhadores "desencoraja

dos", trabalhadores "adicionais"), ao nível de municípios; tal co

nhecimento não existe. 32 Assim, embora reconhecendo a influên

cia decorrente de possíveis variações nos elementos menciona

dos, não será viável incorporá-las ás previsões. Admitir-se-á que as 

diferenças (efeito liquido das três categorias) entre municípios não 

são relevantes,-'-' ficando a taxa global de participação basicamen

te dependente da estrutura etária.·14 Supõe-se, portanto, que a ta

xa de participação cresça com o aumento da percentagem de adul

tos jovens na população; uma vez que a incidência do desemprego 

deve ser menor nesta faixa etária, espera-se encontrar uma corre

lação negativa entre a taxa de desemprego e a taxa (glob"al) de par

ticipação. Esta será a hipótese a ser testada, embora perdurem as 

dificuldades em definir as causas das variações da taxa de partici

pação. 

�• cr. Turnham, op. cir .. p. 41. O primeiro seria o grupo dos discouraged 

workers e o �egundo o dos addiúonal workers. 

"' O dc.,1aque dado aos pa,se, subdesenvolvidos neste conicxto deve-se à au
sência de cs1Udos em pi ricos do assunto, relativos a es1cs países, o que não aconiece 
com os pai,c•s desenvolvido,. 

-'1 Turnham, op. cÍ!., p. 42. 
12 A 1axa de participação feminina é conhecida .
. u E,1a hipó1esc simplificadora empobrece a análise, mas não pôde ser contor

nada. 
'" Ou seja. volta-,<' iI si1 l•a�ào que ,e procurou negar inicialmcme·. 1ra1a-se de 
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3.3.1.3 

Percentagem de Migrantes na 

População do Município 

A proporção de migrantes na população de um município é, 
em princípio, um reflexo das condições da procura de mão-de
obra num passado receme, assim como também do diferencial de 
salários existente entre esi-e município e outros destinos alternati
vos. 1As possibilidades de encontrar emprego e salários espera
dos são as forças básicas para medir a atração de cada município 
sobre os migrantes potenciais. 

No entanto, em determinado momento, a influência que a 
proporção de migrantes exerce sobre as taxas de desemprego 
configuram-se pelas mudanças no volume e na composição da 
oferta de mão-de-obra. De um lado, dado o caráter seletivo (edu
cação, sexo, idade) das migrações, poder-se-ia esperar que a ofer
ta de mão-de-obra passasse a contar com um contingente mais ap
to para o trabalho, tendendo a resultar em taxas de desemprego 
menore; quando a proporção de migrantes fosse maior, mas, por 
outro/a existência de migrantes em volume relativamente maior 
pode representar um excesso de oferta que não seja absorvido pe
lo mercado, tendendo a aumentar as taxas de desemprego/O efei
to líquido destas duas forças divergentes sobre a taxa de desem
prego dependerá, a cada momento, da importância relativa de ca
da uma e, também, das condições da procura. 

Uma vez que a regra, no caso brasileiro, é a existência de ex
cesso de oferta de mão-de-obra, acredita-se que as taxas de de
semprego serão maiores à medida que aumente a proporção de 
migrantes nos municípios. Isto não implica negar as evidências 
disponíveis para o Brasil, segundo as quais as taxas de desempre
go são menores entre os migrantes do que entre os nativos; 35 tal 
resultado decorre, em parte, da ·seletividade dos migrantes, que 
provavelmente são também mais motivados para a procura de 
emprego, e, em parte, da inadiável necessidade que um recém
chegado tem de obter renda, qualquer que seja ela. Então, se o 
subgrupo dos migrantes apresenta menores taxas de 

um caso comum em economia, em que a ausência de informações limita o refina

mento conccit uai. 
11 Cf. Costa. op. e-ir. Ver especialmente a Tabela 111. 13.
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desemprego, ;6 a forma de a taxa global de desemprego ser maior 
pela existência de uma proporção maior de migrantes seria o des
locamento de nativos de ocupações que teriam na ausência daque
les; ou, em outras palavras, a variável "proporção de migrantes" 
capta o efeito de um aumento acelerado da oferta de mão-de
obra. É neste sentido que se espera uma relação positiva entre a 
percentagem de migrantes e a taxa de desemprego. 

3.3.2 

Fatores que Influenciam 

Predominantemente a Procura 

3.3.2. I 

Crescimento da Indústria de 

Transf armação 

A taxa de crescimento do produto num período é um dos 
principais determinantes da evolução da procura de mão-de
obra. 37 Na ausência de dados sobre a renda total dos municípios, 
decidiu-se utilizar o produto da indústria de transformaçào38 co
mo indicador daquela variável. 

Em princípio, como a indústria de transformação absorve re
lativamente menos mão-de-obra do que os demais setores, poder
se-ia esperar que a taxa de crescimento destes outros setores fosse 
mais importante como indicador da procura de mão-de-obra. 
Ocorre, no entanto, que o crescimento econômico b1 asileiro, nas 
últimas décadas, conferiu um papel de inegável liderança à indús
tria de transformação, sendo lícito supor que o ritmo de cresci
mento da renda global de uma área esteja estreitamence associado 

36 No1e-se que o 1rabalho de Cosia baseia-se em 10 macrorrcgiõc�, au passo 
que aqui só se consideram os principais municípios de cada Estado. Assim, é 
possível que em relaça.o a estes municípios a seletividade das migrações seja insufi
cicme para gerar contingentes mais qualificados do que os de nativos. Desta fór·
ma. a acei1açao·da existência de .ima menor taxa de desemprego entre os migrantes 
é apenas uma maneira de não ir contra a evidência citada (faltam os dados; proce
dendo assim. por ou1ro lado, admite-se a si1uação menos favorável à hipótese que 

se vai 1cs1ar). 
37 A elas1icidade-produto do emprego, não-disponível, seria uma relevante in

formação complementar. 

l8 Valor da Produção. 
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ao crescimento da indústria. Justifica-se, desta forma, a postula
da associação entre o crescimento do produto industrial e a pro
-cura de mão-de-obra. 

Em decorrência desta suposição deriva-se a hipótese a ser tes
tada, ou seja, a de que a taxa de desemprego e o crescimento do 
produto industrial estejam negativamente correlacionados. 

3.3.2.2 

Nível de Renda 

O nível de renda·19 relaciona-se com a procura de mão-de
obra através de sua relação com a procura de bens e serviços; 
quanto maior a renda, mais diversificada e maior será a procura 
de bens e serviços. 

A diversificação da procura dé bens e serviços parece impor
tante neste contexto, uma vez que ela implica o aparecimento ou 
dinamização de atividades cujo peso é nulo ou desprezível, em co-
munidades mais pobres. Certas categorias de serviços (como a in
termediação financeira, serviços de consultoria, etc.) e faixas do 
comércio, dedicadas a artigos de luxo, são exemplos típicos da di-
versificação mencionada. . 

Ter-se-ia então o seguinte encadeamento: quanto maior o 

nível de renda, maior a procura de bens e serviços; quanto maior a 
procura de bens e serviços, maior a procura de mão-de-obra; uma 
procura de mão-de-obra maior, ceteris pari bus, implica menor ta
xa de desemprego. Deduz-se, então, que a hipótese a testar é a de 
que a taxa de desemprego e o nível de renda estejam negativamen
te associados. 40 

3.3.2.3 

População 

Embora esta variável esteja sendo incluída entre as que in
fluenciam predominantemente a procura, não há razões suficien
tes para que isto ocorra, uma vez que seu efeito sobre a procura e 
a oferta parece ser simultâneo, conforme foi mencionado. Dada a 
dificuldade de classificação e, o que é mais importante, tendo em 
vista a incerteza que a própria relação tamanho/desemprego en-

39 Renda familiar mediana, consideradas apenas as famílias com renda decla
rada. 

40 Esta hipótese, que parece razoável no prcseme contexto, faria pouco semido 
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volve, procurar-se-á abordar mais detalhadamente a discussão so
bre esta variável. 

Richardson alonga-se sobre este ponto sem que consiga, no 
entanto, deixar o tom especulativo inconclusivo; 41 a transcrição 
da afirmativa que se segue demonstra as dúvidas daquele Autor: 
"está claro - mesmo com as evidências disponíveis no momento 
- que as perspectivas de taxas menores de desemprego não figu
ram, de modo geral, entre as vantagens econômicas e sociais das
grandes cidades". 41 Por um lado são apresentados argumentos
que justificariam a expectativa de taxas de desemprego decrescen
tes segundo o tamanho das cidades, baseados na diversificação da
procura de mão-d.e-obra, na sofisticação da estrutura produtiva, 43

etc. Mas, por outro, acentua o Autor que " ... as grandes cidades
são atraentes para os migrantes, seja por motivos não econômi
cos ... seja por oportunidades a longo prazo, embora possa ser
difícil para muitos migrantes encontrar emprego a curto prazo.
Também, em circunstândas especiais, ... a dificuldade em obter
emprego pode advir do fato· de os migrantes terem pouca ins
trução ou qualificação inadequada". 44 Trata-se, sem dúvida, de
argumentos razoáveis; a dificuldade é decidir sobre a importância
relativa de cada um deles no caso da amostra utilizada neste tra
balho.

As evidências empíricas consulradas indicam que a taxa de de
semprego cresce com o ramanho da cidade, no caso da força de 
trabalho masculina, ocorrendo o contrário com a feminina. 45 Não 

para comparação en1re países: numa amostra de países desenvolvidos, por exem
plo, a taxa de desemprego acompanha basicamente as ílutuações cíclicas da econo
mia. Quando se comparam países desenvolvidos e subdesenvolvidos aparecem 
problemas de comparabilidade, pois, enquanto naqueles o desemprego aberto pra
lÍcamente esgota as formas de subutilização de mão-de-obra, o subemprego é sem
pre relevante no caso dos países subdesenvolvidos. 

4 1 Richardson, op. cit.

41 !bid., p. 65. 
41 lbid .. pp. 61-2. 
44 fbid., p. 62.
45 Foram realizados dois trabalhos com base numa mesma amos1ra de 155 ci

dades britânicas em 1966; o primeiro é de J. Vipond, "City Síze and Unemploy
men1 ", in Urban Srudies, vol. 11, n? 1 (fevereiro de 1974), pp. 39-46; o segundo é 

de C. F. Sirmans, "City Síze and Unemployment: Some New Estimares", in Ur

ban S111dies, vol. 14, n? 1 (fevereiro de 1977), pp. 99-IOI. Vipond estimou funções 
logarítmicas e quadráticas, pelo método de mínimos quadrados ordinário. ao pas-
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foram estimadas regressões para o conjunto da força de trabalho; 

no encanto, seria de esperar que, embora com ajustamentos mais 

pobres, persistissem para o conjunto os sinais obtidos para a PEA 

masculina. Em outras palavras, os trabalhos citados apontam na 
direção de uma associação positiva entre tamanho e desemprego. 

Reforça-se, desta forma, a afirmativa de Richardson de que 

as grandes cidades não apresentam vantagens quando se compa

ram as taxas de desemprego. No caso brasileiro parece aceitável a 

idéia de que o aumento da oferta pesaria mais do que a ampliação 

da procura, uma vez que se conhece a.intensidade do ritmo de ur

banização no período recente e a preferência que uma parcela sig

nificativa dos migrantes dá às grandes cidades. 
Deve-se ainda adicionar um último fator que influenciaria 

uma associação positiva entre tamanho e desemprego, embora se 

trate de uma parcela algo espúria em termos analíticos; trata-se da 

própria definição de desemprego adotada, que inclui as pessoas 

que trabalham menos de 39 horas por semana. Acredita-se que as 
grandes cidades tenham uma proporção maior de atividades cujas 
jornadas normais são inferiores a este limite, fazendo subir inde
vidamente a proporção de subempregados. 

Assim, tendo em vista o vigor das migrações para as grandes 
cidades, o viés implícito na definição de desemprego e as evidên

cias empíricas mencionadas, torna-se razoável testar a hipótese de 
que a taxa de desemprego cresça com o tamanho (população to

tal) das cidades. Conforme se mostra na Seção 3.4, serão também 

definidas dummies para a população, a fim de testar a existência 

de descontinuidades em sua associação com as taxas de desempre

go. 

3.3.2.4 

Percentagem do Emprego na 
Indústria de Transformação 

A inclusão desta variável destaca, novamente, a importância 

que se atribui à indústria de· transformação na liderança do cresci

mento, que se manifesta basicamente na influência da atividade 

so que Sirmans reestimou aquelas funções através de seemingly unrelated regres
sions, sem introduzir alterações substanciais. Nas funções quadráticas observa-se 

uma reversão; a taxa máxima de desemprego - homens - ocorreria por volta de 

quatro milhões de habitantes; observe-se que apenas Lond.res estaria acima deste 

limite. 
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industrial sobre o crescimento dos demais setores. A causação in
versa é menos provável; assim, tem pouca relevância, conforme 
ressaltado, o fato de a indústria de transformação ser menos in
tensiva em mão-de-obra do que os outros setores. 

A postulada inter-relação entre o grau de industrialização e a 
magnilude dos segmentos modernos da economia afetaria a pro
cura de mão-de-obra, pois é a tais grupos de atividades que cor
responde o mercado formal de trabalho. Desta forma, propõe-se 
testar a hipótese de que a participação do emprego industrial este
ja negativamente correlacionada com a taxa de desemprego, urna 
vez que aquela estaria diretamente associada à procura de rnão
de-obra. >b 

3.4 

Síntese do Capítulo 

As variáveis incluídas neste capitulo têm as mesmas defi
nições dadas no Capítulo 11, mas apenas uma parte daquelas foi 
considerada relevante para a análise do desemprego. O crescimen
to da população urbana ( l 960170), que não constava da lista ante
rior, passou a fazer parte da lista de variáveis deste capítulo. 

De acordo com as racionalizações discutidas, espera-).e 
que as seguintes variáveis estejam positivamente correlacionadas 
com a taxa de desemprego: i) crescimento da população urbana 
(POPUGROW); ii) população torai do município (POPTOT); 
iii) proporção de migrantes em · relação à população total
(PERCM!G).

A hipótese de correlação negativa com a taxa de desemprego 
será testada em relação às seguintes variáveis: i) percentagem do 
emprego na indústria de transformação (INDEMP); ii) taxa glo
bal de participação (TOT ALRT); iii) renda familiar mediana 
(MEDIAN 1); iv) população 25-49 anos/população total (AGE 
2); v) crescimento da indústria de transformação no período 
1958/70 (MANU FG R).

46 Os resulrados de Sirrnans não rejeitaram esta hipótese, nas quatro versões

estimadas de seu modelo (cf. Sirmans, op. cit., Tabela 2). Corno Sirrnans usou o 
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Na mesma linha do que foi discutido na Seção. 2.4, admite-se 
que alguns pares de variáveis não devam ser incluídos numa mes
ma regréssão, uma vez que pode ser antecipada a existência de 
inter-relação entre elas. Estes pares são os seguintes: i) AGE 2 e 
TOTALRT; ii) AGE 2 e PERCM1G; iii) PERCMIG e 
TOTALRT. 

Serão então estimadas as seguintes regressões lineares: 

UNDER 1 = g 1 (MEDIAN 1, MANUFGR, INDEMP, 
TOT ALRT, POPTOT) 

UNDER 1 = g
2 

(MEDIAN 1, MANUFGR, INDEMP,
PERCM1G, MÉDIAS, GRANDES) 

UNDER 1 = g
3 

(MEDIAN 1, MANUFGR, POPUGROW, 
AGE 2, POPTOT) 

As variáveis MÉDIAS e GRANDES resultam da utilização 
de dummies para a população total, que foi dividida em grupos de 
tamanho, conforme se indica a seguir: 

População 

( 1.000 Habitames) 

50 - 150 

151 - 500 

501 e Mais 

Total 

Número de 

Municípios 

71 

34 

li 

116 

Excluindo-se a primeira classe (50-150) definem-se duas dum

mies para as quais, de acordo com a hipótese formulada na Sub
seção 3.3.2.4, esperam-se sinais positivos. A inclusão alternativa 
de POPTOT ou de MÉDIAS e GRANDES - variáveis binárias 
- procura explorar a existência e o grau de iníluência de descon
tinuidades na primeira.

complemento da variâvel aqui adotada -ou seja, a percentagem do emprego fora 

da indústria de transformação - foram obtidos sinais positivos. 
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3.5 

Discussão dos 

Resultados 

As regressões estimadas com a finalidade de testar as hipóte
ses propostas nas seções anteriores são mostradas na Tabela III .1; 
na Tabela 111.2 apresentam-se as taxas de desemprego/subempre
go calculadas. Esta última 1em, da mesma forma que a Tabela 
11.3, apenas papel ilustrativo, e não cabem maiores comentários 
sobre os resultados obtidos. 

Deve-se ressaltar, de início, que a parcela da variância expli
cada pelas três regressões não chega a ser elevada (de 44 a 50%). 
Provavelmente foram omitidas variáveis relevantes para a expli
cação do desemprego. No entanto, a julgar pelos resultados de 
outros trabalhos sobre o tema, o poder explicativo das estimativas 
feitas é bastante razoável; as regressões de Vipond, 47 por exemplo, 
"explicam" cerca de 69% da variância da taxa de desemprego 
masculina e 51 % da feminina. 48

Com relação aos sinais previstos para os coeficientes das va-
riáveis_independentes houve apenas uma divergência, referente ao 
crescimento da população urbana (POPUGROW). Embora o 
coeficiente desta variável não seja significativamente diferente de 
zero (mesmo a 10%) parece surpreendente que a taxa de desem
prego tenda a cair com o aumento da taxa de crescimento da po
pulação. Em termos de expectativas, a rejeição da hipótese de as
sociação positiva entre estas duas variáveis representa o maior 
abalo para o "modelo" (oferta e procura) adotado. 

A partir deste resultado, a obrigação de procurar uma justifi
cativa aceitável leva, inevitavelmente, a inverter o mecanismo e o 
sentido da causalidade que se imaginavam predominantes. 
Acreditava-se que o aumento da oferta de mão-de-obra, indicado 
pelo crescimento da população urbana, implicasse maiores taxas 
de desemprego, pois aquele aumento teria um pequeno ou ne
nhum efeito sobre a procura. O mecanismo alternativo basear-se-

•7 Vipond, op. cü .. p. 41. 
48 Foi semp�e rejeitada (1 "lo) a hipótese de nulidade da correlação múltipla

( "F" global, última coluna da Tabela 111.1). 
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Variável 
Dependente 

UNDER 1 

UNDER 1 

UNDER 1 

TABELA Ill.1 

DESEMPREGO/SUBEMPREGO: REGRESSÕES ESTIMADASª 

Cons-
tante MEDlAN 1 MANUFGR INDEMP TOTALRT POPTOT 

36,62 -0,01461 -0,01033 -7,73170 -38,39325 0,00108 
(8,86)• .. (5,78)·• (3,63)* (9,02)* .. (3.48)* 

MEDIAN 1 MANUFGR POPUGROW AGE 2 POPTOT 

32,92 -0,02280 -0,00830 - 1,57982 -20,40636 0,00132 
(10,29)••· (5,24) .. (! ,02) (3,45)* (4,88)•• 

MEDIAN 1 MANUFGR INDEMP PERCMIG MÉDIAS GRANDES 

25,95 -0,02682 -0,01359 - 8,15124 6.6577 3 1,75968 4, 18969 
(29.62) ... (8.15)* .. 14,00) .. (3,03)• (3,98) .. (6,85)** 

F 

0,503 18.20 

0,436 13.94 

0,503 14,99 

NOTAS: 1) Us números entre parênteses são valores da "estatística F"; 2) ••• indica que o coeficiente é significa1ivamcmc diferente 
dczero ao nivel de 1%, •• a 5% e• a 10%; 3) N = 96. 
ª A taxa de desemprego foi definida de modo a incluir o desemprego aberto e a proporção 'de pessoas que trabalham até 39 horas por 
semana: os resultados foram multiplicados por 100 antes de se efewarem as regressões. 

� OBS.: As fontes dos dados originais sáo apresentadas no Apêndice ao final deste trabalho. 



TABELA II l.2 

ÍNDICE DESEMPREGO/SUBEMPREGO UTILIZADO, 

EM ORDEM CRESCENTE 

Municípios 

- Blumenau 
2 - Joinvile 
3 - Americana 

Es1ados 

se 

se 

4 - São Cae1ano do Sul 
SP 
SP 
SP 5 - São Bernardo do Campo 

6. - Limeira SP 
SP 
RJ 
SP. 
MT 
SP 
SP 
RS 
PR 
MG 
SP 
RJ 
SP 
SP 

7 - Diadema 
8 - Teresópolis 
9 - Guarulhos 

10 - Campo Grande 
11 - Osasco 
12 - Carapicuiba 
13 - Canoas 
14 - Maringá 
15 - Poços de Caldas 
16 - Mauá 
17 - Pe1rópolis 
18 - Franca 
19 - São Paulo 
20 - Jundiai 
21 - São JosédosCampos 
22 - San10 André 

SP 
SP 
SP 
RJ 
RS 
SP 
SP 

23 - Vol1a Redonda 
24 - Caxias do Sul 
25 - São Vicen1e 
26 - Sanios 
27 - Campinas 
28 - Mogi das Cruzes 
29 - Novo Hamburg 
30 - Piracicaba 
31 - Manaus 
32 - Londrina 
33 - Ribeirão Preto 
34 - São Carlos 
35 - Ponla Grossa 
36 - Lajes 
37 - Sorocaba 
38 - Barra Mansa 

100 

SP 
SP 
RS 
SP 

jAM 
r'O 0" PRocut.'IENi . ,., ,.!2. SP 

' SP 
PR 
se 

SP 
RJ 

Índices 

0,0484 
0,0852 
0,0857 
0,0909 
0,0932 
0,0933 
0,0942 
0,0949 
0,0958 
0,0990 
o, 1032 
o, 1057 
0,1076 
0,1077 
0.1077 
0,1079 
0,1098 
0,1109 
o, 1125 
0,1134 
0,1185 
0,1191 
0,1194 
0,1198 
0,1201 
o, 1230 
0,1233 
o, 1236 
0,1246 
0,1257 
0,1267 
0,1287 
0,1340 
0,1361 
o, 1369 
0,1373 
o, 1379 
º· 1384 

(Continua) 



(Continuação) 

Municípios Estados Índices 

39 - Duque de Caxias RJ 0,1407 

40 - Barretos SP 0,1424 

41 - ltajaí se o, 1428 

42 - Cuiabá MT o, 1433 

43 - Rio Claro SP O, 1438 

.44 - Teófilo Otoni MG 0,1445 

45 - Curi1iba PR 0,1448 

46 - Santarém PA o, 1458 

47 - Guaralinguetâ SP o, 1458 

48 - Uberlândia MG 0,1462 

49 - Cachoeiro do J1apc111irim ES o, 1467 

50 - Governador Valadares MG 0,1467 

5 1 - Nilópolis RJ 0,1475 

52 - São João de Meri1i RJ 0,1477 

53 - Nova Friburgo RJ 0,1489 

54 - Bauru SP O, 1515 

55 - Vitória da Conquista BA O, 1515 

56 - São luís MA o, 1516 

57 - Barbacena MG º· 1529 
58 - Araraquara SP o, 1549 

59 - Araça1uba SP 0,1561 

60 - Prcsiden1e Prudente SP o, 1576 

61 - Uberaba MG 0,1580 
62 - Uruguaiana RS 0,1610 
63 - Marília SP 0,1612 

64 - Nova Iguaçu RJ 0,1637 

65 - São Leopoldo RS 0,1644 

66 - Divinópolis MG 0,1649 

67 - Jcquié BA 0,1659 

68 - Anâpolis GO 0,1661 

69 - Pelo1as RS o, 1685 

70 - Belém PA o, 1708 

71 - São Gonçalo RJ 0,1708 
72 - Brasília DF 0,1724 

73 - Rio de Janeiro RJ 0,1727 

74 - Juiz de Fora MG o, 1742 

75 - Se1e Lagoas MG o, 1745 

76 - Passo Fundo RS 0,1768 
77 - Macapá AP 0,1774 
78 - Rio Grande RS 0,1780 
79 - Santa Maria RS 0,1784 
80 - Taubaté SP 0,1810 

(Continua) 
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(Conclusão) 

Municípios Estados Índices 

81 - Salvador BA o, 1812 
82 - Tubarão se 0,1826 
83 - Porto Alegre RS 0,1838 
84 - Belo Horizonte MG 0,1894 
85 - São José do Rio Preto SP 0,1906 
86 - Campos RJ 0,1907 
87 - Jaboatào PE 0,1951 
88 - Cachoeira do Sul RS 0,1963 
89 - ltabuna BA 0,1978 
90 - Goiânia GO 0.2070 
91 - Garanhuns PE 0,2109 
92 - Vitória ES 0,2117 
93 - Feira de San cana BA 0,2129 
94 - Maceió AL 0,2152 
95 - Paranaguá PR 0,2155 
96 - Monccs Claros MG 0,2155 
97 - Fortaleza CE 0,2166 
98 - Ilhéus BA 0,2171 
99 - Cric,úma se 0,2172 

100 - Recife PE 0,2222 
101 - Aracaju SE 0,2255 
102 - Teresina PI 0,2256 
103 - Florianópolis se 0,2274 
104 - Paulisca PE 0,2293 
105 - Olinda PE 0,2309 
106 - Alagoinhas BA 0,2377 
107 - Bagc RS 0,2442 
108 - Sobral CE 0,2463 
109 - Niterói R.J 0,2538 
110 - Mossoró RN 0,2549 
111 - João Pessoa PB 0,2587 
112 - Natal RN 0,2621 
113 - Campina Grande PB 0,2732 
114 - Caruaru PE 0,2904 
115 - Jua1eiro do Norte CE 0,2949 
116 - Parnaíba PI 0,3081 

OBS.: A definição do índice ê dada na Seção A. l no Apêndice ao final deste cra
balho; as fonces dos dados originais são apresentadas na Seção A.3 do referido 
Apêndice. 
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ia numa grande racionalidade dos fluxos migratórios49 em relação 
ao mercado de trabalho, distribuindo-se os migrantes de acorçlo 
com as condições da procura de mão-de-obra; mas, além disto, 
seria ainda necessário que as diferenças no ritmo de absorção de 
mão-de-obra (procura) fossem maiores do que as diferenças no 
crescimento da oferta (imigração). Em outras palavras, as taxas 
mais altas de crescimento da oferta de mão-de-obra no período 
imediatamente anterior teriam sido mais que compensadas por ta
xas mais elevadas de crescimento da procura no mesmo período. 

A alteração no sentido da causalidade a que se fez referência 
é representada pela dependência do crescimento da oferta às con
dições da procura. Assim, conclui-se que a condição ceteris pari

bus, implícita à hipótese de que um crescimento mais acelerado da 
oferta implicaria maior taxa de desemprego, não é satisfeita, pois 
o ritmo deste crescimento varia com o crescimento da procura.
Tratar-se-ia, portanto, de um caso que requereria um modelo
mais completo e, obviamente, informações diretas sobre o cresci
mento da procura de mão-de-obra, de que não se dispõe.

É interessante notar que as opiniões de alguns autores, trans
critas na Subseção 3.3.1.1, apontam o crescimento acelerado da 
população como a principal causa do desemprego nos países sub
desenvolvidos; no entanto, tais opiniões referem-se a países e não, 
como o presente estudo, a municípios. Em termos agregados, 
mostra a experiência histórica, o ritmo de absorção de mão-de
obra não se mantém elevado a médio e longe prazos. io

Aumentando-se a oferta, através de crescimento mais rápido da 
população, aumentaria o desemprego. O resultado que se obteve 
neste estudo teria sua origem no tipo de amostra considerado 
(municípios) e na concentração espacial do crescimento, que per
mite uma substancial diferenciação nas taxas de crescimento da 
procura de mão-de-obra, neutralizando as diferenças no cresci
mento da oferta. 

Quanto às demais variáveis, confirmaram-se os sinais espera
dos para os respectivos coeficientes, sendo estes sempre significa-

49 ''Supostamente os principais responsâveis pelas diferenças observadas nas 
taxas de crescimento da população urbana. 

lO Existiria um limite em torno de taxas da ordem de 2-JOJo ao ano. 
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ti vos. 51 Conforme se mostra na Tabela III.l, a taxa de desempre
go tende a aumentar com o aumento do tamanho (população) e 
da proporção de migrantes na população. As outras cinco va
riáveis apresentaram-se negativamente associadas à taxa de de
semprego. 

A não rejeição das hipóteses relativas à estrutura etária, à 
percentagem de migrantes, à taxa de participaçãu e à proporção 
do emprego industrial tem alcance bastante limitado quando se 
pretende discutir as implicações práticas do trabalho realizado. 
Em outras palavras, a confirmação (provável, pela não rejeição 
das hipóteses) dos mecanismos de associação entre estas variáveis 
e o nível de desemprego tem interesses acadêmicos, uma vez que 

· amplia o conhecimento sobre os fatores que determinam o grau
de utilização da mão-de-obra disponível; mas, por outro lado, se
ria difícil atuar sobre aquelas variáveis na direção desejada, ou se
ja, no sentido de reduzir a subutilização de mão-de-obra. Tendo
em vista esta limitação, que a definição das variáveis mencionadas
torna evidente, considerou-se que a discussão apresentada na
Seção 3.3, onde foram propostas as hipóteses, seria suficiente;
desta forma, evitam-se repetições desnecessárias. Consideram-se
a seguir os resultados referentes às demais variáveis, supostamen
te mais relevantes em termos de eventuais políticas de emprego.

De acordo com a opinião do Autor deste estudo, merece des
taque especial a correlação positiva entre tamanho (população do 
município) e desemprego. O indicador de tamanho deu resultados 
significativos tanto em sua escala natural quanto com a intro
dução de dummies; neste último caso, o coeficiente relativo ao 
grupo de cidades maiores (acima de 500 mil habitantes) revelou-se 
mais sólido do que o das cidades intermediárias (150 a 500 mil), 
mostrando que a iníluência do tamanho sobre o desemprego é 
pro_gressiva. A importância_ que se atribui a este resultado baseia
se na possibilidade de se traçarem diretrizes de política de nature
za desconcentradora; foi visto no capítulo anterior que a con
centração de renda aumenta com o tamanho das cidades, 
constatando-se agora que o desemprego também aumenta. As-

51 Alguns coeficientes (quatro) significativos apenas ao nível de 10%, que

nào chega a ser um critério rigoroso. 
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sim, ampliam-se as evidências sobre os aspectos negativos de um 
processo de crescimento concentrado em alguns pontos.52 

Especificamente em relação ao desemprego é necessário, no 
entanto, que se coloquem algumas dúvidas quanto às vantagens 
de um crescimento espacialmente menos concentrado. Em outras 
palavras, caberia indagar se um crescimento mais equilibrado em 
termos de regiões e cidades aumentaria a absorção de mão-de
obra. A resposta parece ser negativa desde que a desconcentração 
fosse perseguida como um objetivo em si, desacompanhada de 
outras medidas que favorecessem uma maior utilização da mão
de-obra disponível; ou seja, para determinado projeto, mantidas 
suas especificações técnicas, o volume de emprego gerado inde
penderá de sua localização. Então, para que uma política de des
concentração resulte em ampliação das oportunidades de empre
go, o Governo deveria mudar outros critérios para a seleção dos 
projetos "relocalizados". Uma linha teoricamente correta, mas 
que exigiria grandes reformulações, seria a de procurar maximizar 
a produtividade do capital em oposição ao critério de medir a pro
dutividade da mão-de-obra. 

É sobejamente reconhecido por todos que o capital é fator re
lativamente escasso nos países subdesenvolvidos; assim, é social
mente mais eficiente buscar meios de aumentar sua produtivida
de. Na medida em que este passasse a ser o critério predominante 
na avaliação de projetos - que o Governo fosse financiar ou 
que concedesse incentivos - estaria sendo aberta uma possibili
dade de adoção de técnicas mais intensivas em mão-de-obra. A 
possibilidade prática de implementar mudanças deste tipo depen
de de um conhecimento profundo dos diversos setores, dentro 
da indústria e da agricultura, fora dos objetivos deste trabalho. 

Por outro [·ado, a desconcentração traria consigo alguns be
nefícios sociais que lhe são inerentes, mesmo que seus efeitos so
bre a absorção de mão-de-obra fossem reduzidos/nulos. Como 
exemplos podem ser citados: i) a redução dos custos de habitação 
e a provável melhoria de sua· qualidade no caso dos escalões de 
renda inferiores, principalmente em virtude dos preços dos terre-

52 A concentração aqui referida ê vista com base cm municípios, organizações 
insuficientemente autônomas; no entanto, é provável que qualquer índice de con
centração (do produto industrial, por exemplo) seja maior quando se consideram 
aglomerações funcionalmente melhor definidas, do tipo das Áreas Metropolita-
nas. 
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nos serem mais baixos nas cidades menores; ii) a redução dos 
custos de migração, pois com a difusão das oportunidades de em
prego tenderiam a reduzir-se as distâncias médias percorridas; iii) 
o provável crescimento da produtividade da mão-de-obra, uma
vez que as cidades menores deixam menos tensas as pessoas, com
a ampliação das horas de lazer e a redução do tempo gasto cm
transporte. A lista poderia continuar, acrescentando-se outras
vantagens da desconcentração; mas neste campo as evidências
empíricas são poucas e este não é, decididamente, um trabalho
adequado a proposições polêmicas.

O nível de renda53 e o crescimento da indústria 1• apresenta
ram correlação negativa com a taxa de desemprego: estes resulta
dos eram esperados, uma vez que estas duas variáveis indicam 
uma expansão da procura de mão-de-obra, a primeira através do 
aumento da demanda de bens e serviços e a segunda mais direta
mente, pois representa o próorio ritmo de crescimento de uma 
parcela do produto. O interesse prático destes resultados é o de re
forçar a tese da desconcentração, pois tanto a industrialização 
quanto o aumento da renda dos municípios mais pobres deve
rão, em princípio, reduzir o grau de subutilização de mão-de-obra 
existente. 

Haveria, provavelmente, menor intensidade de ab�orção de 
mão-de-obra nos demais municipios; H mas, mesmo que a taxa 
global de criação de empregos não fosse aumentada, deve-se reco
nhecer que seriam obtidos rcsullados equalizantes, perdendo os 
municípios mais ricos e mais industrializados em favor dos mais 
pobres. Esta é uma questão normativa, mas que se afigura justi
ficável e necessária ao Autor do presente trabalho. O grau de de
sequilíbrio (seja em termos regionais, seja em termos pessoais) já 
atingindo no Brasil é alarmante, acreditando-se que as questões 
distributivas devam merecer uma ponderação crescente daqui em 
dianre, pois, mesmo que as tensões sociais não evoluam para so
luções violentas, a própria noção de justiça impõe a necessidade 
da redistribuição. Esta discussão será ret0mada no capitulo final. 

H Renda familiar mediana, incluídas apenas as familias com declaração de 
rendimentos. 

10 Medido pelo crescimc1110 do Valor da Produção no período 1958/70.
ss Conforme já se procurou colocar em de�taque nos parágrafos ameriores, a 

desconce111ração em si não é condição suficiente para aumentar o ritmo global de 
absorção de mão-de-obra. 
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IV 

POBREZA 

4.1 
Introdução 

Costumam-se distinguir dois .conceitos de pobreza: pobreza 

absoluta e pobreza relativa. O primeiro conceito envolve a noção 

de mínimo necessário à subsistência - de uma familia - e consta 

de uma dieta básica, medida geralmente em calorias, acrescida de 

outros gastos indispensáveis, tais como saúde, transporte e ves

tuário. A pobreza relativa considera explicitamente o padrão de 

vida atingido pela sociedade, implicando portanto grande seme

lhança entre este conceito e o de desigualdade. 

Na verdade a independência que o conceito de pobreza abso

luta aparenta ter em relação às condições médias de vida da socie

dade é algo artificial, uma vez que os itens indispensáveis à subsis

tência variam de acordo com tais condições. 1 Admitindo-se que o 

1 A. Smith, embora discutindo omro assunto, a tributação, trata este ponto

de forma bastante clara, dando exemplos de itens que entrariam ou nào - depen

dendo da situação social que se es1 ivesse analisando - numa lista de bens ne-
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conceito de pobreza, mesmo o de pobreza absoluta, dependa do 
nível médio de renda, 2 torna-se necessário esclarecer a relação (e 
as diferenças) entre este conceito� o de desigualdade (ou concen
tração) na distribuição de renda. 

Uma maneira de conduzir esta discussão, adotada por vários 
autores, consiste em desdobrar o conceito de pobreza, reconhe
cendo que envolve características de subsistência-- algo relacio
nado simplesmente à sobrevivência - e, ao mesmo tempo, depen
de da distribuição de renda, sendo um problema tanto mais evi
dente quanto mais concentrada for esta distribuição. 3 O problema 
da desigualdade parece ser um fenômeno mais importante do que 
o da pobreza, uma vez que fica clara a injustiça do sistema ao per
mitir a convivência da abundância e da penúria. Acredita-se
também que o combace à pobreza envolva a redução da desigual
dade, por duas razões: i) partindo-se de um conceito relativo de
pobreza, a redução desta pressupõe uma progressiva redistri
buição de renda; ii) políticas que visem apenas à população pobre
são sempre de difícil implementação, além de se basearem em
princípios paternalistas que possivelmente não lançam bases
sólidas para o aumento da renda permanente dos beneficiados.

cessãrios. cr. A. Smith, op. cil., Livro 5, Capítulo 2, pp. 769-70. B. S. Rowntrcc 

realizou três estudos empíricos (em 1899, 1936 e 1950) em que procurou estabele

cer listas de "itens indispensáveis" a famílias de diversos tamanhos, na região de 

York, Inglaterra; segundo suas observações, a lista de itens indispensáveis cresceu 
de estudo para estudo. Ou seja, um período historicamente curto (1899/1950) foi 
suficiente para aherar a noção de mínimo de subsistência de uma comunidade bem 

definida. A citação dos trabalhos de Rowntree foi extraída de A. 8. Atkinson, Po
ver1y i11 Bri1ain and lhe Refonn fof Social tSecurÍ/y (Cambridge: Cambridge Uni
versitv Prcss, 1970), pp. 15-17. 

2 Nível médio de renda (condições de vida, padrão de vida, etc.) são apenas

simplificações cômodas, pois os usos e costumes (num sentido mais amplo, a cul

tura) também influenciam os limites de subsi5tência. 

J Alguns autores consideram também um aspecto da pobreza, que denominam 

ex1ernalidade, e que se refere aos efeitos da pobreza " ... para o resto da sociedade 

e não às necessidades dos pobres ... [neste caso] a linha de pobreza seria um índice 

de dcsutilidade para a comunidade decorrente da persistência da pobreza". Cf. M. 

Rein, '' Problems in the Definition and Measurement of Poverty", in P. Townsend 

(ed.), The Concepl of Poverly (Londres: Hcinemann, 1970), p. 46. 
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Apesar da convicção de que uma redução substancial da inci
dência da pobreza deva alicerçar-se em políticas redistributivas, 
rorna-se necessário não perder de vista o caráter absoluto da po
breza; a curto e médio prazos teriam maior efeito os programas 
que objetivassem reduzir alguns sintomas da carência generaliza
da dos pobres, como a mortalidade infantil, que é elevada em 
função da insuficiência alimentar e/ou da falta de assistência 
médica. 

Cumpre ressaltar possíveis conflitos entre as duas metas (re
dução da desigualdade ou da pobreza) resultantes da ausência ou 
da inadequação da política governamental. Por um lado, a inci
dência da pobreza poderia aumentar num período em que se redu
zissem os índices de desigualdade; para que isto ocorresse basta
ria, por exemplo, que houvesse uma transferência simultânea de 
renda dos pobres e dos ricos para as camadas médias, sendo a par
cela 1ransferida dos ricos substancialmente maior. Por outro, 
sempre que a renda per capira da população pobre cresce a taxa.s 
menores do que a dos não pobres, aumenta a concentração de 
renda, diminuindo, no entanto, a proporção de pobres na popu
lação. Vários países, inclusive o Brasil, passaram recentemente 
por experiências bastante semelhantes à que se menciona na se
gunda alternativa, quando aumentaram os índices globais de con
centração, mas, ao mesmo tempo, cresceu o nível de renda de to
dos os grupos da população. 

Neste trabalho adota-se o pressuposto de que tanto a pobreza 
quanto a concentração de renda são objetivos prioritários da 
política econômica; a redução simultânea destes índices represen
taria, segundo este pressuposto, uma elevação do nível de bem
estar social. A possibilidade de conflitos implica a necessidade de 
maior cuidado ao examinar as opções abertas à política econômi
ca, a fim de que um problema não seja agravado ao se implemen
tarem medidas acertadas em relação ao outro. 
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4.2 

Bases Teóricas da Análise 

4.2.J 

Definição do Índice Adotado 

Apesar da generalidade e da gravidade do problema da po
breza, os estudos disponíveis não ultrapassaram a fase de defi
nição e mapeamento, restringindo-se a situações locais, regionais 
ou. no máximo, nacionais. Este trabalho não se constituirá em ex
ceção, limitando-se a medir a incidência da pobreza em mu
nicípios brasileiros, ao mesmo tempo em que procura quantificar 
algumas de suas causas. 

A primeira dificuldade séria a ser resolvida é a escolha do li
mite abaixo do qual uma família é considerada pob.re. Excluindo
se a alternativa de dimensionar as necessidades básicas de uma 
família típica/ restariam duas alternativas principais: i) ter como 
base o salário mínimo do município; ii) estabelecer a linha de po
breza como uma proporção da renda média (ou mediana) do mu
nicípio. Ambos os critérios são usados com cena freqüência, 
apresentando vantagens e desvantagens, increntes a qualquer de
finição. 

A escolha do salário mínimo tem a vantagem de um provável 
consenso - ao que tudo indica, mesmo entre as pessoas que ser
viriam de alvo da classificação ou de eventuais programas - so
bre sua adequação, senão como renda satisfatória, ao menos, co
mo é o caso aqui, como limite inferior de subsistência. s Por outro 

4 Cálculos mais refinados exigiriam o estabekcimenro de vários limites. de 
acordo com as características (tamanho, idades dos membros, local de residência, 
etc.) familiares. Este tipo de cálculo exigiria o conhecimento detalhado de orçamen
tos familiares a nível municipal; num trabalho como o presente, que procura ape
nas levantar características gerais, pareceria exagerado dar tal tratamento ao as
sunto 

. l Dentre os inúmeros autores que usaram alguma modalidade de mínimo. ofi• 
cialmente estabelecida, citam-se dois trabalhos referentes á Inglaterra. Atkinson 
afirma que partiu do •· ... limne estabelecido pelo governo para determinar a elegi
bilidade para os Benefícios Suplementares"; ou seja. este Autor considera" ... que 
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lado, o salário mínimo tem, no Brasil, um efetivo papel de regula
dor das remunerações de uma vasta gama de atividades, sendo 
portanto o principal elemento na determinação do nível de renda 
das pessoas que desempenham tais atividades. A principal desvan
tagem desta escolha parece ser o fato de que a variação do salário 
mínimo é insuficiente para cobrir as diferenças de custo de vida 
existentes entre os municípios. 6

O uso de uma medida baseada na renda média (digamos, 
50% desta renda) tem a seu favor.dois argumentos:.em primeiro 
lugar, estar-se-ia reconhecendo explicitamente a natureza relativa 
do conceito 'de pobreza; eni segundo, ter-se-ia uni fator implícito 
de correção para diferenças no custo de vida, que varia conforme 
o nível de renda, ao menos dentro de um mesmo país. A �esvanta
gem desta escolha refere-se á própria importância d;ida ao concei
to de pobreza; esta importância se veria reduzida, uma vez que a
incidência da pobreza passaria a depender basicamente dos índi
ces de concentração de renda. Assim, num período em1que a par
cela mais pobre da população (digamos, os 30% mais pobres) ti
vesse um aumento substancial de renda real per capim, aumenta
riam os índices de pobreza desde que a renda do restante da popu
lação cre1cesse a uma taxa maior. Apesar de não se tratar de um
resultado.inaceitável, dada a conotação de relatividade da pobre
za, a idéia pareceria algo exagerada porque num período relativa
mente curto (digamos, 5-1 O anos) não se alteraria a noção de
mínimo de subsistência. 7

uma pe .ssoa viva em estado de pobreza quando sua renda for inferior àquela que a 
qualificaria a receber os Benefícios Suplementares". Cf. Atkinson, "Poverty in 
Britain ... ", op. cil., p. 15. Por outro lado, Abel-Smith e Townsend justificam o li
mite oficial com a seguinte colocação: "diga-se o que se disser sobre a adequação 
do limite lestabelecido pelo] National Assistance Board como uma medida justa 
ou publicamente aprovada de 'pobreza', ele tem ao menos a vantagem de ser em 
certo sentido a definição operacional e 'oficial' do padrão de·vida mínimo em 
qualquer tempo especifico". Cf. B. Abel-Smith e P. Townsend, The Poor ond the

Poorest (Londres: G. Bell & Sons, 1965), Occasional Papers on Social Adminis
tration n? 17. Lodder, em seu trabalho sobre as Áreas Metropolitanas no Brasil, 
também utiliza o salário mínimo como marco de referência. cr. Lodder, op. ·cir., 
p. 58, por exemplo.

6 Como se mostrará adiante, as diferenças de tamanho das famílias são consi
deradas nos cálculos efetuados. 

7 Excluídos, é claro, os efeitos inllacionários; ou seja, a constância a curto pra
zo do mínimo de subsistência refere-se à renda real. 
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Das inúmeras medidas de pobreza disponíveis, selecionou-se 
uma, proposta por Sen;R segue-se um apanhado geral das carac
terísticas deste índice, deixando-se a descrição mais pormenoriza
da dos cálculos e ajustamentos realizados para o Apêndice ao fi
nal deste capítulo. 

A fórmula proposta por Sen é a seguinte: 
P = H [/ + (I - /) GJ, onde: 
P- medida de pobreza para dada população;

I = > gi --e- qp
jf,S (p)

gi=P-Yj; 
p - linha de pobreza; 
Yi- renda daj-ésima pessoa; 
q - número de pessoas com renda 

igual ou menor do que p;

S(p) - conjunto das pessoas pobres; 

H = qln, onde n representa a população total; 
G - coeficiente de Gini, referente apenas ao conjunto de pobres 
na população. 

P varia entre O e /; P = O significaria que não existem po-
bres, ou seja, y > p para todo j. P = I resultaria da inexistência 

- .1 

de renda, isto é, y = O para todo j. Estes limites, é claro, não têm
I • 

sentido em termos práticos; quanto maior P (0 < P < · /) maior
será a incidência de pobreza. 

A fórmula de Sen é deduzida de maneira a satisfazer determi
nados axiomas, que não serão repetidos aqui. Os elementos que 
compõem a fórmula acima são, no encanto, suficientes para de
monstrar sua abrangência,captando todos_os aspectos que se pode
ria exigir de uma medida agregada. H é o componente mais rudi
mentar da fórmula, representando a proporção de pessoas que se 
si ruam abaixo da linha de pobreza. 9 Apesar da baixa sensibilidade 

" A. K. Sen, • · Poveny: An Ordinal Approach 10 Mcasurcmenr '', in Econome-

1rica, vol. 44, n?2 (março de 1976), pp.219-31. 
9 Sen observa que H é freqüenremenre usado como único indicador de pobre

za, mas, conforme salienta, trata-se de uma medida pouco sensata, uma vez que a 

transferência de renda de um pobre para outro - este menos pobre que o primeiro 

- deixa H inaherado ou reduzido (esta redução se daria sempre que a transferên

cia fosse suficicnrc para retirar o segundo pobre da categoria. Cf. Sen, "Poverty:

An Ordinal ... ", op. cit., p. 219.
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de H, como índice isolado de pobreza, sua influência sobre Pé na 
direção correta: quanto maior for H, ceteris paribus, maior será 
P. 

A variável / pode ser definida como a diferença entre a renda 
média dos pobres e a linha de pobreza. Esta dimensão é importan
te, uma vez que mede o grau de pobreza da população definida 
como pobre; para uma pessoa (família) isoÍada faz enorme dife
rença ter uma renda igual a 10 ou a 90% da linha de pobreza. / 
mede estas divergências em relação a todo o conjunto dos pobres. 
Quanto maior for / maior será P, supostas constantes as demais 
coisas. 

A consideração de G - que é o coeficiente de Gini, calculado 
com base na distribuição de renja do conjunto de pobres - vem 
completar o quadro, ao introduzir uma medida de desigualdade; 
embora / represente o hiato entre a renda dos pobres e a linha de 
pobreza, trata-se de um índice centrado na média, insensível à dis
tribuição de renda. Esta lacuna é coberta por G. Mantidas as de
mais variáveis constantes, P será tanto maior quanto maior for G. 

Resumindo, o índice de pobreza adotado, P, é composto de 
três dimensões: i) a proporção de pobres na população; ii) a dife
rença entre a renda média dos pobres e a linha de pobreza; iii) o 
grau de concentração da renda dos pobres. A elevação de qual
quer uma das três dimensões é, ceteris paribus, suficiente para au
mentar P.

4.2.2 

Hipóteses Explicativas da Pobreza 

Procurar-se-á agora expandir o horizonte da discussão ante
rior, incluindo algumas hipóteses explicativas sobre as causas dos 
diferenciais entre os índices de pobreza nos municípios. Será ne
cessariamente uma análise parcial, o que significa que deixa de in
cluir uma série de fatores importantes para a completa elucidação 
das causas da pobreza. Um estudo que visasse a objetivo tão am
plo teria que analisar todo o processo de desenvolvimento do 
País, dando ênfase especial à situação da agricultura, uma vez que 
pane substancial dos pobres encontra-se no meio rural ou, viven
do no meio urbano, tem origem rural. Assim, embora correndo 
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certo risco de trabalhar mm variáveis que não podem ser inequi
vocamente considerada< caw,as da pobreza por serem também 
manifestações do fenômeno, el.pcra-se obter um quadro que 
aponte certas conclusões clara� e relevan1es. Descrevem-se nos 
próximos parágrafos as hipóteses que serão testadas na Seção 4.3. 

4.2.2.J 

Influência das Taxas de 

Subemprego 

O desemprego e o subemprego'° representam, para um in
dividuo, a exclusão total ou parcial de atividades remuneradas 
por determinado período de tempo. Uma vez que se pode esperar 
que esta ociosidade temporária" atinja as pessoas de forma dife
renciada, recaindo primeiro e em maior grau sobre os menos ins
truídos (ou mais pobres), deve-se antecipar uma assocíação sis
temática entre o subemprego e a pobreza. Por outro lado, haveria 
razões para que uma parcela dos aqui considerados subemprega
dos não fossem classificados como pobres. Em primeiro lugar, fu
giriam á categoria de pobres os desempregados (ou parcialmente 
ocupados) que tivessem outras fontes de renda, como aluguéis, de 
modo que a respectiva renda familiar fosse maior do que o limite 
da linha de pobreza. Da mesma forma, pessoas que voluntária ou 
involuntariamente trabalhem de 39 horas por semana podem des
frutar de renda relativamente elevada, seja pelo fato de cumpri
rem a jornada normal de trabalho referente á atividade, seja pelo 
fato de a remuneração horária da atividade ser alta. 12 Acredita-se, 
no entanto, que a influencia exercida por estes casos-limite não se-

1u Conforme foi definida anteriormente, a medida de subemprego adotada

ne\te trabalho inclui as pessoas abertamente desempregadas e aquelas que traba

lhavam menos de 39 horas na �emana anterior ao Censo. 
11 Embora se faça referfocia à ociosidade como temporária, é bastante

provável que um número considerável de pessoas não conheça, ao longo de toda a

vida, um período razoavelmente longo de estabilidade no trabalho, oscilando en

tre o desemprego e diferenles formas e graus de subemprego. 
12 Es1as observações 1êm o limitado obje1ivo de apo111ar algumas possibilida

des de divergência entre o nivct de renda e a si1uaçâo da pessoa frente ao emprego. 

Como é óbvio em qualquer evidência empírica que se manipule, está longe de ser 

perfeita a associação entre o volume de 1rabalho e o nível de renda. 

114 



ja suficiente para alterar a naturew hásica da ligação entre su
bemprego e pobreza; em outras palavras, há sólidas razões a

priori para se esperar que seja confirmada a hipótese de que aque
las duas variáveis estejam positivamente correlacionadas. 13

4.2.2.2 

influência do Nível de Renda 

Num dado período, ainda que a linha de pobreza seja manti
da constante em termos reais, pode ocorrer que a população po
bre aumente ao mesmo tempo em que a renda média (global) 
cresça rápida e sustentadamente. Para que tal sit uaçào se veri fi
casse bastaria que o crescimento demográfico do grupo considera
do pobre fosse maior que o crescimento de sua renda, concentran
do-se o crescimento da da renda média (global) nas faixas de não 
pobres. É, no entanto, improvável que esta seja uma tendência de 
longo prazo, visto que os efeitos do crescimento tendem a se di
fundir progressivamente pela população. 

O tipo de comparação que se realiza neste trabalho - dadas 
as variáveis selecionadas, de características "estruturais", além 
de se tratar de uma cross-section - assemelha-se a uma análise de 
longo prazo, esperando-se que a incidência da pobreza seja menor 
nos municípios de renda mais alta. 

Esta expectativa tem sido confirmada por estudos empíricos 
que mostram que o nível de renda dos grupos mais pobres tende a 
aumentar com o nível da renda média global, embora não ocorra 
necessariamente uma melhoria relativa para estes grupos. Em ou
tras palavras, constata-se que o aumento da concentração de ren
da, processo que ocorre com certa freqüência nos estágios iniciais 
do desenvolvimento, normalmente não leva ao empobrecimento 
absoluto dos segmentos inferiores da distribuição. 1• Na verdade 

ll Lodder conclui cm relação às Áreas Me1ropolitanas que '• ... os indicadores
de subemprego urbano são os que melhor explicam a incidência da pobreza". Cf. 
Lodder, op. CÍI ., p. 62. 

14 Esta distinção é feita de forma bastante clara por Ahluwalia, "lnequality,
Poverty ... ", op. cit., pp. 332-33. Depois de mostrar, com base numa amostra de 
6U paises, uma segura tendência ao aumento da concentração de renda entre os 
grupos de países de renda mais baixa, o Autor realiza dois testes sobre a hipótese 
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espera-se urna relação oposta, testando-se a hipótese de que os 

índices de pobreza e os níveis de renda (mediana) estejam negati

vamente associados. 

4.2.2.3 

Influência da Estrwura 
Ocupacional 

A estrutura ocupacional, indicada neste contexto pela pro

porção de pessoas ocupadas em atividades terciárias, deve apre

sentar sólida associação com os níveis de pobreza, urna vez que a 

remuneração de cada atividade parece ser um atributo razoavel

mente estável desta mesma atividade. 

Embora esta seja uma suposição aceitável quando se anali

sam atividades em nível bastante desagregado (exemplos: serven

tes, torneiros, etc.), as informações utilizadas são do tipo oposto, 

altamente agregadas. Torna-se necessário, portanto, estender um 

pouco a discussão sobre a importância da estrutura ocupacional 

em relação aos índices de pobreza. 

Uma primeira característica das a1 ividades do terciário 

refere-se ao caráter informal de uma parcela substancial destas 

atividades, o que implica jornadas de trabalho de duração va

riável, em resposta às condições da procura. Outra característica 

destas atividades é a composição dos fatores de produção aí pre

dominante: por um lado, a mão-de-obra empregada é relativa

mente pouco qualificada e, por outro, a relação capital/trabalho 

é relativamente baixa. Nestas condições seria de esperar que o ter

ciário apresentasse uma proporção relativamente maior de pes

soas com baixa renda ou, em outras palavras, que fosse maior a 

incidência de pobres neste setor de atividade. 

Esta afirmativa não é conflitante com o fato de o terciário ser 

também um setor em que se encontram amplos grupos de pessoas 

de renda extremamente elevada, corno profissionais liberais, seg

mentos superiores do mercado financeiro, etc. A importância dos 

de que a renda média dos grupos mais pobres caia ao subir a renda média global; 

ambos os 1cstes rejeitam es1a hipó1ese. 
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extremos da distribuição de renda do setor serve para ressaltar a 

heterogeneidade de sua composição; como, por outro lado, a inci

dência da pobreza se define apenas pela importância relativa da 

parte inferior da distribuição, basta assegurar que esta é significa

tivamente diferente no terciário - em comparação com os demais 

setores - para se justificar a proposição de uma hipótese. As 

duas características apontadas no parágrafo anterior parecem 

bastar a este propósito. Portanto, conforme se argumentou ali, 

espera-se que a proporção de pessoas de baixa renda (pobres) seja 

maior no terciário, derivando daí a hipótese de que os índices de 

pobreza e a parcela do emprego representada pelo terciário este

jam positivamente correlacionadas. 

4.2.2.4 

Influência dos Níveis de 

Escolaridade 

A escolaridade de um indivíduo influencia seu nível de rendi

mento por duas razões distintas: por um lado, a obtenção de de

terminado limite de escolaridade tem o papel de credencial míni

ma para atingir determinado posto, atribuindo-se uni;i. remune

ração razoavelmente constante a cada posto; por outro, acredita

se que o aumento da escolaridade tem o efeito de melhorar a capa

cidade produtiva do indivíduo, tornando-o mais apto a absorver 

técnicas e conhecimentos novos. Desta forma, deve existir uma 

firme relação entre escolaridade e qualificação profissional, e en

tre esta e nível de remuneração. 

Generalizando para a comunidade, presume-se que uma po

pulação com maior grau de escolaridade deva atingir maiores 

índices de produtividade e, em condições semelhantes à da distri

buição de renda, haverá menos pobres numa população mais ins

truída do que em outra onde a média de escolaridade seja menor. 

Com base neste tipo de raciocínio propõe-se testar a hipótese de 

que os níveis de escolaridade (média) e os índices de pobreza este

jam negativamente correlacionados. 
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4.2.2.5 

Influência do Crescimento do 

Produto Industrial 

O efeito de uma aceleração do crescimento industrial em de

terminado período deve ser o de reduzir a incidência da pobreza 

na área afetada pelo processo. Para justificar esta expectativa 

basta salientar o fato de que a industrialização implica a dinami

zação do segmento mais moderno de trabalho, ou seja, os investi

mentos industriais geram empregos - direta e indiretamente -

· cujos níveis de remuneração estão seguramente acima da linha de

pobreza.

Desta forma, testar-se-á a hipótese de que as taxas de cresci

mento do produto industrial e os índices de pobreza estejam nega

tivamente correlacionados. 

4.2.2.6 

Influência da Taxa de 

Participação Feminina 

A taxa de part1c1pação da população feminina apresenta 

maior variação do que a da população masculina; além disto, por 

ser a força de trabalho feminina de importância secundária, na 

maioria das atividades remuneradas, sua variação deve estar mais 

diretamente ligada à renda familiar do que a participação mascu

lina. 

Assim, supondo-se que a taxa de participação masculina seja 

razoavelmente constante, dever-se-ia esperar que a renda média 

familiar fosse, ceteris paribus, maior onde a participação femini

na fosse maior. Em outras palavras, está sendo proposta a 

hipótese de que a taxa de participação feminina e o índice de po

breza variem em direção oposta, ou seja, estejam negativamente 

correlacionadas. 

4.2.2.7 

Influência da Proporção 
de Migrantes 

Conforme indicam estudos empíricos referentes à situação 

brasileira, os migrantes conseguem se adaptar satisfatoriamente 
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aos lugares em que fixam residência, 1� apresentando inclusive cer

ta superioridade, em comparação aos nativos do lugar, quanto ao 

nível médio de renda. 16 Desta forma, seria de esperar que à exis

tência de maior contingente migratório correspondesse menor in

cidência de pobreza. As razões para o sucesso dos migrantes, 

constatado nos estudos citados, não foram suficientemente escla

recidas; no enianto, algumas explicações parecem aceitáveis. 

A principal razão pode ser classificada sob o tículo genérico 

de motivação, que compreende fatores objetivos e subjetivos. 

Dentre os fatores subjetivos, destaca-se o desejo de melhoria, 

implícito na decisão de migrar. Entre os fatores objetivos, 
destacam-se as dificuldades maiores para sobreviver no lugar de 

destino, por falta de apoio familiar, relações de amizade, etc.; isto 

obriga os migrantes a enfrentar os custos de instalação e os de ma

nutenção inicial com pouca ou nenhuma ajuda, o que implica a 

necessidade de todo o empenho para se obter um fluxo de renda 

imediatamente. Deve-se, por outro lado, destacar o fato de que 

tanto o presente estudo como os já mencionados baseiam-se ape

nas em fluxos de renda monetária. Seria de esperar que o estoque 

de ativos dos migrantes, especialmente em relação a habitação, 
fosse em média inferior ao dos nativos; isto significa que uma 

comparação entre migrantes e nativos, em termos de bem-estar 

real, desse resultados diferentes da comparação em termos mo

netários. Esta observação reforça a necessidade de os migrantes 

terem uma renda monetária superior à dos nativos para que os 

níveis de bem-estar dos dois grupos sejam equivalentes. 

Desta forma, considerada apenas a renda monetária, em re

lação à qual os migrantes apresentam alguma vantagem, seria jus

tificado testar a hipótese de que os índices de pobreza e a pro

porção ç!e migrantes residentes estejam negativamente correlacio

nados. 

15 Cf. Matae1a/ii, op. cit., e Costa, op. cit. 

16 Cf., por exemplo, Costa, op. cit., Tabela 111.16, p. 133. 
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4.3 

Síntese do Capítulo 

Incluíram-se neste capítulo apenas algumas (sete) variáveis 

previamente definidas na Seção 2.4. 

Seguindo os raciocínios expostos, espera-se que as variáveis 
relativas ao grau de subutilização da mão-de-obra 17 (UNDER 1) e 
à estrutura ocupacional 18 (TERTEMP) estejam positivamente 
correlacionadas com os índices de pobreza. 

Quanto às demais variáveis, serão testadas hipóteses de que 
estejam inversamente correlacionadas com aqueles índices. Estas 

variáveis são as seguintes: i) renda familiar mediana (MEDIAN 

1); ii) escolaridade média da população de cinco anos e mais 

(SCHOOLA); iii) crescimento do Valor da Produção da indústria 

de transformação no período 1958/70 (MANUFGR); iv) taxa de 

participação feminina (FEMALERT); v) percentagem de migran

tes na população do município (PERCMIG). 

As duas regressões mostradas na Tabela IV. 1 foram defini

das por critérios pouco rigorosos; na primeira delas foram in
cluídas apenas uês variáveis independentes, para as quais se pode

ria antecipar uma associação estreita com os índices de pobreza. 19 

A segunda regressão compõe-se das demais variáveis independen
tes, às quais adicionou-se· SCHOOLA; esta variável, que dá o re
sultado mais robusLO da primeira regressão, aparenta ter baixo 
grau de multicolinearidade com as outras quatro. As regressões 

discutidas na próxima seção serão as seguintes: 

17 Percentagem de pessoas abenamcme desempregadas m<1is pcrcen1agcm de

pessoas que 1rabalhem menos de 39 horas por semana. 
18 Emprego cm atividades do sc1or 1crciário/emprego 101al.

19 Es1as 1rês variáveis são MEDIAN 1, UNDER I e SCHOOLA. Em relação a

MEDIAN 1 já se argumen1ou que sua associação negativa com os indices de po

breza deve ser muito sólida, pois a linha de pobreza escolhida é o salário mínimo e, 

à medida que a renda mediana (MEDIAN 1) do muni.cipio sobe, deve decrescer a 

proporção de familias abaixo do salário rninimo. Quanto â subutilização de mão

de-obra (UNDER 1) e ã escolarização média (SCHOOLA) existem também con

vinccnies razões para esperar que 1enham marcada influência sobre os índices de 

pobreza. 
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POBREZA= h
1
(UNDER 1, SCHOOLA, MEDIAN 1) 

POBREZA = h
1 

(SCHOOLA, MANUFGR, PERCMJG, 

TERTEMP, FEMALERT) 

POBREZA é o índice de Sen, apresentado na Subseção 4.2.1 

e discutido mais longamente no Apêndice ao final deste Capitulo. 

4.4 

Discussão dos Resultados 

Antes de iniciar os comentários sobre os resultados mostra

dos na Tabela IV .1, seria conveniente examinar a adequação do 

índice utilizado como medida de pobreza. A construção deste 

índice foi objeto de descrições razoavelmente longas, apresenta

das na Subseção 4.2.1 e no Apêndice ao final deste capítulo; neste 

ponto é apenas calculado o seu grau de associação com outro 

índice, de natureza bastante diversa. 

Existe uma concordância generalizada sobre o fato de que a 

pobreza é um fenômeno de múltiplas dimensões, envolvendo num 

sentido amplo comparações econômicas, sociais e culturais. Por

tanto, só através de um estudo detalhado das condições de vida da 

população poder-se-ia estabelecer as características básicas do 

problema. Neste sentido, parece simplismo querer medir a pobre

za através de um único índice, por mais bem elaborado que ele se

ja. Procurando contornar estes problemas, Tolosa construiu re

centemente um índice de pobreza a partir de uma série de indica

dores 20 que, do ponto de vista do economista, praticamente esgo

tam as possibilidades de mensuração. 

zo Cf. H. C. Tolosa, "Dimensão e Causas da Pobrew Urbana", in Estudos

Econômicos. vol. 7, n? 1 Uanciro/abril de 1977). pp. 131-76. Tolosa pane de IS 
indicadores para caracterizar as condições de habitação, saúde, educação, empre
go e renda e posse de bens de consumo duravei,. Através de procedimentos es
tatísticos - cornponemes principais - o Au1or reduz aqueles IS indicadores ini
ciais a três ou1ros, dando-�e ao primeiro deles o nome de "índice geral de pobreza 
urbana" (p. 140). Este índice e usado para ordenar os 95 ··municípios" (Tabela 3, 
p. 144) que compõem a amostra de Tolosa. Os municípios penenccmcs a Áreas 
Me1ropoli1anas aparecem grupadm.
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A comparação entre a ordenação dos municípios pelo índice 
aqui adotado (proposto por Sen) e a ordenação do índice de Tolo
sa revela uma concordância bastante razoável, oblendo-se um 
índice de correlação ordinal21 de 0,747. É portanto admissível 
afirmar que o índice de Sen teve suficiente sensibilidade para cap
tar uma parte substancial do problema, ordenando os municípios 
de forma basicamente correta quanto ao grau de pobreza de suas 
populações. A Tabela IV.2 apresenta os resultados obtidos com a 
aplicação da fórmula proposta por Sen. 

As duas regressões estimadas, mostradas na Tabela IV .1, in
dicam que os resultados globais são bastante sólidos; por um la
do, a percentagem da variância explicada é razoavelmente elevada 
em ambas as regressões (R�de 70 e 77%) e, por outro, os "P' glo
bais (última coluna da Tabela IV.1) indicam uma segura rejeição 
da hipótese de nulidade da correlação múltipla. Em outras pala
vras, cada uma das duas regressões é estatistícamente significativa 
e explica uma parcela considerável da variação do indice de po
breza. 

Das sete variáveis incluídas nas regressões, uma (taxa de par
ticipação feminina, FEMALERT) não confirmou a hipótese pro
posta quanto ao sinal de seu coeficiente. A hipótese formulada de 
que maiores taxas de participação feminina implicariam menores 
\ndices de pobreza baseou-se em dois pontos: i) que a taxa de par
ticipação masculina fosse razoavelmente estável; ii) que a adição 
de uma parcela relativamente maior de trabalho (remunerado) fe
minino tenderia a reforçar o nível de renda familiar, reduzindo 
desta forma a incidência da pobreza. A relativa estabilidade da ta
xa de participação masculina é um argumento de conteúdo 
empírico e parece estar comprovada, 22 restaria, portanto, discutir 
a validade do segundo ponto ou, então, especular sobre a predo
minância de um mecanismo alternativo. 

11 O índice de correlação calculado foi o de Spearman. Para uma amostra de
30 ob�ervações, o resul1ado será significativamente diferente de zero quando for 
maior do que 0,434. Conforme mencionado antes, a amostra de Tolosa é compos
ta de 95 "município," (observações). Cada Área Me1 ropolitana de Tolosa foi con· 
rron1ada com o munidpio ccnt ral do presem e estudo. Dado o peso de cada um 
destes municípios ccmrais na respectiva Área Metropolitana, é certo que não se in
troduziu qualquer viés cm termos de ordenação. 

22 cr.. por exemplo, Costa, op. cir., Tabela 11!.5. De acordo com esta tabela, 
em que o Pais é dividido nas 10 regiões iniciais do Censo de 1970, a relação entre a 
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N 
w 

Variável 
Dependente 

Pobreza 

Pobreza 

Constante 

2844, 17 

3347 ,25 

SCHOOLA 

-875,881
.(38, 76)···

TABELA IV.I 

POBREZA: REGRESSÕES ESTIMADAS ª 

UNDER 1 

42,877 
(18,07)••· 

MANUFGR 

-0,629 
( 1, 15)

SCHOOLA 

-416,779
(27,17)• .. 

l'ERCMIG 

-883,652
(4,82)••

MEDIAN 1 

-2,396
( 16,0J)•,.

TERTEMP 

1403,379 
(9,56)•·· 

FEMALERT 

2261,516 
(3,75)" 

R 2 F 

o, 772 103,80 

º· 703 42,66 

NOTAS: I) Os numeras entre parênteses são valores da "estatística F"; 2) ••• indica que o coeficiente e significativamente diferente de 
zero ao nível de 10Jo,••a50/oe•a 10%;3)N + 96. 

• Para a definição do índice de pobreza. ver a Subseção 4.2.1 ou o Apêndice ao final deste capitulo; os rcsullado, foram mulliplicados por
1.000, antes das regressõc.�.

OBS.: As fontes dos dados originais são apresentada� do Apêndic·c no final de,te trabalho. 



Municip1os 

1 - �oC;manodóSul 

2 - Rio de Janeiro 
3 - Santos 
4 - �moA.ndrt 
5 - S1o Paulo 
6 - Brasili;t 

i - �o H«na,do do Camp,o 
8 - Americ.inti 
9 - Campina.\ 

10 - Curitíba 
11 - Ch3.scco 
12 - Jundfai 
13 - Guarultlos 

14 - Pono Alegre 
11 - Diadema 
16 - Macapã 
17 - 8lumi:n3U 
18 - M31,1à. 
19 - Nitcrôi 
20 - Volta Redonda 
21 - Norn Hamburgo 
22 - S!o Vit("nlc 
2J - Ma.nau.5 
24 - Canoas 
2S - Joinvilc 
26 - Carapicuíba 
27 - SAo l.eopolCO 
28 - Bauru 
29 - RioO.1.rn 
JO - Paranaii:ub. 
l 1 - Sorocaba 
32 - Nilópotls 
lJ - Limeiri 
)4 - Caxias do Sul 
lS - PüaCK'abu 
)6 - Campo Grande 
37 - 53.oCarlos 
J3 - A.nu aquara 
J9 - Ribeirâo Pmo 
40 - S4o Uonçalo 
41 - $6oJo�do$Campo$ 
42 - �o João de Mcriti 
43 - Vitória 
44 - C1dabá 
45 - Goiãnia 
46 - Mogi das Crl.11.C$ 
.(7 - Ouqu<deCa.1Wu 
48 - Slo Luís 
49 - Pc1r6polis 
.S0 - CrkiUma 
51 - Belém 
52 - Poç05- de Cafdas 

Sl - Belo Horiion1c 
S4 - Ponca Grou.a 
S5 - Barra �fansa 
.56 - Nova lgu.açu 
51 - Franca 
S8 - Florianópolis 

TABELA IV.2 

ÍNDICE DE POBREZA UTILIZADO, 
EM ORDEM CRESCENTE 

E.5tado� lnd1ccs M•micípio! Es1ados lndicts 

de Pobren1 dt Pobrt;,a 

SP 0,0)61 59 - Presidente Prudcme SP 0,12Jl 
RI 0,()4lJ 60 - Ria Grande- RS 0,12)9 
SP 0,04-lll 61 - PI-faringa PR 0,1260 
SP 0,0440 61 - Sjo J� do Rio ?reco SP 0,1262 
SP 0.0467 6.3 - 5.at,•adm BA O,lll2 
DF O,Olll 64 - Juiz.de Fora MG O,ll6l 
SP O,Ol22 6S - Ma,�f."ió A� 0,1)66 
SP O,OSJ6 66 - l-ondrina PR 0.1376 
sr 0,0llO 61 - hajal se 0,14l0 
PR O,Ol86 68 - Uruguaiana RS 0,14ll 
SP 0,0S91 69 - Taubatê SP 0,I4S.3 
SP 0,0;99 iO - Ara-.,aju SE 0,1458 
sr 0.0620 71 - Guara.tinguc1ã sr 0,149) 
RS 0,064) i2 - San13 M�ia RS 0,llll 
SP 0,064l 7J - M:1,rilia SP 0,ll46 
AP 0,0648 7J - AnâpQli.s GO 0,ll4S 
se 0,0661 i5 - Caehocita do Sul RS O.lll9 
SP 0.0664 76 - Tubarâo se 0,Jl60 
RJ 0.0671 71 - Pa.srn fundo RS 0,l.519 
RJ 0.0694 78 - l..;1jes: se 0,160) 
RS 0,0701 79 - Tc,oópoli5 RI 0,1607 
SP 0,070l 80 - Arata1uba SP 0,1621 
Aa\i 0,07l0 81 - Recife PE 0,1689 
RS 0,07l2 82 - Pdmas RS 0,1691 
se 0,0756 83 - Fortaleza CE 0,1697 
SP 0.0i92 84 - Ul>erlãndfa MG 0,1719 
RS 0,0798 �) - B::urc101 SP O, 17l6 
sr 0,0$29 86 - Nova f'riburgo RJ 0,1764 
SP 0,08JJ 87 - Nat3J RN O,J80l 
PR 0,0847 88 - BagC RS 0,1814 
SP 0.08l0 89 - Olinda PE 0,1828 
RJ 0,0BSJ 90 - Cachociro do llapcmirim E:S 0,)8)0 
SP 0,08ll 91 - Jabo,uão PE 0,1831 
RS 0,0874 92 - Strc Lagoa� MC 0,190l 
S? 0.0877 93 - Ubcra.b;i MG 0.1969 
MT 0.0878 94 - Campos RI 0,1982 
SP 0,088l 9S - Feira de Santa.n.a 8A 0,1989 
SP 0,0906 

% - Vitória da Conqui:s1a PA 0,2019 
SP 0,0911 

9i - Pauli:s1a PE 0,2020 
RJ 0,0930 98 - l1abuna 0A 0,2022 
SP 0,0931 99 - Jo�o Pessoa PB 0,2062 
RJ 0.09ll 100 - San1a.rêm PA 0,2140 
ES 0,0967 101 - Divinópolis MG 0,2214 
MT 0,0978 102 - 111'\éus 8A 0,2300 
GO 0,0979 103 - 8arbai:cna MG 0,2312 
SP 0.0991 104 - Jcqm! BA 0,2420 
RJ 0,1002 10.5 - l"C'tcsfrn PI 0,2621 

,\-1A. 0,1080 106 - Go\•emaclo1 V:lliadarc'.'I MG 0,2739 
RJ 0,1092 !Oi - Monte$ t1a.ros MG 0.2912 
se 0.109l 108 - Ca.mpinaGrandc PB 0,294l 
PA 0,1097 109 - AlagoinhiU PA 0,298) 
MG 0.1124 110 - Parnalb0: PI O,l22l 
MG U,1126 111 - Caruan.1 PE 0,3267 
PR 0,1126 112 - Sobra.1 CE 0,3318 
RJ 0,1146 113 - G.a.ranhuni PE O,ll44 
RJ 0,illl 114 - i\t055oró RN O,)SOO 
SP 0,1206 11.5 - Tcõtilo Otoni MG 0,424S 
se 0.1229 116 - J ua:.zciro do Norte CE: 0,44)0 

O�.: A dehniçao Jo lndicc- C dada no Ap(ndl« no final duH· capi1ulo; as tomes dos dad05 originais saoaprest'mad.asna 
Scçao A.J, do A�ndic.-c nn lírn•I ,\,.qc 1rabalho . 



Na verdade, a idéia de que o aumento da taxa de participação 

feminina tende a elevar a renda familiar é apenas uma generali

zação, válida em algumas circunstâncias, como, por exemplo, no 

caso de um município (ou região, etc.). Se, num dado momento, 

aumenta a procura de mão-de-obra, que possibilite um acréscimo 

substancial da taxa de participação feminina, pode-se supor que a 

renda média familiar subirá no momento seguinte. Mas, numa 

comparação entre municípios, como se faz neste estudo, seria 

provavelmente necessário conhecer mais detalhes sobre as va

riações da taxa de participação feminina para prever seus efeitos. 

Dado o caráter ainda secundário da mulher no mercado de 

trabalho, não se deve descartar a possibilidade de uma parte subs

tancial daquelas variações depender do nível de renda dos ho

mens. aumentando a participação feminina quando ela é mais 

baixa. Em outras palavras, nos municípios mais pobres, onde a 

maioria dos homens tem níveis mais baixo!> de renda, as mulheres 

teriam maior necessidade de procurar trabalho remunerado, au

mentando sua taxa de panicipaçào. Assim, a taxa de participação 

feminina apresentaria (como ocorre na Tabela IV. 1) correlação 

positiva com o grau de pobreza do município. Esta é uma radu11a

liLação plau ível para o resultado obtido. embora não possa ser 

testada com as informações disponíveis. 

Das hipóteses não rejeitadas destaca-se na Tabela IV.! a im

portância das três variáveis que compõem a primeira regressão -

taxa de desemprego/subemprego, nível médio de escolaridade e 

renda mediana - que "explicam" 770Jo da variação do índice de 

pobreza e apresemam coeficientes de elevada significação es

tatística. No entanto, trata-se de um êxito limitado, pois, estes re

sultados eram definitivamente esperados. 

Em relação à renda familiar mediana foi mencionado ante

riormente o fato de que o salário mínimo (ponto de partida para o 

1axa (regional) de participação masculina (não-migrantes) mais alta e a mais baixa 

é de 1, 15; para a mão-de-obra feminina esta relação é de 1,61. O coeficiente deva

riaç,\o é.de 0,049 para a população masculina e de 0, 129 para a feminina. Estes re

sul1ados referem-se à "taxa padronizada de participação" definida por Costa. 

21 Conforme foi mos1rado nas Tabelas 11.1 e 11.2. quando foi estimado o ajus

tamento parabólico, não se rejeitou a hipótese de a concentração voltar a aumen

tar a partir de determinado nivel de renda dos municlpíos. 
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cálculo do índice de pobreza) deve tornar-se menos importante à 
medida que se eleva a renda do município. Desta forma, parte da 
correlação entre o índice de pobreza e a renda mediana do mu
nicípio dever-se-ia àquela relação. Isto parece ser verdadeiro no 
caso do Brasil, mas as coisas não teriam de ocorrer necessaria
mente desta forma; poderia acontecer que o crescimento econô
mico fosse concentrador num grau tal que as classes inferiores de 
renda não tivessem aumentos (absoluws) em seus níveis de renda, 
deixando inalteradas as parcelas da população que percebem me
nos de um salário mínimo. Felizmente esta hipótese não é confir
mada pelos presentes resultados; embora possa até ocorrer au
mento da concentração de renda nos municípios mais ricos, 23 não 
há razões para supor que os pobres sejam totalmente excluídos 
dos benefícios do crescimento, verificando-se que diminui a pro
porção de famílias com rendimento inferior ao salário mínimo à 
medida que o nível geral de renda se eleva. É esta melhoria gene
ralizada em relação ao salário mínimo - que já é regionalmente 
diferenciado, embora as diferenças sejam pequenas - que explica 
a acentuada redução do índice de pobreza em resposta aos aumen
tos da renda familiar mediana do município. 

A correlação negativa observada entre o índice de pobreza e o 
de subutilização· de mão-de-obra era, também, uma expectativa 
cuja confirmação pelos testes empíricos deixava poucas margens a 
dúvidas. Uma vez que o desemprego e o subemprego representam 
a ausência (ou a diminuição) de rendimentos do traba:ho e· que se 
pode afirmar que as famílias potencialmente incluíveis entre os 
pobres têm exclusivamente rendimentos do trabalho, concluí-se 
que maiores taxas de subutilização devam implicar maiores índi
ces de pobreza. A possibilidade de que esta relação não se verifi
casse limitar-se-ia à hipótese de que o desemprego e o subemprego 
ocorressem apenas nas camadas da população que têm rendimen
tos de capita1; 2• neste caso, não haveria relação estreita entre su
butilização de mão-de-obra e pobreza, podendo inclusive chegar-

2-' Uma outra possibilidade seria a de que famílias sem rendimentos de capi

tal tivessem membros empregados com altos salários, enquanto outros membros 

estariam desempregados. Tratar-se-ia, de qualquer forma, do segmento da popu

lação com renda acima da média. 

126 



se a uma situação em que, por exemplo, políticas de promoção de 
emprego sejam desfavoráveis no combate à pobreza. 25 

A hipótese de a subutilização de mão-de-obra concentrar-se 
nos segmentos médios e altos da distribuição de renda parece 
plausível apenas no plano lógico, pois, em termos empíricos, é de 
esperar que estes sejam os segmentos menos afetados pelo proble
ma; em outras palavras, a mão-de-obra menos qualificada, com 
rendimentos mais baixos, deve apresentar índices· de desempre
go/subemprego acima da média; pode-se então concluir que 
quanto maior a média global de desemprego/subemprego, maior 
será a incidência de pobreza. Desta forma, uma política de empre
go que não seja seletiva nos tipos de ocupações criadas - isto é, 
que não se limite a promover o emprego de pessoas de escolarida
de elevada - pode ser vista como uma maneira de reduzir o grau 
de pobreza observado em determinado momento. Esta compatibi
lidade entre as duas metas (redução do desemprego e da pobreza) 
que parece até ceno ponto trivial, merece algum destaque, urna 
vez que permite utilizar urna política de emprego como forma in
direta de combater o problema da pobreza; e, conforme foi men
cionado no rodapé 25, esta não é uma idéia aceita tranqüilamente 
por todos. 2�

O fato de o aumento da média de escolaridade levar a menores 
índices de pobreza reflete, em sentido amplo, a maior qualifi
cação da mão-de-obra escolarizada, traduzida em rendimentos 
mais elevados. Até que ponto a escolaridade formal é um indica
dor seguro da qualificação profissional é um tema sujeito a dis
cussões, especialmente no caso de atividades manuais; mas não é 

25 Es1e possível confli10 é discu1ido mais dt1alhadamcme por alguns au10res,
tendo, ao que parece, a situação de desempregados de escolaridade elevada -
principalmeme na Índia - como ponto de referência. Nes1e caso, os recursos utili
zados na promoção de empregos para membros das classes médias (para cima) dei
xariam inalterada a si1uação dos pobres, em termos absolu10s, ocorrendo de1erío
ração cm termos relativos. Colocações semelhantes são feitas por A. D. Smith, op. 

cil., especíalmente pp. !0e42. 
26 Haveria formas mais diretas - como os subsídios dados a produtos alimen

tares e habitações populares-e de efeito mais imedia10 na minoração da pobreza; 
contudo, acredita-se que devam ser medidas complementares apenas, mantendo-se 
como objetivo básico a criação de oportunidades de emprego cuja remuneração 
atenda a padrões mínimos de bem-estar. 
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assunto para este trabalho e, como regra geral, parece válido afir
mar que a escolaridade e a qualificação profissional variam na 
mesma direção e de forma bastante estreita. Neste sentido, a não 
rejeição da hipótese proposta era esperada com razoável con
vicção. 

O interesse maior desta relação é o indício que ela traz de que 
a escolaridade dos pobres tende a aumentar com a média geral, 
pois, se não fosse assim, a relação seria nula ou pouco significati
va. Em outras palavras, se o aumento da média geral de escolari
dade se devesse apenas á maior escolaridade dos que não são po
bres, nào haveria razões para se observar uma forte associação 
(negativa) entre escolaridade e pobreza. Conclui-se, desta forma, 
que incentivar o aumento dos anos de estudo das camadas inferio
res, dando efetivas condições de acesso - a merenda escolar é um 
ponto importante neste contexto - a todos, é outra via indireta 
de combater o problema da pobreza. 

A segunda regressão apresentada na Tabela IV. I inclui, além 
das variáveis anteriormente comentadas, as seguintes: i) cresci
mento da indústria de transformação no período 1958/70; ii) per
centagem de migrantes na população, em 1970; iii) parcela de em
prego em atividades do terciário em 1970. A primeira destas �a
riáveis (MANUFGR), que é urna proxy para o crescimento da 
economia do município em passado recente, tem, de acordo com 
o sinal do coeficiente estimado, o efeito de reduzir a incidência da
pobreza, conforme era esperudo. No entanto, é rejeitada a
hipótese de que o coeficiente estimado seja significativamente di
ferente de zero, mesmo ao nível de 10%. Portanto, não seria
válido extrair conclusões a respeito desta variável, uma vez que os
critérios estatísticos não dão crédito ao resultado obtido.

Quanto maior a importância relativa do emprego em ativida
des do rerciário maior deverá ser o grau de pobreza; esta foi a 
hipótese proposta na Subseção 4.2.2.3, não rejeitada pelos resul
tados deste estudo. A justificativa para esta expectativa é o fato 
de o terciário concentrar uma parcela apreciável de atividades 
pouco produtivas e sub-remuneradas. A existência de segmentos 
modernos do terciário, com salários elevados, não parece afetar a 
relação previsra e estimada, pois, ao que tudo indica, são as cama
das subempregadas do terciário que fazem subir a participação do 
emprego deste setor no total da economia. 
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No presente contexto, o emprego no terciário é praticamente 

o complemento do emprego no secundário, uma vez que a força

de trabalho agricola tem baixa (ou nula) participação, na grande

maioria dos municípios. As atividades industriais tendem a impri

mir maior dinamismo à economia como um todo, e se espera,

portanto, que os municípios com menor participação deste setor

(logo, maior participação do terciário) apresentem uma pro

porção menor de pessoas com rendimento acima da linha de po

breza, caracterizando- se, desta forma, a relação estimada.

A iníluência da maior ou menor parcela de migrantes num 

município sobre a incidência da pobreza dependeria do sucesso re

lativo dos migrantes em obter rendimentos superiores à linha de 

pobreza. Em termos de renda monetária, conforme se discute na 

Subseção 4.2.2. 7, os migrantes parecem levar ligeira vantagem 

em comparação com os nativos; esta é uma relação não justi

ficável claramente no âmbito deste estudo, pois já foi levantado 

o problema de que os resultados citados referem-se a regiões, não

sendo necessariamente válidos para municípios selecionados.

Mas, de acordo com os resultados empíricos apresentados na Ta

bela IV .1, o confronto da renda monetária de migrantes e nativos,

feito em relação à linha de pobreza adotada, favorece os primei

ros. Uma explicação possível seria a seguinte: tomados apenas

municípios selecionados entre os mais ricos, a situação geral dos

migrantes provavelmente não é superior à dos nativos; no entan

to, dada a pressão sobre si (falta de infra-estrutura familiar, me

nor posse de ativos, etc.) os migrantes aceitam qualquer trabalho,

a fim de sobreviver. Com isto, uma proporção maior consegue ul

trapassar a linha de pobreza (salário mínimo), mas, no cômputo

geral, a situação dos nativos (renda média) continuaria sendo su

perior à dos migrantes. Esta explicação, que parece bastante ve

rossimil, teria como conseqüência a compatibilização entre os di

versos argumentos apresentados sobre a influência das migrações

na concentração de renda, no desemprego e na pobreza.

O próximo capítulo, que encerra este trabalho, procurará 

abordar as questões de um ponto de vista mais geral e, na medida 

do possível, extrair as implicações práticas dos resultados até aqui 

obtídos. 
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APÊNDICE 

A.1
Índice de Pobreza:
Definições e
Procedimentos Usados
no Cálculo

O índice de pobreza adotado, P, é dado pela seguinte fórmu-
la: 

onde: 
H = qln 

I =,__ __ g1 /pq 
j [, s (p) 

P = H [I + (l - !) GJ 

q - número de famílias pobres; 
n - número total de famílias:

S(P) - conjunto das famílias pobres; 
g1 = (p - Y)xi;
p - linha de pobreza (salário mínimo); 

(1) 

� - renda média daj-ésima classe de renda; 
X; - número de famílias (oobres)naj-ésima

cl_asse de renda;

G - índice de Gini, calculado com base na distribuição de 
renda da população pobre. 

Tomou-se a decisão de calcular um único G para todos os 
municípios, por duas razões: i) uma vez que os dados de renda es-
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tão agrupados em classes e como apenas as três ou quatro classes 
de renda mais baixa entrariam no cálculo, seria mínima a variação 

de C de um município para Olllro; ii) o cálculo de C para cada um 
dos municípios representaria urna enorme complicação para as 
rotinas de programação. Tendo em vista o expos10 em i, conclui
se que não valeria a pena o esforço adicional. O C usado foi ob1 i
do pela agregação dos dados referentes a 23 munidpios (cerca de 

25% do total) incluídas as classes de renda até Cr$ 200,00/mês; 
desta forma encomrou-se C = 0,2235. Substituindo-se este valor 
cm ( 1) obtém-se: 

P = 0,2235H + O, 7765 HI ( 1 ') 

Faltaria calcular H e 1 para cada um do� municípios da amos
tra. 

A fim de tornar menos imprecisa a medida de pobreza, 
decidiu-se ajustar os dados de renda familiar pelo tamanho da 
família. Desta forma, ter-se-ia uma aproximação da renda fami
liar per capita, que parece ser a informação mais adequada á 
quantificação da pobreza. Os ajustamentos feitos são apenas os 
melhores possíveis, apresentando imprecisões óbvias, uma vez 
que: i) as familias estão grupadas por classes de renda; ii) as infor
mações sobre tamanho médio das familias cm cada classe de ren
da só existem a nível de Estado, forçando o uso da média estadual 
a cada um dos municípios do respectivo Estado. Estas limitações 
aparentemente não invalidam o esforço corre1ivo, já que é bastan
te grande a variação do tamanho das famílias ao longo das classes 
de renda; ou seja, apesar de imperfeitos, os ajustamentos corri
gem uma parte substancial dos desvios potenciais. Descrevem-se a 
seguir os procedimenws adotados, incluindo-se a obtenção de H e 
/. 

Em primeiro lugar dividiu-se a linha de pobreza, p, pelo ta
manho médio das famílias do município; esta linha de pobreza re
definida, p*, corresponde ao que se denominará "linha de pobre
za per capita". 

p* = p!T (2) 
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Onde Té o tamanho médio das famílias do município·. 27 

No que se segue usa-se a simbologia definida em ( 1) e (2), 
mais as seguintes definições: 

T. - tamanho médio das famílias na )-ésima classe de
J 

renda;2� 
L.,j' L<, - respectivamente limites superior e inferior da 

)-ésima classe de renda. 
1) Cálculo de H
Para se calcular o número de familias pobres, q, foi ne

cessário examinar a situação de cada classe de renda, de baixo pa
ra cima. Para isto, comparou-se o limite superior desta classe, L.,, 
com o produto p * T

i' 
Poderiam ocorrer as três seguintes situações 

em relação a qualquer classe de renda: 29 

i) p* ½ > LSJ -todas as famílias até aj-ésima classe são po
bres, existindo famílias pobres na classe) + / também; 

ii) p* ½ = L,
1 

- todas as famílias daj-ésima classe de renda 
são pobres, mas acima desta classe as famílias são consideradas 
não pobres; 

iii) p* T
1 
< L,1 -apenas uma parcela das famílias na )-ésima

classe é considerada pobre. 10 

Para fixar melhor a idéia denomina-se classe f a )-ésima clas
se, em que (ii) 9u (iii) se verifica. Para se calcular o número de po
bres existentes em f - ocorra (ii) ou (iii) - usou-se a seguinte 
fórmula: 

ql = p* T
t
-L,, 

xi 
L,1-L,1 

27 Em wda a notação usada deixou-se de explicitar um índice adicional (h.

por exemplo) que caracterizaria o municipio. Todos os passos que se descrevem se
riam repetidos para h = 1. 2 . ... , 116, onde 116 é o número total de municípios. 

28 j = J. 2, .... 13: j = 14 representa o conjunto de todas as classes de renda,

ou sej1, o total do município. 
;:y Como a primeira classe é a das familias sem rendimento ( Y1 = O) ter-se-á,

sempre, p• T1 > Y1• 

10 Este é o caso que realmente interessa, pois a hipótese (ii) é bastante im

provável, ao passo que ocorrendo a hipótese (i) passa-se adiante, ate ocorrer (ii) ou 
(iii). 
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O número total de pobres do município, q, é obtido pela so
ma de q1 e o número de famílias das classes abaixo de f. Tem-se 
então: 

2) Cálculo de 1

J-1

q = ql + r; X 
. J 

J � I 

/J 

n = r: x e H = qln 
j � I J 

I = e= g/lp*q 
Jf..S(p) 

(3) 

g/ representa a redefinição de g
1 

- definido em (1) - ao se 
considerar a linha de pobreza per capita, p*, e o fato de os dados 
disponíveis estarem grupados por classe de renda, o que não é le
vado em conta em(!). 

Tem-se então: 
g/ = (p* - �)x

1
, onde.V;= Y/TJ' 

Dos elemenros que compõem a fórmula (3), p* e q já foram 
calculados para se encontrar H. Faltaria, desta forma, calcular g

1 
* 

com re.lação ao conjunto das famílias pobres, S(p). Conforme já 
se definiu antes, trata-se das classes de renda j = 1, 2, .. .f. Os Y

1 

são os pontos médios de cada classe de renda, iguais para todos os 
municípios; os T

1 
e os x

1 
são obtidos exogenamente a estes cálcu

los. Para um município qualquer, ter-se-ia: 

Y1 = 0,Yi = 30/T;, Y; = 75/TJ>···,Y
i

= /p* + L/T
i
/12. 

Com o conhecimento dos elementos citados completa-se o 
cálculo de I.

3) Cálculo de P
De posse dos valores de H e I obtém-se P imediatamente,

aplicando-se a fórmula (1 '). Este índice, P, ajustado pelo tàma
nho médio das familias, representa uma medida de incidência da 
pobreza em termos de "famílias per capita". 
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V 

RESUMO E 

CONCLUSÕES 

Este capítulo divide-se em duas partes. Na primeira é apre

sentado um resumo descritivo dos capítulos anteriores, com as va

riáveis explicativas grupadas em quatro categorias, conforme se 

verá a seguir. Na segunda, procura-se extrair dos resultados obti

dos as implicações práticas consideradas mais relevantes. 

5.1 
Resumo dos Resultados 
Obtidos 

5.1.1 

Nível e Crescimento da Renda 

a) Renda familiar mediana; incluiu-se esta variável em todos

os çapítulos; foram testadas hipóteses de que se correlacionasse 

negativamente com a concentração de renda, o desemprego e a 
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pobreza, que não foram rejeitadas ao nivel de significância de 
1 %. Pode-se, portanto, afirmar que exjste uma tendência genera
tizada para a diminuição daqueles três problemas à medida que o 
nível de renda do município se eleva. Deve-se ressalvar, contudo, 
que esta não é uma trajetória continua; conforme indicam as Ta
beias 1.1, 11.1 e 11.2, ocorre certa reversão na tendência declinante 
(especialmente dos índices de concentração de rend.a) em relação 
aos municípios mais ricos. 1 O índice de pobreza decresce consis
tentemente com o nível de renda. O índice de desemprego mostra 
ligeira elevação no penúltimo grupo de municípios que, no entan
to, desaparece no úllimo grupo (Cf. Tabela I. !). Assim, fica a im
pressão de que o problema da distribuição de renda é, dos três, o 
que menos tem respondido ao crescimento do nível de renda. 

b) Crescimento do produto industrial no período 1958/70: es
ta variável foi escolhida em substituição ao crescimento da renda 
global dos municípios, 2 tendo sido testada nos três capítulos pre
cedentes. Quanto maior a taxa de crescimento, maior deve ser o 
ritmo de geração de empregos: portanto, ceteris parihuç, a taxa de 
desemprego deve ser menor nos municípios com crescimento mais 
acelerado, sendo também de esperar que os índices de pobreza se 
reduzam, pois, além da expectativa de redução do desemprego, 
sabe-se que os empregos industriais apresentam salários geral
mente acima do mínimo legal.J Estas hipóteses não foram rejeita
das, mas deve-se salie�tar que o coeficiente da variável - cresci
mento industrial - não se revelou estatisticamente significativo 
para explicar a incidência da pobreza. Por outro lado, o cresci
mento a curto prazo pode implicar o aguçamento das desigualda
des, pois ao mesmo tempo em que são gerados empregos bem re
munerados criam-se atrativos para deslocamentos populacionais 
- seja de outros municípios, seja da área rural do próprio mu
nicípio - com a conseqüente não absorção de pane da força de

1 Esta reversão aparece na Tabela 1. 1 na forma de médias para grupos de

municípios; nas Tabelas ll.l e 11.2 através de ajustamentos parabólicos, sendo po· 

sitivo o sinal do quadrado da variável (renda mediana). 

2 Somente para 1970 se dispun�.a de informações sobre a renda global dos

municípios. 
3 O salário mini mo foi o ponto de partida para o cálculo do índice de pobreza 

escolhido. 
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trabalho expandida; assim, tendem a ampliar-se os extremos da 

distribuição, resultando em maiores índices de concentração de 

renda. Os resultados obtidos não rejeitaram-a hipótese de que a 

maiores taxas de crescimento correspondam maiores índices de 

concentração de renda. 

5.1.2 

Situação do Emprego e Taxas 

de Participação 

a) Percentagem da mão-de-obra em atividades do setor ter

ciário: esta variável foi incluída nas estimativas referentes à con

centração de renda e à pobreza, testando-se nos dois casos a 

hipótese de correlação negativa, que não rejeitada ao nível de I OJo. 

Justificou-se a hipótese, em ambos os casos, pela composição do 

terciário: trata-se, por um lado, de um setor que abriga as ativida

des informais, caracterizadas pela instabilidade e pelo baixo ren

dimento; assim, é de supor que a proporção de pobres na popu

lação cresça à medida que aumenta a participação do terciário. 0 

Por outro, o terciário inclui segmentos relativamente importantes 

de pessoas com rendimentos elevados, configurando-se, portanto, 

grande heterogeneidade interna que se reflete em índices de con

centração maiores do que os dos demais setores; desta forma, é 

razoável esperar que a concentração cresça à medida que aumenta 

a participação do terciário. Estatisticamente estas duas expectati

vas não foram rejeitadas no âmbito deste trabalho. 
b) Percentagem da mão-de-obra em atividades industriais:

as características atribuídas a esta variável contrapõem-se às da 

variável anterior; assim, dada a reduzida importância das ativida

des agrícolas no contexto da amostra utilizada, seria de esperar 

que seus efeitos sobre as variáveis dependentes fossem inversos 

aos daquela, o que foi confirmado pelos resultados, pois a con

centração de renda diminui à medida que aumenta a participação 

do emprego industrial. Da mesma forma, o índice de desempre

go/subemprego correlaciona-se inversamente com o emprego in-

4 Recorde-se, mais uma vez, que a população rural é uma parcela pequeRa 

do total, em quase todos os municípios da amostra; assim, a incidência da pobreza 

no meio ru.ral, sabidamente elevada, pouco influi nos resultados deste trabalho. 
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dustrial. Este último resuliado, c·onjumamente com o obtido em 
relação ao crescimento da indústria (Subseção 5.1. 1, b), mostra a 
importância da industrialização na geração de empregos; o fato 
de a indústria ser relativamente mais intensiva em capital não anu
la sua importância, pois são consideráveis os efeitos indiretos -
sobre o crescimento do emprego, especialmente - decorrentes da 
industrialização. 

c) Taxas de participação, global e feminina: a complexidade
da iníluência que estas variáveis exercem sobre as dependentes já 
foi discutida, com o argumento de que são pouco conhecidas as 
causas de suas variações. 5 As hipóteses formuladas nem sempre 
foram. confirmadas pelos resultados, tratando-se possivelmente 
de um reílexo daquela complexidade. Em relação à concentração 
de renda testou-se a hipótese de correlação positiva, que não foi 
rejeitada em qualquer dos dois casos (participação feminina e glo
bal); 6 a taxa global de participação mostrou-se negativamente cor
relacionada com a taxa de desemprego, confirmando a hipótese 
feita; por outro lado, a hipótese de correlação negativa entre a ta
xa de participação feminina e o índice de pobreza foi rejeitada. 
Desta forma, embora não se possa ignorar a importância - em 
termos de renda familiar, de potencial produtivo ou como indica
dor do grau de amadurecimento da sociedade - das taxas de par
ticipação, torna-se necessário reconhecer que permanecem muitas 
dúvidas sobre as origens das variações observadas, o que implica 
pouca confiabilidade das expectativas em relação a seus efeitos. 

5.1.3 

Características da Força 
de Trabalho 

a) Escolaridade: foram definidas duas variáveis relativas à
escolaridade, sendo uma a média (em anos) e a outra uma medida 

5 Isto não significa, é claro, que não haja teorias e evidências empíricas a 

respeito do assumo; o que se es1á afirmando decorre apenas da grande variedade 

de explicações plausíveis, que no contexto desta análise não caberia inves1igar. 

6 Assinale-se, no entanto, que nem todos os coeficientes da taxa global de

participação revelaram-se significativamen1e diferences de zero. 
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de dispersão, proxy para a variância. 7 A escolaridade média reve
lou uma sólida associação com o índice de pobreza, ao mesmo 
tempo em que apresentou baixo poder explicativo em relação aos 
índices de concentração; em ambos os casos foram obtidos coefi
cientes de sinais negativos. A "variância", conforme esperado, 
correlacionou-se negativamente com a concentração de renda. Tal 
resultado pode ser assim interpretado: a maior democratização do 
ensino - aumento da escolaridade para os menos privilegiados 
em vez de mais mestrados e doutorados - poderia fazer parte de 
um projeto de redistribuição de renda, a longuíssimo prazo, é 
bem verdade. Considerou-se muito interessante que a escolarida
de média tenha uma influência considerável sobre os índices de 
pobreza, enquanto é duvidoso seu efeito sobre a concentração de 
renda; 8 parece válido afirmar, partindo desta constatação, que 
será necessário ampliar substancialmente a escolarização das ca
madas mais pobres, a fim de que este seja um elemento de re
dução das desigualdades da distribuição de renda. No presente é 
possível que a elevação da média deva-se mais à maior escolarida
de dos grupos intermediários e altos de renda; assim, aos grupos 
inferiores fica reservado apenas o benefício de redução da pobre
za, pouco variando sua posição relativa. 

b) Estrutura etária: esta variável está representada pela par
ticipação dos adultos jovens (escolheu-se a faixa de 25 a 49 anos) 
na população total, pois tem maior facilidade em arranjar empre
go, o que significa que, quando ela é maior em termos relativos, a 
taxa de desemprego deve ser menor. Da definição da variável se
gue que não se incluem aí os mais velhos, cujos diferenciais de 
renda devem ser maiores, pois de um lado ficam os que acumula
ram patrimônio em fases anteriores, com rendimentos elevados; 
do outro, ficam os aposentados ou mesmo aqueles que passam à 
categoria dos "sem rendimento". Desta forma deve-se também 
esperar que a concentração de renda seja menor onde for maior a 

7 A medida ado1ada (pessoas com primário/pessoas com universi1ário),
supõe-se, varia cm sentido inverso ao da variância. 

s Ao mesmo tempo, a dispersão dos níveis de escolaridade relaciona-se es1rei-
1amence com a distribuição de renda. 
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participação dos adultos jovens. Estas duas hipóteses não foram 
rejeitadas pelos resultados empíricos. 

c) Proporção de migrantes na população: esta variável de
certa forma altera as caraccerísticas da força de trabalho, uma vez 
que os migrantes não se constituem numa amostra aleatória da 
população, já que houve seleção quanto à idade, educação, etc. 
Argumentou-se que a existência de uma proporção maior de mi
grantes deveria induzir a uma reâução do grau de concentração, 
partindo-se da pressuposição que os migrantes ocupariam po
sições intermediárias na distribuição de renda; os resultados 
empíricos rejeitaram esta hipótese, pois foram obtidos coeficien
tes com sinais positivos.9 As hipóteses de que a taxa de desempre
go deveria subir e de que o índice de pobreza deveria cair em 
função de elevações na proporção de migrantes não foram rejeita
das. 10 Parece válido concluir que: i) ao analisar urua amostra de 
municípios maiores e mais ricos do País a seletividade dos migran
tes (em relação à origem) torna-se insuficiente para colocá-los em 
posições intermediárias no local de destino; ii) apesar de a mi
gração influir positivameme sobre a taxa de desemprego, pelo au
mento que gera na oferta de mão-de-obra, boa parte dos migran
tes consegue remuneração acima da linha de pobreza, pois a cor
relação entre a percentagem de migramcs e o índice de pobreza é 
negativa. 

5.1.4 

Variá,·eis Demográficas 

a) População total e percentagem da população urbana so
bre a total: seguindo a literatura utilizada e as racionalizações 
propostas acima, esperava-se que estas duas variáveis se apresen
tassem negai ivamente correlacionadas com a concentração de 
renda; estes resultados não se �eri ficaram e, além disso, mostra
ram sólida _validade estatística. Constatou-se ainda que a divisão 
dos municípios por classes de tamanho (população 101al) implica 

9 Nem sempre significativos, mas consis1e111emen1e ro.,itivos. 

'° Nenhum dos cocficien1es, no e1:1an10. revelou-se significativame111c dife

re111c de zero a 1 %; apenas a 5 e 10%. respec1ivamcn1e, em relação à pobreza e ao 

desemprego. 
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neutralizar a importância das cidades médias ( 151-500 mil habi
tantes) na elevação dos índices de concentração, 11 podendo-se 
atribuir a maior parcela da influência às grandes cidades (acima 
de 500 mil habitantes). Por outro lado, conforme assinala Ri
chardson, " ... taxas menores de desemprego não figuram, de mo
do geral, entre as vantagens econômicas e sociais das grandes ci
dades"; ao adotar este ponto de vista como válido, foi testada a 
hipótese de correlação positiva entre tamanho e desemprego, que 
não foi rejeitada pelas estimativas feitas. No caso do desemprego, 
porém, não se observa diferença sensível entre cidades médias e 
grandes: a tendência ao aumento do desemprego/subemprego em 
função do tamanho apresenta maior uniformidade. 

b) Crescimento da população urbana ·e· taxa de urbanização
no período 1960/70: a taxa de urbanização 12 foi testada como va
riável explicativa da concentração de renda, não tendo sido rejei
tada a hipótese de correlação positiva. Argumento semelhante ao 
que se utilizou em relação ao crescimento da indústria seria 
aceitável aqui: a urbanização acelerada em curto período implica 
profundas transformações sociais, ocorrendo uma ampliação dos 
diferenciais - de qualificação da mão-de-obra, de renda - na
quele período. Por outro lado, quanto maior o crescimento da po
pulação urbana, maior deveria ser a taxa de desemprego, uma vez 
que a primeira variável é uma boa proxy para o crescimento da 
oferta de mão-de-obra; no entanto, testada esta hipótese, ela foi 
rejeitada. 13 Em termos de expectativas do Autor, esta foi a grande 
surpresa do trabalho, pois t0da a literatura leva à convicção de 
que o crescimento da população é o principal responsável pelas 
elevadas taxas de subutilização de mão-de-obra em países subde
senvolvidos. É possível, contudo, que a amostra de municípios ex-

11 O uso de dummies baseou-se em três grupos de tamanho: 50-150, 151-500 
e 501 e mais. O primeiro grupo foi escolhido como referência; foi obtido sinal po
sitivo para o segundo, embora não se possa rejeitar a hipótese de o coeficiente ser 
nulo; o terceiro grupo apresentou também sinal positivo e o coeficiente significati
vo a 1%. 

12 (População urbana, 1970/população total, 1970)/(população urbana, 
1960/população total, 1960). 

13 Embora o coeficiente estimado não seja significativamente diferente de ze
ro, seu sinal é negativo. 
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plique este aparente contra-senso; uma vez que cada município é 
uma opção válida em termos de destino dos migrantes, basta su
por que estes escolham corretamente - no sentido de disponibili
dade de empregos - seus pontos de destino para que o resultado 
obtido seja considerado normal. Mas, para entender o resulta
do obtido tornou-se necessário voltar um estágio, procurando ex
plicar a causa das diferenças na taxa de crescimento da oferta de 
mão-de-obra; 1• este problema, de causação múltipla, não pode ser 
tratado através da estimação de equações isoladas. 

O resumo apresentado nesta seção cobre todos os resultados 
formais do presente trabalho; o objetivo da próxima seção, por 
outro lado, é o de explorar a dimensão substantiva daqueles resul
tados. 

5.2 

Possíveis Implicações 
dos Resultados 

A conclusão mais clara que pode ser extraída dos resultados 
obtidos neste trabalho é a de que a concentração espacial do cres
cimento é desfavorável a uma distribuição (pessoal) mais igua
litária dos benefícios deste processo. Diversos pontos corroboram 
esta conclusão: em primeiro lugar observou-se que a concentração 
de renda é maior nos municípios de renda mais elevada do que nos 
grupos de municípios imediatamente precedentes (Tabela l. l); 1 s 

em segundo lugar mostrou-se que o aumento do tamanho das ci
dades é acompanhado de maior concentração de renda e de maior 
taxa de desemprego. É verdade, por outro lado, que a incidência 
da pobreza - tomado o salário mínimo como base inicial para os 
cálculos - tende a reduzir-se com a elevação do nível geral de ren
da. Mas esta constatação é insuficiente para obscurecer a outra 
por duas razões: i) a natureza mais (ou menos) igualitária de uma 

14 Cuja validade depende do tipo de amostra considerado, pois no contexto de 

um pais como um todo normalmente deixa de fazer sentido. 
is Além disto, o ajustamento de uma parãbola mostrou que a tendência decli

nante do grau de concentração muda de sentido, tornando-se crescente. 
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sociedade, em dado momento, deve ser avaliada em termos de 
participações relativas e, neste campo, interessam mais os índices 
agregados de concentração do que índices de pobreza, que dão ên
fase à parte inferior da distribuição; ii) o índice de pobreza calcu
lado neste trabalho apóia-se no salário mínimo e suas diferenças 
de nível, como é sabido, são pequenas face às diferenças de custo 
de vida entre cidades. 16 

Portanto, tomando-se o grau de concentração de renda como 
parâmetro básico para analisar a questão da justiça social, pode
se afirmar que a concentração do desenvolvimento - e conse
qüentemente da população - em alguns pomos do território é 
um fato que tenderia a neutralizar o efeito redistributivo implíciw 
ou explícito em determinadas políticas do Governo. Para o Auwr 
deste trabalho, dado o nível atingido pela concemração de renda 
no Brasil, em termos pessoais ou regionais, torna-se urgente rede
finir as prioridades sociais; neste contexto, as medidas redistribu
tivas deveriam ocupar uma posição privilegiada na escala de prio
ridades. 

A desconcentração espacial, mesmo que fosse conseguida de 
forma ampla e continua, não seria suficiente para levar a uma 
progressiva redistribuição pessoal de renda. Mas parece seguro 
afirmar que a manutenção do atual estilo de desenvolvimento, es
pacialmente concentrado, implicaria reforçar a tendência de bene
ficiar uma parcela reduzida da população, pouco sobrando para 
dividir entre a maioria. Esta não é, pelos padrões éticos dominan
tes, uma escolha que qualquer governo faria explicitamente; desta 
forma, cumpre reconhecer as limitações da trajetória percorrida 
até o presente, redefinir os objetivos e trabalhar por uma socieda
de mais igualitària. 

Outro resultado que deve ser salientado é o da convergência 
entre políticas de promoção de emprego, de um lado, e a redução 
da pobreza e da concentração, de outro. Estes resultados eram 
previsíveis, mas nem por isso perdem sua importância prática: o 
Governo pode, através do incentivo à absorção de mão-de-obra, 

16 1s10 deixa de lado a insuficiência do salário mínimo em termos absolutos,

ou seja, o fato de se tratar de um nivel de rendimento que não atende ás necessida

des básicas de uma familia típica em qualquer cidade. 
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promover a elevação do nível de renda da� camadas menos protegi

das, o que implica reduzir a pobreza, contribuindo de forma indi

reta para a redistribuição de renda. Ao lado do incentivo a méto

dos mais intensivos em mão-de-obra no setor privado, poder-se-ia 

utilizar o próprio setor público como veículo da política de empre

go; em termos quantitativos e de controle sobre sua execução o se

tor público parece até mais promissor a este respeito. 17 As particu

laridades de uma eventual política de emprego não serão, no en

tanto, tratadas neste trabalho, cabendo apenas dar ênfase a seus 

aspectos positivos: a)ém de promover a utilização de um fator 

abundante na economia, abre-se uma oportunidade adicional de 

redistribuir renda, desde que os principais beneficiados pelos no

vos empregos não sejam membros das classes média e alia. Deve

se destacar ainda o provável efeito do sucesso de uma política de 

emprego sobre o mercado interno, que tenderia a se expandir em 

função do aumento de renda das classes inferiores, tornando mais 

viável a hipótese de crescimento auto-sustentado da economia a 
longo prazo. 

A industrialização é um processo que introduz certas pertur

bações na estrutura social a curto prazo, mas a longo prazo seus 

efeitos sobre o bem-estar social são positivos. A primeira parte 

desta afirmativa é ilustrada pelo aumento da concentração de ren

da em resposta a taxas mais elevadas de crescimento do produto 

industrial no passado imedíato; mas, ainda assim, os índices de 

desemprego e de pobreza mostram tendência declinante face ao 

crescimento mais rápido da indústria. Por outro lado, o efeito a 

longo prazo, avaliado em termos da partícipação do emprego in

dustrial em dado momento, é favorável também a melhor distri

buição de renda. Isto posto, torna-se válido admitir que a indus

trialização tende a gerar benefícios que se difundem pela popu

lação; esta característica seria um apoio às teses que defendem a 

promoção da industrialização de áreas relativamente atrasadas, 

17 Urna discussão que defende a aceleração do emprego no setor público é 
apresentada em F. Rczende e F. P. Cas1elo Branco. "O Emprego Público como 
lns1rumcn10 de Poli1ica Econômica". in F. Rezcnde et o/li, Aspectos do Porrici

poção do Governo na Economia, Série Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA/ 
INPES, 1976), n? 26, pp. 35-76.
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pois seria no mínimo exagerada a idéia de que a indústria pouco 
contribui para o bem-estar social, limitando-se a melhorar a si
tuação de uma ínfima minoria. Mesmo que não seja fácil quanti
ficar, é necessário ter sempre em mente os efeitos indiretos da in
dustrialização, em termos de geração de renda, de treinamento da 
mão-de-obra e de geração de empregos. 18 Pelo impacto benéfico 
que a industrialização traria ás áreas selecionadas e, além disso, 
pela contribuição que este processo daria á desconcentração espa
cial, acredita-se que a política industrial deva ser criteriosamente 
analisada, visando a minorar os desequilíbrios existentes no País, 
seja em termos regionais, seja em termos pessoais. 

Um último ponto refere-se ao papel da escolaridade na deter
minação do nível e da distribuição de renda. É normalmente justi
ficada a expectativa de que o nível individual de rendimento será 
tanto mais elevado quanto maior for seu nível de qualificação for
mal; seja por mera imposição social, que estabelece um mínimo 
de escolaridade como credencial para cada função, seja porque 
realmente a escolaridade melhora o desempenho profissional, o 
fato é que a relação entre a escolaridade e o rendimento de um in
dividuo já está suficientemente comprovada. 1• 

Passando do plano individual ao agregado a situação torna-se 
mais complexa, pois interessa neste último caso conhecer os prin
cipais beneficiários da educação formal. A utilização de duas va
riáveis referentes à escolaridade - número médio de anos e uma 
medida de dispersão, pouco refinada - indicou que a simples ele
vação da média (em anos) tem um efeito suficientemente forte so
bre o índice de pobreza, reduzindo-o; por outro lado, aumentar a 
escolaridade média não parece suficiente para reduzir de forma 
sensível a concentração de renda, importando mais, neste caso, 

18 Até uma matriz de insumo-produto falha em captar boa parte destes efei
tos; a criação de escolas, hospitais, a abertura de estradas, etc. sào exemplos de 

indução de atividades que podem decorrer da instalação de indústrias numa locali
dade e que dificilmente serão computadas pelas estatísticas neste contex1O. 

19 Poder-se-ia ainda argumentar que o sistema educacional em um país capita
lista apenas ra1ifica a situação preexistente, pois são os filhos das familias de 
maior rendimento que conseguem chegar ao IOPO da pirâmide do ensino. Este é 
um ponto da maior relevância quando se pretende avaliar as proposições da teoria 
do capital humano; mas este não é o objetivo da presente discussão e, desta forma, 
abandona-se tal argumento. 
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reduzir a dispersão em torno da média. Em outras palavras, para 
que a instrução s_eja considerada um instrumento eficiente em ter
mos de redistribuição de renda seria necessário que as camadas in
feriores da população fossem mais beneficiadas pelos programas 
educacionais do que as camadas média e alta. 

Desta forma, a inferência prática que se poderia extrair da 
discussão anterior é a de que o esforço do Governo em promover 
a educação deveria concentrar-se nos níveis inferiores - digamos, 
ensino de primeiro grau - desde que se pretenda utilizar a edu
cação como mecanismo redistributivo. A promoção de cursos su
periores, embora tenha papel impona111e na formação de quadros 
técnicos, atinge basicamente a elite da população, oferecendo pra
ticamente nenhuma possibilidade de mudança em direção a uma 
sociedade mais igualitária. 

Em resumo, foram destacadas as quatro seguintes inferências 
deste I rabalho: i) uma política de redistribuição pessoal de renda 
seria significativamente reforçada por políticas de desconcen
tração espacial das a1ividades econômicas; ii) políticas de pro
moção de emprego podem ser formas válidas de indiretamente re
distribuir renda e de reduzir a incidência da pobreza; iii) uma 
política de localização industrial bem executada seria um instru
mento eficiente no sentido de distribuir mais eqüitativamente ()", 
benefícios do crescimento econômico; iv) a política educacional, 
para desempenhar papel relevam e no perfil futuro da dis1ribuiçào 
de renda, deve dar ênfase à universalização do ensino de primeiro 
grau, (e provavelmente de segundo grau\ mesmo em de1rimenw 
do ensino superior. 
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APÊNDICE 

A.1 .
Definição das Variáveis
Utilizadas

As vari.áveis apresentaaas na Tabela A. I foram definidas 

(calculadas) da seguinte maneira: 

a) Renda familiar mediana: parte do conceito adotado no

Censo Demográfico de 1970, incluindo, portanto, quaisquer for

ma. de rendimento: salários, aluguéis, retiradas, etc. Foram con

sideradas ap�nas as famílias. com rendimentos declarados. Os 

ajustamentos realizados a fim de estimar as rendas médias das di

versas classes foram descritas no Apêndice ao final do Capitulo 

I !. 
b) Índice de Gini: a fórmula mais corrente deste índice, que

supõe distribuição igualitária dentro de cada classe, foi mos1 rada 

na Seção A. I do Apêndice ao final do Capítulo li e os resultados 

correspondentes aparecem na Tabela 11.3. Os
1

resultados incluídos 

na Tabela A. 1 da próxima seção baseiam-se na hipótese de que a 

variância seja máxima dentro de cada classe de renda. Para este 
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fim, adiciona-se à fórmula anterior (igualitária) a seguinte parce
la: 1 

P= 
I 

m 

k • I 

t • I 

((X,- X;)1 (m, - a;J (b, - m,) /, sendo
(b, - a;) 

m, - ponto médio de cada classe de renda; 
m - renda média global; 
x, freqüência acumulada da população até a i-ésima classe de 

renda; 

a, - limite in feriar dai-ésima classe de renda; 
b, - limite superior da i-ésima classe de renda (b, = 

Cr$ IQ.000,00 foi a hipótese feita em relação à classe de ren
da aberta); 

k - número de classes de renda. 
c) Índice de Atkinson: a fórmula deste índice foi discutida na

Seção A. l do Apêndice ao final do Capítulo li; conforme foi en
tão discutido, o valor deste índice depende da magnitude que se 
atribui ao parâmetro o-. Na Tabela 11.3 aparecem os resultados 
quando a = 1,5; na Tabela A. l mostram-se resultados corres
pondentes a a = 0,5 e a = 2,0. 

d) Índice de pobreza: definido no Apêndice ao final do 
Capítulo IV; a Tabela IV.2 apresenta os resultados referentes à 
adoção do salário mínimo do município corno linha de pobreza. 
Por outro lado, na Tabela A. I estão incluídos os resultados relati
vos ao mesmo índice (Sen) quando a linha de pobreza é suposta 
igual a um quarto da renda média familiar do município. 

e) Taxa de desemprego aberro: foi adotada a definição do
Censo Demográfico, que utiliza a semana anterior ao levancamen
co corno ponto de referência; somou-se ao contingente que o Cen
so computou como desempregado o classificado como "pessoas 
procurando emprego pela primeira vez". A taxa de desemprego 
aberto seria a divisão deste total pela População Economicamente 
Ativa do município. 

1 Esta fórmula, que dá o limite superior do índice de Gini, foi utilizada nos 

dois trabalhos seguin,es: M. H. Pesaran, "Trends of lncome Distribution in Rural 

and Urban lran" (The Central Bank of lran, 1973), mimeo; e J.L. Gatswirth, 

"The Estimation of thc Lorenz Curve and Gini lndex", i11 Review of Economics 

andSrarisrics, vol. LIV, n? 3 (agosto de 1972), pp. 306-16. 
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l) Percentagem do emprego no terciário: as atividades ter
ciárias foram definidas pela diferença entre a PEA e a soma das 
atividades agropecuárias, extrativas e industriais. A variável re
sulwu da simples divisão: pessoas ocupadas no terciário/PEA. 

g) Percentagem do emprego na indús1ria: pessoas ocupadas
em atividades industriais/PEA. 

h) Crescimento /ndustrial 1958/70: foram tomados os resul
tados referentes ao Valor da Produção em cada ano, cobrindo a 
indústria de transformação e a extrativa mineral; não foi feito o 
cálculo de taxas anuais a fim de evitar a necessidade de usar defla
tores. Os resultados apresentados na Tabela A. I são as relações, a 
preços correntes, entre os valores de 1970 e os de 1958. 

i) Crescimenlo da população urbana 1960/70: valores ex
traídos diretamente dos Censos Demográficos, com exceção dos 
municípios listados na Seção A.4, que sofreram desmembramen
tos. Para estes a população urbana em 1970 foi estimada com ba
se na proporção (população urbana/população tocai) apurada pe
lo Censo; esta proporção foi aplicada à população total estimada, 
que aparece na Seção A.4. Não foram calculadas taxas anuais, 
mas apenas as relações entre os dois anos. 

j) Taxa de urbanização 1960170: definida pela relação
PU

7
/PT

70 
-:-- PU&JPT60 , onde PU e PT represemam, respectiva

mente, população urbana e população total. 
1) Percentagem da população urbana: informações extraídas

diretamente do Censo Demográfico de 1970; população urba
na/população total. 

m) População !Otal: dados do Censo Demográfico, sem os
ajustamentos da Seção A.4. 

n) Percentagem de migrantes: migrantes (pessoas não natu
rais do município) residentes no município na data do Censo/po
pulação total do município. 

o) Taxa global de participação: PEA total/população total.
p) Taxa de panicipação feminina: PEA feminina/população

feminina. 
q) População 25-49 anos/população total.
r) Escolaridade média: número médio de anos de freqüência

à escola da população de cinco anos e mais. 
s) Variância da escolaridade média: trata-se apenas de uma

aproximação grosseira do conceito de variância; dividiu-se o 

149 



número de pessoas com primário completo pelo número de pes
soas com curso superior completo. Supõe-se que a variância au

mente à medida que aquela relação diminua. 

Observações: 
i) com exceção das variàveis definidas para certos períodos

de tempo, explícitos antes, todas as outras referem-se a I 970; 
ii) a linha de total na Tabela A.1 apresenta a média

aritmética simples de cada variável, com exceção da coluna refe
rente à população total, onde o total é a soma das populações dos 
municípios. 

A.2
Informações Utilizadas

São apresentados na Tabela A. l os dados utilizados neste 
trabalho, excluindo-se aqueles que já foram mostrados nas Tabe
las 11.3, lll.2 e IV. 2. 

A.3

Fontes dos Dados 
Originais 

As variáveis que compõem as Tabelas A.!, Jl.3, 111.2 e IV .2 
foram extraídas das fontes mencionadas a seguir;2 para evitar re
petições, mencionam-se os números que antecedem as definições 
das variáveis na Seção A. I deste Apêndice. 

1) FIBG.E, Censo Demográfico - 1970 (Rio de Janeiro:
FIBGE, 1973), Série Regional. Desta fonte foram extraídas infor
mações para compor as variáveis 4, 9, 10, 11, Í2, 13, 14, 15, 16, 
17, 18 e parte da Tabela IV. 2, no que se refere ao tamanho médio 
das famílias por classe de renda. 

2) FIBGE, Tabulações Especiais do Censo Demográfico. Es
ta foi a principal fonte de dados para a elaboração das Tabelas 

2 São ciiadas. obviamen1e, as fontes originais dos dados, a maioria dos quais

passou por elaborações no decorrer do 1rabalho. 
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Municípios 

1 - Juazeiro do Norte 
2 - Sobral 
3 - Parnalba 
4 - Mossor6 
S -Caruaru 
6 - Garanhuns 
7 -Teófilo 01oni 
8 -Teresina 

9 - Sant.vém 

1 O - Campma Grande 
11 - Alagoinhas 
12 - Jequié 
13 - Vi16ria daConquis1a 
14- llhéus 
IS - Jaboa1ão 
16 - Paulis1a 
17 -Mon1es Claros 
l8 - Feira de Santana 
19 - Governador Valadares 
20 -Cachoeiro do ltapcmirim 
21 -Campos 
22 - llabuna 
23 - João Pessoa 
24- Nacaju 
25 -Cachoeira do Sul 
26 - Fonaleza 
27 - Barbacena 
28 -Olinda 
29- Maceió 
30 - Lajes 
31 - Bagé 
32 - Divinópolis 
33 -Anâpolis 
34 - Naial 
35 - Pclo1as 
36 - São Luís 
37 - Sete Lasoas 
38 -Tercsópolis 
39 - Uberaba 
40 - Macapá 
41 - Uruguaiana 
42 - hajaí 
43 - Nova Friburgo 
44 - Recife 
45 - Barretos 
46 - Passo Fundo 
47 - Uberlândia 
48 -Tubarão 
49 -Araça1uba 
50 -Cuiabâ 
SI - Belém 
52 - Guaratinguecà 
53 - Londrina 
S4 - Rio Grande 
SS - Marin3á 
.Só - Ponta Grossa 

51 - Nova Iguaçu 
58 -Manaus 
59 - Salvador 
60 ;- Barra Mansa 
61 - Goiânia 
62 - Franca 
63 -CriciUma 
64 - Joinvilc 

Ren<la 

Familiar Indico 
Mediana de 
(CrS/M@s Gini 
-1970) 

96,7 0,S94 

110,6 0,549 
116,4 0,582 
122,1 0,538 
124,S 0,574 
126,9 0,593 
134,4 0,603 
145,3 0,609 
146,S 0,464 
148,6 0,594 
151,6 0,S69 

158,2 0,531 
161,8 0,567 
164,8 0,571 
184,1 0,479 
185,6 0,437 
187,4 0,S88 

191,3 0,582 
194,0 0,566 
195,5 0,530 
198,5 0,499 
198,9 0,597 
210,S 0,618 
216,I 0,591 
219,4 0,504 
225,0 0,603 
225,1 0,543 
228,4 0,562 
229,1 0,569 
229,6 0,515 
231,4 0,536 
232,3 0,508 
235,2 0,567 
236,5 0,599 
237,9 0,519 
249,3 0,552 
251,9 0,541 
255,9 0,522 
261,1 0,539 
262,7 0,484 
262,7 0,520 
264,S 0,513 
267,9 0,542 
271,3 0,647 
272,7 0,523 
273,2 0,524 
275,9 0,536 
277,2 0,498 
283,8 0,556 
285,5 0,564 
287,0 0,561 
287,9 0,561 
288,3 0,561 
288,S o·,483 
290,6 0,532 
291,6 º·"º 

296,9 0,425 
297,8 0,550 

298,8 0,652 
299,8 0,504 
300,6 0,581 
303,1 0,517 
310,S 0,455 
311,0 0,479 

Indico Indico Pcrcenragem 
lndice Taxa de 

do Emprego de de de Desemprego 
Atkinson Alkinson Abeno no 
(a - 0,S) (a � 2,00) Pobreza 

Terclário 

0,286 0,626 0,201 0,076 0,512 
0,241 0,S16 0,087 0,081 0,358 
0,278 0,607 0,087 0,IIS 0,601 
0,235 0,SS1 0,133 0,108 0,S09 
0,267 0,623 0,137 0,060 0,526 
0,282 0,658 0,161 0,061 0,Sll 
0,292 0,671 0,160 0,047 0,394 
0,301 0,6SI 0,134 0,026 0,614 
0,176 0,472 0,067 0,047 0,233 
0,286 0,6SS 0,162 0,070 0,619 
0,258 0,637 0,132 0,042 0,451 
0,227 0,SS8 0,113 0,070 0,421 
0,263 0,613 0,084 0,026 0,478 
0,266 0,587 0,086 0,058 0,425 
0,188 0,488 0,103 O,IOS 0,580 
0,153 0,433 0,112 0,098 0,524 
0,276 0,663 0,134 0,068 0,S04 
0,271 0,633 0,101 0,048 0,472 
0,256 0,645 0,127 0,036 0,599 
0,229 0,578 0,080 0,028 0,459 
0,201 0,507 0,062 0,050 0,471 
0,286 0,644 0,119 0,072 0,571 
0,304 0,713 0,187 0,063 0,787 
0,278 0,658 0,119 0,038 0,699 
0,202 0,529 0,050 0,048 0,411 
0,290 0,671 0,ISS 0,066 0,719 
0,235 0,624 0,114 0,050 0,587 
0,251 0,620 0,104 0,068 0,730 

. 0,260 0,650 0,121 0,046 0,710 
0,215 0,543 0,078 0,043 0,455 
0,227 . 0,604 0,099 o,oss 0,577 
0,204 0,570 0,106 0,043 0,588 
0,257 0,622 0,099 0,038 0,637 
0,284 0,683 0,170 0,056 0,790 
0,214 0,575 0,086 0,049 0,552 
0,243 0,581 0,086 0,052 0,738 
0,231 0,599 0,100 0,050 0,608 
0,216 0,562 0,070 0,028 0,512 
0,230 0,591 0,105 0,031 0,619 
0,188 0,4!17 0,037 0,019 0,502 
0,211 0,559 0,082 0,050 0,629 
0,2IO 0,542 0,074 0,068 0,622 
0,231 0,635 0,086 0,033 0,481 
0,331 0,732 0,202 0,070 0,783 
0,216 0,564 0,088 0,019 0,550 
0,217 0,60S 0,090 0,033 0,562 
0,226 0,586 0,100 0,042 0,636 
0,196 0,SS6 0,083 0,094 0,592 
0,242 0,619 0,092 0,078 0,586 
0,250 0,606 0,086 0,024 0,635 
0,247 0,620 0,107 0,044 0,742 
0,246 0,629 0,099 0,050 0,582 
0,246 0,615 0,093 0,051 0,524 
0,183 0,511 0,063 0,040 0,562 
0,22'3 0,580 0,080 0,051 0,617 
0,20, 0,542 o,o,il 0,043 0,589 
0,139 0,422 0,040 0,064 0,618 
0,237 0,582 0,082 0,017 0,6S2 
0,336 0,731 0,208 0,044 0,741 
0,199 0,525 0,057 0,056 0,556 
0,263 0,641 0,107 0,038 0,760 
0,210 0,553 0,075 0,018 0,437 
0,168 0,466 0,054 0,057 0,463 
0,181 0,479 0,037 0,041 0.416 

TABELAA.1 
INFORMAÇÕES UTILIZADAS 

Percentagem Cresci- Percenta- População Taxa de Ur-do Emprego Crcscinrn10 mtnto da gem da Total lndustial População banização na (196IV70) População (1.000 
Indústria (1958170) Urbana Urbana Habitantes) (1960170) 

0,206 173 1,489 1,067 0,844 96 
0,335 132 1,597 1,148 0,S88 102 
0,159 75 1,427 1,148 0,722 79 
0,23S 108 1,967 1,147 0,825 97 
0,170 104 l,56S 1,163 0,713 143 
0,137 S1 1,421 2,040 0,722 72 
0,122 279 ,.sso 1,420 O.SOi! 133 
0,197 247 1;847 1,191 0,823 220 
0,086 103 1,922 1,311 0,459 135 
0,193 119 1,389 1,406 0,856 195 
0,209 61 1,381 1,271 0,718 78 
º· 135 272 1,460 1,454 0,6S0 100 
0,162 122 2,037 1,793 0,667 126 
0,125 103 1,207 1,121 j),611 l08 
0,335 313 2,194 !,ISO 0,92S 201 
0,401 111 1,715 1,262 0,886 70 
0,IS9 200 1,615 0,733 116 
0,173 244 1,935 1,432 0,706 187 
0,178 171 1,738 1,274 0,796 162 
0,232 258 1,476, 1,326 0,630 1000 
0,161 7� 1,331 1,221 0,SS2 319 
0,173 24 1,597 1,470 0,841 113 
0,170 n; 1,567 1,086 0,964 222 
0,262 19) 1,593 1,001 0,973 184 
0,132 6C 1,294 1,162 0,553 94 
0,242 24) 1,758 1,055 0,96S 858 
0,202 16l 1,384 1,147 0,811 74. 
0,254 18l 1,864 1,044 0,954 196 
0,230 rn 1,SSS 1,004 0,955 264 
0,302 30! 2,346 2,066 0,690 129 
0,159 9' 1,190 1,028 0,667 90 

0,260 18J 1,675 1,121 0,887 80 
0,187 315 1,775 1,164 0,867 105 
0,183 2<U 1,652 l,OIS 0,973 264 
0,224 116 1,195 l,�26 0,745 208 
0,209 17) 1,477 0,774 265 
0,271 281 1,676 1,039 0,910 67 
0,271 331 1,802 1,301 0,740 73 
0,182 9i 1,502 1,062 0,871 124 
0,240 81 1,898 1,039 0,639 86 
0,131 5, 1,171 1,041 0,840 75 
0,262 201 1,493 1,223 0,857 63 
0,308 129 1,343 1,050 0,833 90 

0,208 121 1,327 0,986 1 061 
0,168 61 1,321 1,196 0,818 66 
0,201 96 1,394 1,390 0,155 94 
0,202 179 1,554 1,094 0,888 125 
0,246 41 1,559 0,761 67 
0,177 14i 1,651 1,207 0,798 109 
0,223 ISl 1,924 1,098 0,871 101 
0,234 136 1,584 1,006 0,953 633 
0,242 2<U 1,430 1,095 0,797 69 
0,160 24() 2,113 1,253 0,719 228 
0,245 56 1,187 1,028 · 0,896 116 
0,149 197 2,148 1•,807 0:826 121 
0,25' 1,439 1,030 0,890 127 
0,356 136 2,813 1,391 o.� 727 
0,262 202 1,841 1,035 0,910 312 
0,244 118 1,573 1,025 0,998 1 007 
0,357 l<U 1,554 0,784 102 
0,177 373 2,720 1,095 0,953 381 
0,417 198 1,822 1,284 0,926 94 
0,413 196 1,962 1,509 0,679 81 
o 31 2,018 1,131 0.889 

-

1�6 
-

Percenta- Taxa Global Taxa de Par-
gem de de Panici- ticipação 

Migrantes pação Feminina 

0,385 0,296 0,252 
0,059 0,352 0,378 
0,278 0,258 �.268 
0,247 0,228 0,159 
0,259 0,302 0,237 
0,236 0,298 0,262 
0,195 0,295 0,232 
0,336 0,263 0,284 
0,148 0,295 0,248 
0,262 0,275 0,266 
0,269 0,258 0,238 
0,180 0,304 0,225 
0,183 0,286 0,235 
0,176 0,302 0,179 
0,358 0,233 O,ISI 
0,328 0,213 0,186 
0,267 0,308 0,262 
0,257 0,370 0,358 
0,407 0,281 0,244 
0,240 0,304 0,218 
0,066 0,273 0,183 
0,363 0,318 0,243 
0,369 0,29S 0,369 
0,364 0,275 0,339 
0,117 0,306 0,183 
0,360 0,286 0,314 
0,311 0,271 0,248 
0,531 0,268 0,275 
0,295 0,282 0,333 
0,233 0,269 0,174 
0,122 0,304 0,230 
0,362 0,275 0,236 
0,467 0,295 0,241 
0,420 0,272 0,333 
0,197 0,321 0,248 
0,208 0,277 0,311 
0,343 0,283 0,258 
0,205 0,344 0,224 
0,315 0,335 0,277 
0,372 0,250 0,207 
0,200 0,315 0,216 
0,317 0,259 0,231 
0,278 0,333 0,273 
0,298 0,294 0,347 
0,333 0,330 0,245 
0,298 0,307 0,259 
0,344 0,325 0,243 
0,149 0,242 0,217 
0,495 0,335 0,241 
0,178 0,288 0,262 
0,213 0,262 0,291 
0,304 0,312 0,250 
0,610 0,350 0,231 
0,259 0,322 0,244 
0,686 0,333 0,206 
0,339 0,311 0,233 
0,572 0,274 0,187 
0,237 0,279 0,262 
0,296 0,314 0,233 
0,451 0,276 0,199 
0,614 0,316 0,282 
0,394 0,366 0,264 
0,321 0,226 0,222 
0,341' 0,322 0,243 
0,412 0,391 v.,,, 

População E,colarida-
25-49 Anos/ de Mtdia 
População (Em Anos) 

Total 

0,266 1,34 
0�233 1,24 
0,235 1,94 
0,250 1,86 
0,267 1,81 
0,2S2 1,86 
0,252 1,52 
0,249 2,54 
0,225 1,71 
0,2SS 2,2S 
0,258 2,10 
0,254 1,41 
0,24S l,SS 

0,254 1,74 
0,263 2,0S 

0,254 1,9S 

0,252 2,61 
0,259 2,28 
0,259 2,28 
0,257 2,88 
0,257 2,59 
0,261 2,18 
0,267 3,32 
0,254 3,05 
0,281 2,83 
0,276 3,22 
0,284 3,13 
0,273 3,11 
0,263 2,92 
0,255 2,68 
0,298 3,31 
0.2� 2,84 
0,272 2,81 
0,263 3,17 
0,305 3,61 
0,2S9 3,79 
0,262 3,25 
0,292 2,38 
0,294 3,45 
0,236 2,57 
0,281 3,65 
0,259 3,26 
0,291 3,22 
0,281 3,62 
0,295 3,25 
0,279 3,68 
0,293 3,34 
0,244 3,01 
0,283 3,35 
0,2SS 3,46 
0,260 3,73 
0,270 4,62 
0,289 2,9S 

0,314 3,53 
0,287 2,97 
0,293 3,51 
0,296 2,68 
0,257 3,50 
0,183 3,83 

·o,283 2,80 
0,279 3,65 
0,291 3,41 
0,244 2,84 

º��� 3,58 
3.27 

Variincia 

da 
Escolari-

dldeM� 

47 

30 
64 
43 
4S 

43 
S6 

23 
80 
27 

46 
S4 

23 
71 

38 
74 
61 
56 
30 
21 
13 
22 
42 
IS 
34 
27 
20 
52 
23 
65 
37 

18 
22 
29 
71 
19 
27 
47 
35 
58 
20 

14 
45 
21 
35 
6S 

34 
24 

26 
33 
26 
36 
38 
34 

25 
14 
45 
17 
30 
69 

79 
53 



<J"'- Qmpo Orande 311, 0,598 0,088 0,022 0,670 0,199 24� 2,019 1,070 0,936 140 0,414 0,313 0,229 0,275 3,40 30 66 - Sama Maria 311,S 0,535 0,225 0,646 0,111 0,046 0,654 o,'134 62 1,478 1,138 0,790 157 0,268 0,285 0,237 0,287 3,92 18 67 - Juiz de Fora 312,4 0,537 0,225 0,599 0,085 0,047 0,639 0,288 121 1,738 1,309 0,920 239 0,347 0,317 0,306 0,289 3,96 28 68 - Presidente Prudente 314,0 0,560 0,244 0,628 0,090 0,053 0,656 0,185 289 1,686 1,162 0,877 106 0,528 0,338 0,257 0,288 3,SO 29 69-Marilia 315,6 0,538 0,225 0,602 0,093 0,052 0,503 0,226 122 1,402 1,298 0,775 98 0,541 0,368 0,262 0,285 3,21 34 70 - Paranaguá 316,8 0,466 0,170 0,470 0,039 0,017 0,774 0,134 63 1,813 1,132 0,839 62 0,226 0,281 0,194 0,288 2,99 46 7 J - Duque de Caxias 318,2 0,416 0,132 0,413 0,034 0,061 0,593 0,382 299 2,294 1,298 0,937 431 0,594 0,291 0,196 0,302 2,79 
72 -Poços de Caldas 323,9 0,512 0,204 0,549 0,062 0,026 0,583 0,284 369 1,609 1,079 0,897 58 0,431 0,368 0,260 0,296 3,35 25 73 -São João de Meriti 325,S 0,397 0,120 0,389 0,035 0,059 0,638 0,357 139 1,577 1,000 1,000 302 0,596 0,281 0,196 0,307 3,09 74 - Petrópolis 330,8 0,513 0,205 0,544 0,053 0,027 0,547 0,362 109 1,287 1,025 0,820 189 0,265 0,340 0,265 0,306 3,44 22 75 -Taubaté 330,8 0,519 0,208 0,595 0,086 0,065 0,557 0,328 170 1,516 1,076 0,901 111 0,333 0,298 0,250 0,279 3,53 28 76 -São Gonçalo 339,4 0,416 0,132 0,4H 0,036 0,059 0,665 0,305 82 2,197 1,266 1,000 430 0,405 0,275 0,193 0,305 3,37 
77 - Florianópolis 341,4 0,576 0,257 0,672 0,118 0,026 0,745 0,169 113 l,SSO 1.11,7 0,877 138 0,225 0,293 0,314 0,269 4,19 IS 78 - sao Leopoldo 345,3 0,499 0,191 0,521 0,050 0,033 0,522 0,452 52 1,600 1,376 0,984 64 0,469 0,325 0,271 0,316 4,05 26 
19 -São José do Rio Preto 345,9 0,548 0,233 0,623 0,099 0,041 0,702 0,177 195 1,617 1,116 0,902 122 0,467 0,367 0,283 0,316 3,76 25 80 -Carapicuiba 352,9 0,404 0,123 0,386 0,031 0,051 0,501 0,484 1,000 55 0,727 0,329 0,223 0,296 2,59 
81 - Canoas 353,4 0,427 0,139 0,43,4 0,039 0,025 0,576 0,398 435 1,560 1,055 0,967 154 0,610 0,311 0,229 0,316 3,64 
82-Vitória 360,3 0,599 0,275 0,696 0,147 0,044 0,786 0,197 284 1,574 1,008 0,992 133 0,444 0,322 0,355 0,286 4,48 12 
83 - Novo Hamburgo 362,6 0,454 0,159 0,468 0,038 0,041 0,383 0,578 128 1,792 1,133 0,953 85 0,482 0,391 0,333 0,317 3,84 61 84 - Limeira 363,J 0,484 0,183 o.soo 0,047 0,017 0,420 0,368 187 1,704 1,136 0,846 91 0,363 0,367 0,236 0,304 3,27 53 
85 -São Carlos 370,8 0,514 0,204 0,542 0,052 0,031 0,477 0,328 138 1,489 1,092 0,894 85 0,376 0,366 0,261 0,291 3,89 28 86-Diadema 371,9 0,413 0,130 0,394 0,028 0,041 0,419 0,568 0,873 79 0,823 0,326 0,208 0,310 2,47 
87 - IUo Claro 372,0 0,483 0,182 0,510 0,045 0,019 0,567 0,310 117 1,422 1,101 0,897 78 0,308 0,328 0,241 0,309 3,75 36 
88 -Caxias do Sul 372,6 0,491 0,186 0,541 0,063 0,012 0,443 0,399 149 1,709 1,166 0,786 145 0,3IO 0,339 0,275 0,324 3,95 23 
89 - Piracicaba 378,6 0,507 0,199 0,541 0,055 0,027 0,492 0,313 146 1,553 1,182 0,837 153 0,222 0,353 0,251 0,300 3,65 30 
90 - Mogi das Cruzes 381,2 0,512 0,202 0,549 0,064 0,047 0,435 0,380 185 1,590 1,109 0,791 139 0,439 0,333 0,216 0,296 3,16 46 
91 -Araraquara 381,9 0,497 0,191 0,528 0,056 0,036 0,570 0,232 87 1,460 1,163 0,850 100 0,360 0,344 0,264 0,298 3,61 28 
92 - Belo Horizonte 382,3 0,613 0,290 0,688 0,161 0,046 0,751 0,242 169 1,852 1,039 0,994 1 235 0,505 0,338 0,347 0,296 4,18 18 
93 - Nílópolis 388,3 0,413 0,129 0,425 0,045 o,oso 0,729 0,268 SI 1,326 1,000 1,000 128 0,617 0,289 0,203 0,318 3,86 
94 - .Blumenau 390,4 0,495 0,191 0,517 0,049 0,020 0,455 0,491 144 1,802 1,215 0,870 100 0,300 0,366 0,320 0,291 3,81 58 
95 -São José dos Campos 390;4 0,539 0,222 0,596 0,079 o,oso 0,469 0,444 476 2,329 1,215 0,892 148 0,500 0,320 0,246 0,286 3,37 21 
96 - IUbeirão Preto 391,2 0,514 0,203 0,550 0,062 0,032 0,652 0,236 113 1,658 1,136 0,920 213 0,437 0,361 0,294 0,309 3,96 23 
97 -Mauá 397,3 0,399 0,121 0,397 0,031 0,077 0,383 0,588 152 7,187 2,049 1,000 102 0,735 0,316 0,198 0,308 2,42 
98 -Sorocaba 414,1 0,481 0,179 0,524 0,059 o,oss 0,572 0,375 53 1,612 1,121 0,966 176 0,443 0,326 0,270 0,306 3,70 46 
99 - Bauru 418,S 0,511 0,201 0,565 0,074 0,040 0,720 0,210 102 1,408 1,003 0,917 132 o.soo 0,334 0,276 0,307 3,94 26 

lfJO - São Viccn1c 427,8 0,448 0,154 0,462 0,043 0,049 0,718 0,271 361 1,774 1,010 1,000 116 0,664 0,313 0,226 0,317 3,43 51 
101 -Guarulhos 431,0 0,444 0,151, 0,453 0,035 0,042 0,473 0,493 475 2,841 1,214 0,937 237 0,722 0,339 0,230 0,316 3,01 72 
102 -Osasco 4Jl,4 0,430 0,141 0,435 0,034 0,046 0,498 0,496 137 1,000 283 0,689 0,346 0,243 0,314 3,03 
103 -Jundiaí 453, 1 0,460 0,162 0,484 0,044 0,039 0,430 0,484 155 1,926 1,224 0,864 169 0,473 0,354 0,243 0,321 3,41 46 
ICM - Americana 456,7 0,449 0,154 0,454 0,039 0,029 0,337 0,624 164 2,143 1,113 0,939 66 0,606 0,396 0,299 0,315 3,43 59 
IOS - Volta Redonda 462,4 0,481 0,177 0,516 0,056 0,045 0,452 0,531 187 1,437 1,023 0,968 125 0,520 0,282 0,217 0,292 3,88 42 
106 - Curitiba 464,7 0,542 0.223 0,585 0,096 0,020 0,714 0,269 178 1,664 0,959 609 0,468 0,348 0,302 0,315 4,60 13 
107 - Campinas 491,3 0,518 0,201 0,559 0,075 0,033 0,589 0,347 167 1.839 1,059 0,894 376 0,527 0,368 0,285 0,321 4,06 17 
108 - Porlo Alegre 509,9 O,l49 0,227 0,615 0,112 0,023 0,758 0,228 112 1,390 1,006 0,982 886 0,448 0,364 0,349 0,341 5,15 li 
109 - Rio de J anciro S63,2 O,l88 0,261 0,654 0,115 0,037 0,754 0,236 116 1,319 1,026 1,000 4 252 0,424 0,361 0,315 0,344 4,97 11 
IIO- Brasilia 575,7 0,640 0,311 0,726 0,185 0,041 0,780 0,204 1,518 0,961 537 0,777 0,306 3,89 12 
111 - São Bernardo do Campo 581,S 0,47) 0,168 0,510 0,066 0,038 0,400 0,580 306 3,043 1,238 0,936 202 0,718 0,352 0,216 0,332 3,58 S2 

112 -Santo AndrC 589,3 0,448 0,151 0,47l 0,050 0,0S9 0,412 0,578 8l 1,801 1,051 0,995 419 0,6l6 0,359 0,241 0,336 3,S6 60 
113 -�o Paulo 627,8 0,l68 0,242 0,614 0,101 0,031 0,600 0,392 137 1,884 1,148 0,991 S 925 0,479 0,393 0,300 0,342 4,19 19 
114 -Niterói 628,7 0.539 0.213 ·0,631 0,116 0,041 0,811 0,174 131 1,276 0,901 324 0,398 0,355 0,365 0,325 5,62 8 
115 - Santos M0,4 0,479 0,170 0,519 0,065 0,024 0,802 0,186 146 1,306 1,003 0,991 346 0,460 0,360 0,263 0,359 4,78 !3 
116 -São Caetano do Sul 706,6 0,441 0, 145 0,470 0,053 0,040 0,394 0,602 208 1.316 1,003 1,000 ISO 0,653 0,391 0,233 0,351 4,04 .;5 

Tola.l J 11,J O,l23 0,217 0,566 0,088 0,046 0,574 0,280 169 1,729 1,198 0,857 33 510 0,387 0,313 0,256 0,286 3,22 36 

Fonit: cr. S«;Jo A.J. 



Il.3, III.2 e IV.2, além das variáveis 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. 

3) IBGE, Anuário Estatís1ico cio Brasil (Rio de Janeiro:

1 BGE/CNE, 1961 ), População de 1960, para cálculo das variáveis 

9 e 10. 

4) IBGE, Produção lndus1rial Brasileira - 1958 (Rio de Ja

neiro: IBGE/CNE, 1961). Dados referentes ao Valor da Pro

dução da indústria em 1958, para cálculo da variável 8. 

5) FI BGE, Censo lndus1rial - 1970 (Rio de Janeiro: I BGE,

1974), Série Regional. Dados referentes ao Valor da Produção da 

indústria em 1970, para cálculo da variável 8. 

6) FIBGE, Anuário Es1a1ís1ico do Brasil - 1970 (Rio de Ja

neiro: FIBGE, 1970). ln Formações sobre o salário mínimo vigente 

em cada município em setembro de 1970, parte do cálculo da Ta

bela IV.2. 

A.4
Principais Alterações
de Fronteiras Municipais,
Efetuadas no Período
1960/70 

A criação de novos municípios, que ocorre freqüentemen

te no Brasil, causa distorções nos cálculos de taxas de crescimento 

(população, renda, etc.) que podem allerar substancialmente os 

resultados obtidos. Com a finalidade de superar este problema, 

realizaram-se alguns ajustamentos, descritos a seguir. Ao lado da 

população apurada pelo Censo de 1970 registra-se a população es

timada para este ano; este segundo valor foi utilizado nos cálculos 

de taxas de crescimento que fazem parte do trabalho. 

Os ajustamentos só podem ser considerados precisos quando 

a alteração é do tipo "o município X perdeu o distrito Y, elevado 

a município". Neste caso, soma-se à população do município X 

em 1970 a população do município Y naquele ano, obtendo-se a 

população que o município X teria em 1970 caso não tivesse ocor

rido alteração nas fronteiras municipais. Por outro lado, quando 

ocorrem alterações do tipo "criado o município X, com o distrito 

X e parte do município Y", só seria possível obter um ajustamcn-
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Municípios 

São Paulo 

Descrição das Alterações 

Perdeu panes do distrito-sede para os novos 

População em 1970 

(1.000 Habitantes) 

Censo Estimada 

municípios de Carapicuiba e Osasco. 5.925 6.262 

Campinas 

Sorocaba 

Jundiai 

Americana 

Rio Claro 

Araraquara 

Araçatuba 

Franca 

Perdeu o distrito de Paulínia, elevado a mu-

nicipio. 

Perdeu o distrito de Votorantim, elevado a 

município. 

Perdeu os distritos de Campo Limpo, ltupeva 

e Várzea Paulista, transformados em mu

nicípios. 

Perdeu para Nova Odessa pane do distrito 

único. 

Perdeu o distrito de lpeúna, elevado a mu-

nicípio. 

Perdeu o distrito de Américo Brasiliense, ele

vado a município. 

Perdeu parte do território para os novos mu

nicípios de Guzolãndia e Nova Luz.itània. 

Perdeu os distritos de Jeriquara, Restinga e 

Ribeirão Corrente, transformados em mu

nicípios. 

Mogi das Cruzes Perdeu o distrito de Biritiba-Mirim, elevado a 

município. 

São Vicente Perdeu para o município de Praia Grande 

pane dos distritos de São Vicente e Solem ar. 

São Leopoldo Perdeu o distrito de Sipucaia do Sul, elevado 

a município; perdeu para o novo município 

de Portão parte do distrito-sede. 

Passo Fundo 

Caxias do Sul 

Perdeu para o novo município de Ciriaco 

pane dos distritos de Ciríaco, Ametistas e 

Trinta e Cinco; perdeu para o novo mu

nicípio de Davi Canabarro parte do distrito 

de Trinta e Cinco; perdeu para o novo mu

nicípio de lbiaçá parte do <limito de Ciriaco; 

perdeu para o novo munic1p10 de Sertão o 

distrito de Sertão e pane do distrito de Coxi

lha. 

Perdeu para o novo município de São Marcos 

o distrito de São Marcos e parte do distrito de

Seca.

376 

176 

169 

66 

78 

100 

109 

94 

139 

116 

64 

94 

145 

387 

203 

19, 

75 

80 

106 

119 

103 

148 

136 

96 

123 
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Municípios 

Juiz de Fora 

Barbacena 

Teófilo o,oni 

Gov. Valadares 

Alagoinhas 

llhéus 

Jcquié 

Descrição das Al1erações 

Perdeu os distritos de Chácara e Cel. Pache

co, 1ransíor111ados em municípios. 

Perdeu os disl ri1os de Des1erro do Melo, 

lbenioga e Tugurio, 1ransformados cm mu

nicípios. 

Perdeu o dis1 ri10 de Pavão, elevado a mu

nicípio. 

Perdeu os dimi1os de Vila Matias e Alperca-

1a, 1ransformado\ em municípios. 

Perdeu para o novo município de Aramari o 

dis1ri10 de Aramari e pane do dis1ri10 de Ria

cho da Guia. 

Perdeu o distrito de ltapitanga. elevado a 

município. 

Perdeu o, di-rri10, de Aiquara, Jitaúna e lta

gi, transformado, cm municípios. 

Vit. da Conquista Perdeu os dis1ri1os de Barra do Cho,·a. Belo 

Campo. Caatiba e Cândido Salc.,, �k,ados à 

ltabuna 

ca1egoria de município. 

Perdeu os distri1os de Buerarema e ltapé. ele

vados à categoria de município. 

Feira de Santana Perdeu os dis1ritos de Anguera e Pacatu (San

ta Bárbara). elevados à ca1egoria dt· mu-

ltajai 

Lajes 

Garanhuns 

Samarém 

nicípios. 

Perdeu para o município de Navegante, pane 

do dis1rito único. 

Perdeu para São José do Cerrito o distri10 do 

mesmo nome: perdeu para o rnunidpio de 

Ani1a Garibaldi os distritos de Anita Garibal

di, Celso Ramos e pane do dis1rito de Cerro 

Negro: perdeu para o novo município de 

Campo Belo do Sul o distri10 do mesmo no

me e pane do dis1ri10 de Cerro Negro. 

Perdeu os disl ritos de Brcjãc, Cac1é.1. Para

natama e São João, transformados em mu

nicípio,. 

Perdeu o distrito de Aveiro. elevado a mu

nicípio. 

População em 1970 

( 1.000 Habiian,es) 

Censo Es1i111ada 

239 251 

74 87 

133 148 

162 175 

76 86 

108 116 

100 132 

126 194 

113 154 

187 209 

63 68 

129 176 

72 128 

135 144 



Municipios 

João Pessoa 

Descrição das Alterações 

Perdeu os distritos de Pitimbu e Vila do Con

de (Conde), elevados à categoria de mu
nicípio. 

Campina Grande Perdeu os distritos de Queimadas Fagundes, 

Massaranduba e parte do de Lagoa Seca, 

transformados em municípios. 

Teresina 

Cachoeiro do 

ltapemirim 

Perdeu para os municipios de Demerval Lo
bão e Monsenhor Gil panes do distrito único. 

Perdeu o distrito de Marapé, elevado a mu
nicípio (Attilio Yivacqua). 

População cm 1970 

(1.000 Habitamcs) 

Censo Estimada 

222 233 

195 262 

220 237 

100 l07 

FONTE: FJBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico (Rio de Janeiro: FIBGE, 
junho de 1971 ), volumes por Estados da Federação. 

to adequado com uma coleta de informações muito mais detalha

da, o que não foi feito. Mas, pretende-se que as distorções mais 

graves - houve casos em que a população municipal apresentou 

queda no período, antes dos ajustamentos - tenham sido corrigi

das e que as taxas de crescimento populacional reflitam de perto a 

evolução efetiva dos municípios da amostra. 
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